
MARINHA DO BRASIL

BASE DA ABASTECIMENTO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO 

(Processo Administrativo n°.63343.000471/2024-32)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  771100/2024-008/00,

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA

BASE DE ABASTECIMENTO DA MARINHA NO RIO DE

JANEIRO E A EMPRESA NETWAY TELECOM LTDA ME

A União por intermédio da Base de Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro (BAMRJ),  com sede
na Avenida Brasil,  nº 10.500, bairro Olaria, Cidade do Rio de Janeiro - RJ, CEP 21012-350, inscrita no
CNPJ sob o nº 00.394.502/0343-91, neste ato representada pelo seu Diretor, o Capitão de Mar e Guerra
(IM) CARLOS EDUARDO LEITZKE PALHARES, nomeado pela Portaria nº 230/MB/MD, de 16 de setembro
de 2022, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa NETWAY TELECOM LTDA ME inscrito(a)
no  CNPJ/MF  sob  o  nº  04.842.765/0001-20,  sediada  na  Estrada  de  Jacarepaguá  nº  7.655,  sala  715,
Freguesia – Rio de Janeiro, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo seu Sócio
proprietário, o Sr.  FÁBIO LUIZ OLIVEIRA DO NASCIMENTO, inscrito(a) no CPF de nº 042.754.937-02, e
Carteira de Identidade de nº 09.771.697-1 – IFP/RJ,  conforme atos constitutivos da empresa nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 63343.000471/2024-32 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 90202/2024, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de aluguel de link dedicado de

acesso à internet com 100 Mbps, Full  Duplex, com IP público durante 12 meses para a Base de

Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro, nas condições estabelecidas no termo de referência.
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1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UN QUANT.
(MESES)

MENOR PREÇO
MENSAL 

MENOR PREÇO
TOTAL ANUAL 

1 Prestação  de
Serviço  de  aluguel  de
link dedicado de acesso
á internet  com taxa de
transmissão  efetiva  de
100 Mbps , Full Duplex,
com IP público, controle
de  acesso  e  log  de
acesso,  durante  12
meses

26522 01 12 R$ 896,55 R$ 10.758,60

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso da Dispensa Eletrônica nº 90202/2024;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. 2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo de

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII

e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação e  recebimento  do  objeto  constam no  Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

3. 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. 5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 896,55 (oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta e

cinco centavos), perfazendo o valor total de R$ 10.758,60 (dez mil e setecentos e cinquenta e oito

reais e sessenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5. 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento  ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6. 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em 28/02/2024.
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  )

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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8.7. Aplicar ao Contratado as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial  previstas na lei e

neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à

execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1 A  Administração  terá  o  prazo  de  30 (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias..

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade.

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei  nº  8.078, de 1990),  bem como por todo e qualquer dano

causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  o  valor  correspondente  aos  danos

sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de

Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso,  a qualquer tempo, ao local  dos trabalhos,  bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.11. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.12. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer

mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou

instrumento congênere.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.20. Cumprir,  além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual ou municipal,  as

normas de segurança do Contratante;

9.21. Realizar  os  serviços  de  manutenção  e  assistência  técnica  no  seguinte  local:  Base  de

Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro, situado na Avenida Brasil nº 10.500 – Olaria – Rio de

Janeiro – RJ;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados  pessoais  a  que  tenham acesso  em razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que

eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser  utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los,  com exceção das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro  individual  rastreável  de  tratamentos  realizados (LGPD,  art.  37),  com cada acesso,  data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, §2º, da    Lei nº 14.133, de  

2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii)Declaração  de  inidoneidade para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(1.1) O atraso  superior  a  30 (trinta) dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a

extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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(2) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §8º, da Lei nº

14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente no prazo máximo de  30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste

Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11.Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGEeS/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7. 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 00001/771100;

II. Fonte de Recursos: 1050000144;

III. Programa de Trabalho: 236879;

IV. Elemento de Despesa: 339039;

V. Plano Interno: G483FC201KZ

VI. Nota de Empenho: NE_771100_2024NE000113

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais

dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

16.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3 Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021  .  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito  o  Foro da Justiça Federal  em Rio de Janeiro  -  RJ,  para dirimir  os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Rio de Janeiro, RJ., na data de sua assinatura.

CARLOS EDUARDO LEITZKE PALHARES
Capitão de Mar e Guerra

FÁBIO LUIZ OLIVEIRA DO NASCIMENTO
CPF n° 042.754.937-02

Diretor Representante da Registrada

Testemunhas:

RODRIGO CESAR SILVA DE ALMEIDA
Primeiro-Tenente (IM)

MARCUS VINÍCIUS ALVES CHAVES
Terceiro-Sargento (PD)

Encarregado da Divisão de Obtenção Fiscal do Contrato
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MARINHA DO BRASIL
 

BASE DE ABASTECIMENTO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

 Nº 771100/2024-008/02

Segundo  Termo  Adi�vo  ao  Contrato  nº
771100/2024-008/00, celebrado entre a UNIÃO, por
intermédio  da  MARINHA  DO  BRASIL,  neste  ato
representado  pela  BASE  DE  ABASTECIMENTO  DA
MARINHA NO RIO DE JANEIRO (BAMRJ) e a empresa
NETWAY  TELECOM  LTDA  ME,  para  alteração  de
cláusulas do Acordo Inicial. 

Na  sede  da  BASE  DE  ABASTECIMENTO  DA  MARINHA  NO  RIO  DE  JANEIRO,  CNPJ  nº
00.394.502/0343-91,  situada na Avenida Brasil,  10.500 -  Olaria -  RJ,  doravante denominada
MARINHA,  esta  e  a  empresa  NETWAY  TELECOM  LTDA  ME, inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
04.842.765/0001-20, sediado(a) na Estrada de Jacarepaguá nº 7.655, sala 715, Freguesia – Rio
de Janeiro, doravante designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Adi�vo,
decorrente da  Dispensa Eletrônica nº 90202/2024, processo  NUP nº 63343.000471/2024-32,
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

De acordo com as normas aprovadas pela Portaria nº 65/2023, da Secretaria Geral da
Marinha, o Diretor da Base de Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro tem competência
para assinar o Contrato e seus documentos decorrentes.

De acordo com o Contrato Social/Procuração apresentada, o Sr. (a) FÁBIO LUIZ OLIVEIRA
DO NASCIMENTO, tem competência para assinar este acordo em nome da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 O presente Termo Adi�vo visa:

a)  A prorrogação do prazo de vigência  do Contrato por  mais  12  meses,  a  par�r  de
29/03/2025 até 28/03/2026, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, na forma do ar�go 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

b) O reajuste contratual, em conformidade com o inciso I do ar�go 136 da Lei nº 14.133,
de 2021 e Cláusula Sé�ma (Reajuste) do acordo inicial e conforme Cálculo de Índice Financeiro
fica  reajustado  o  valor  avençado  com  base  no  IPCA/IBGE  acumulado  no  período  de
FEVEREIRO/2024 à FEVEREIRO/2025, apresentando índice acumulado no período de 12 meses
de  5,06%,  atualizando-se:  o  subitem  5.1  da  Cláusula  Quinta  (Preço)  e  o  subitem  14.1  da
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Con�nuação do Segundo Termo Adi�vo ao Contr nº 71100/2024-008/00 da BAMRJ.

Cláusula Décima Quarta (Dotação Orçamentária) do acordo inicial, conforme a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UN QUANT.
(MESES)

MENSAL 
TOTAL
ANUAL 

1 Prestação de Serviço de aluguel de
link dedicado de acesso á internet

com taxa de transmissão efe�va de
150 Mbps , Full Duplex, com IP

público, controle de acesso e log de
acesso, durante 12 meses

26522 01 12 R$ 1.177,38 R$ 14.128,65

Ficando  assim  alteradas  as  Cláusulas  seguintes:  Cláusula  Quinta  (Preço)  e  Cláusula
Décima Quarta (Dotação Orçamentária), tendo em vista que permanece a vantajosidade e a
necessidade  de  con�nuidade  dos  serviços  prestados,  e  ressalta-se  ainda  a  manutenção de
todas  as  demais  condições  formalizadas  no  acordo  inicial,  passando  esta  a  ter  a  seguinte
redação:

“5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ 1.177,38 (mil e cento e setenta e sete reais e 
trinta e oito centavos), perfazendo o valor anual de R$ 14.128,65 (quatorze mil e cento e vinte 
e oito reais e sessenta e cinco centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
  14.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação

orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício  de  2025,  na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/771100,

Elemento de Despesa 33.90.39, e

AI: G483FC201KZ.”

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

Este Termo Adi�vo entra em vigor na data da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Permanecem em vigor, sob igual teor e para o mesmo efeito, as demais cláusulas e
anexos do acordo inicial que não foram expressamente modificadas por este Termo Adi�vo, em
especial a Cláusula Sexta no que tange ao direito do contratado em solicitar reajuste contratual
fundado.
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Con�nuação do Segundo Termo Adi�vo ao Contr nº 71100/2024-008/00 da BAMRJ.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CÓPIAS

Do presente acordo, serão extraídas as seguintes cópias:

a) uma para a Base de Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro;
b) uma para a CONTRATADA; e
c) uma, em extrato, para publicação em DOU.

E, por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas
neste acordo que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a
seguir.

Rio de Janeiro, na data da assinatura.

TATIANA ESTEVES POLY BRANCO
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Diretora da BAMRJ

FÁBIO LUIZ OLIVEIRA DO NASCIMENTO
Diretor

Representante da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

RICARDO ARAÚJO DE CASTRO
Capitão de Corveta (IM)

Chefe do Departamento de Intendência

ADVALDO SIMPLÍCIO PEÇANHA
Suboficial (RM1-AM)
Gestor do Contrato
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PUBLICADO NO PELOURINHO 

DE  2 5 _/  09 /  2025 

ATÉ _25 /  10 _/  2025_ 

 
Jéssica Pereira 

Secretaria de Administração e Finanças 

Contrato nº 215/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA COM LINK DEDICADO, 

REDE INTRANET E PONTOS DE INTERNET LIVRE PARA ACESSO AO PÚBLICO, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PORTO MAUÁ – RS, 

QUE FAZ O MUNICIPIO DE PORTO MAUÁ COM A EMPRESA META SERVERS 

TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

Aos 25 dias do mês de setembro do ano de 2025, de um lado o Município de 

Porto Mauá – RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 

93.845.519/0001-51, com sede na Rua Uruguai, nº 155, Centro, cidade de Porto Mauá, 

Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal CARLOS 

CESAR DINON, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa META 

SERVERS TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 14.227.007/0001-55, com sede na Rua Uruguai, nº 1480, 

bairro Central, CEP: 98.787-710, na cidade de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do Sul, 

telefone: 55 99681-5716, e-mail: financeiro@metaservers.com.bt,  neste ato representado 

pelo seu diretor, Sr. SILVIO DA SILVA VARGAS, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e 

condições que seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado 

pela CONTRATANTE através do edital de licitação do Pregão Eletrônico nº 42/2025 e na 

proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de 

04/09/2025, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e 

demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 O presente contrato tem por objeto, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET 

VIA FIBRA ÓPTICA COM LINK DEDICADO, REDE INTRANET E PONTOS DE 

INTERNET LIVRE PARA ACESSO AO PÚBLICO, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PORTO MAUÁ – RS, a serem executados em 

regime de contratação de preço unitário, conforme o edital de licitação nº 42/2025 e a 

proposta vencedora, que fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem 

transcritos. 

http://www.portomaua.rs.gov.br/
mailto:compras@portomaua.rs.gov.br
mailto:financeiro@metaservers.com.bt
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O prazo de para início da prestação de serviço será de 30 (trinta) dias, a contar da 

assinatura do contrato e emissão da ordem de início, que poderá ser solicitada por pontos 

de acesso, conforme subdividido na descrição do objeto, conforme necessidade do 

Município. A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos 

da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 16.935,00 

(dezesseis mil novecentos e trinta e cinco reais), conforme consta na proposta 

vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e 

suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro 

anexo ao presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 O pagamento será mensal, mediante apresentação de nota fiscal e atestado de 

funcionamento do serviço emitido pelo setor responsável, após a liquidação do empenho, 

mediante a apresentação de fatura e aprovação da fiscalização da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

 Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos:  

I - O prazo de para início da prestação de serviço será de 30 (trinta) dias, a contar 

da emissão da ordem de início, que poderá ser solicitada por pontos de acesso, conforme 

subdividido na descrição do objeto, conforme necessidade do Município.  

II - O termo inicial do contrato será de 12 de novembro de 2025 e a vigência será 

de 12 (doze) meses a partir desta data, podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/21.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Acesso: 459 Projeto: 2009 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 461 Projeto: 2019 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 462 Projeto: 2025 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 460 Projeto: 2015 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 621 Projeto: 2092 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 464 Projeto: 2040 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 966 Projeto: 2126 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 484 Projeto: 2081 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 500 Projeto: 2085 Despesa:3390 40 13 00 000  

http://www.portomaua.rs.gov.br/
mailto:compras@portomaua.rs.gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
MUNICÍPIO DE PORTO MAUÁ 

Rua Uruguai, 155 – Porto Mauá – RS – CEP: 98.947-000 – Fone/Fax: (55) 3187-0146  
www.portomaua.rs.gov.br - E-mail: compras@portomaua.rs.gov.br 

“Doe Órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas” 

 

3 
 

Acesso: 664 Projeto: 2124 Despesa:3390 40 13 00 000  

Acesso: 634 Projeto: 2074 Despesa:3390 40 13 00 000  

 

  CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo 

índice IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE 

compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o 

efetivo pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

 O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de: 

 I – Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o 

período mínimo de 1 (um) ano da data-base vinculada à data do orçamento estimado, 

através do índice INPC. 

 II – Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra ou de predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação 

dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano: 

 a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do 

mercado; 

 b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio 

coletivo ao qual a proposta esteja vinculada para os custos de mão de obra. 

 Parágrafo único. Em sendo solicitada a repactuação, a 

CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos 

inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e 

respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 

 Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-

financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 

 

 

 

http://www.portomaua.rs.gov.br/
mailto:compras@portomaua.rs.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 São obrigações da CONTRATANTE: 

 I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA de acordo com a conclusão do 

serviço; 

 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  

 III – Fazer a solicitação de início do serviço.  

 IV - Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem 

sendo realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da 

aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso; 

 V - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse 

contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 São obrigações da CONTRATADA: 

 I – Executar a os serviços observando fielmente as disposições contidas em edital e 

em contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

 II - Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente 

contrato; 

 III - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 

empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 

ou dissídios coletivos; 

 IV - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 

FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na prestação do serviço, bem como 

da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

 V – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

 VI - Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à 

execução dos serviços, visando sua perfeita execução. 

http://www.portomaua.rs.gov.br/
mailto:compras@portomaua.rs.gov.br
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 VII - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 

Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de 

proteção individual (EPI); 

 VIII - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços; 

 IX - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

 X - Parágrafo único. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por 

seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital; 

XI – Prestar o serviço do objeto do presente contrato de forma integral e pronto para 

o uso e funcionamento, o prazo de para início da prestação de serviço será de 30 (trinta) 

dias, a contar da assinatura do contrato e ordem de início; 

XII - Fornecer garantia total conforme descrito no termo de referência.  

XIII - Prestar assistência técnica durante no prazo estipulado no termo de 

referência,  sem custos de deslocamento e mão de obra ao município.  

XIV – Executar os serviços do contrato em conformidade com o Termo de 

Referência em Anexo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

Julio Cezar Aimi, fiscal(is) ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s); 

 II – Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de 

anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O prazo de para início da prestação de serviço será de 30 (trinta) dias, a contar da 

emissão da ordem de início, que poderá ser solicitada por pontos de acesso, conforme 

subdividido na descrição do objeto, conforme necessidade do Município.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão 

elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por: 

 I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em 

que esta tenha dado causa à extinção; 

 II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a 

CONTRATANTE; 
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 III – Por decisão arbitral ou judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 As partes elegem o foro da Comarca de Santa Rosa - RS para dirimir quaisquer 

questões relacionadas ao presente contrato. 

E por assim estarem justos e contratados assinam o presente instrumento em três 

vias de igual teor, valor forma, para um só efeito juntamente com duas testemunhas. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO MAUÁ, 25 DE SETEMBRO DE 2025. 

                                                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARLOS CESAR DINON 

 Prefeito Municipal 
      CONTRATANTE 

META SERVERS TECNOLOGIA E 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ nº 14.227.007/0001-55 

SILVIO DA SILVA VARGAS 

CONTRATADA 

_______________________
TESTEMUNHA 

_______________________
TESTEMUNHA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de Empresa para Fornecimento de Serviço de Internet via Fibra Óptica com 

Link Dedicado, Intranet via Fibra Óptica e Pontos de Internet para Acesso ao Público para 

o Município de Porto Mauá – RS 

1. OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de serviço de acesso à Internet via fibra óptica com link 

dedicado, rede Intranet e pontos de Internet Livre para acesso ao público, visando atender 

às necessidades do Município de Porto Mauá – RS, conforme especificações técnicas e 

condições estabelecidas neste documento. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação justifica-se pela necessidade de garantir conexão estável, de alta 

disponibilidade e com velocidade adequada às atividades administrativas e operacionais 

do Município de Porto Mauá, assegurando qualidade na comunicação de dados, acesso 

a sistemas governamentais, hospedagem de serviços internos e acesso remoto seguro. 

Disponibilização de pontos de acesso à Internet Livre para uso da população, turistas e 

visitantes que circulam nas Orlas do Município e ruas de acesso ao Porto Internacional. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO 

A empresa contratada deverá fornecer os serviços com as seguintes características: 

- Tecnologia: Fibra Óptica; 

- Tipo de Conexão: Link dedicado (sem compartilhamento com outros clientes); 

- Disponibilidade: 24 horas por dia, 7 dias por semana; 

- Velocidade: Mínimo conforme locais descritos no item 4; 

- Simetria: Velocidade de download e upload simétricas; 

- IPs válidos: Fornecimento de bloco com 16 endereços IP públicos válidos, roteáveis e 

dedicados (mínimo 14 utilizáveis, bloco /28 ou equivalente); 

- Intranet:  Implantação e suporte a rede privada (Intranet) entre Secretarias e órgãos 

públicos municipais, disponível 24 horas por dia 7 dias por semana, para conexão de 

dados, telefonia e imagens de vídeo monitoramento, conforme locais descritos no item 4.  

- Pontos de acesso à Internet Livre: Instalação de pontos de acesso à Internet Livre 

para uso da população, turistas e visitantes que circulam nas Orlas do Município e ruas 

de acesso ao Porto Internacional, com equipamentos e infraestrutura adequados, 

conforme os padrões mínimos exigidos no item 5; 

- SLA (Acordo de Nível de Serviço): Tempo máximo de atendimento e resolução de 

falhas de até 4 horas; 

- Transmissão de dados: Tráfego de dados ilimitado, com garantia mínima de banda 

conforme contratado; 
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- Equipamentos: Todos os equipamentos necessários para funcionamento da conexão 

serão fornecidos e mantidos pela contratada; 

- Energia: A empresa contratada deverá possuir para prestação do serviço, sistemas 

redundantes de energia (como nobreaks ou geradores) em seus Data Centers e Pontos 

de Presença (PoPs), devidamente dimensionados, capazes de garantir o funcionamento 

contínuo da rede nos casos de interrupção do fornecimento temporário de energia elétrica, 

pelo período mínimo de 4 (quatro) horas; 

- Redundância: A empresa contratada deverá possuir para prestação do serviço, anel de 

redundância na infraestrutura de rede que chega até a Cidade de Porto Mauá, com no 

mínimo duas rotas distintas, garantindo caminhos alternativos para o tráfego de dados. 

Essa exigência visa assegurar a alta disponibilidade do serviço, com funcionamento 

contínuo mesmo em casos de rompimento de fibras ópticas ou falhas de 

equipamentos ativos, além de agilizar o processo de manutenção e reduzir 

significativamente o risco de indisponibilidade da conexão. 

- Monitoramento: Sistema de monitoramento proativo da conexão; 

- Suporte Técnico: Atendimento por telefone, e-mail ou plataforma online com abertura 

e acompanhamento de chamados. 

4. LOCAIS DE INSTALAÇÃO E VELOCIDADES DE INTERNET E INTRANET PARA 

CADA PONTO 

 
LOCAL 

VELOCIDADE 
MÍNIMA 
INTERNET 
(Mbps) 

 
CONEXÃO INTRANET 

 
ENDEREÇO DO LOCAL 

Centro Administrativo 
Municipal 

300 Mbps Ponto Principal de acesso 
com os demais setores 
citados. 

Rua Uruguai, nº 155, Centro – 
Porto Mauá - RS 

Centro de Saúde da Sede do 
Município 

300 Mbps Conexão de Intranet entre 
Secretaria de Saúde (Rua 
Alfredo João Bertol, nº 
268) e Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155) 

Rua Alfredo João Bertol, nº 
268, Centro – Porto Mauá - 
RS 

Departamento de 
Desenvolvimento Social 

100 Mbps Conexão de Intranet entre 
o Centro de Referência de 
Assistência Social CRAS 
(Rua Almirante Cabral, nº 
73) e Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155). 

Rua Almirante Cabral, nº 73, 
Centro – Porto Mauá - RS 

Posto de Saúde de Campo 
Alegre 

40 Mbps Não se Aplica Rua Padre José de Anchieta – 
Campo Alegre – Porto Mauá – 
RS 

Conselho Tutelar 40 Mbps Não se Aplica Rua Navegantes nº 270 - 
Centro – Porto Mauá – RS 
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Escola de Educação Infantil 
Pingo de Gente 

40 Mbps Conexão de Intranet entre 
a Escola Municipal de 
Educação Infantil Pingo de 
Gente (Rua Cristóvão 
Colombo, nº 201) e Prédio 
do Centro Administrativo 
Municipal (Rua Uruguai, nº 
155). 

Rua Cristóvão Colombo, nº 
201, Centro – Porto Mauá – 
RS 

Escola de Ensino 
Fundamental Frei Caneca 

40 Mbps Conexão de Intranet entre 
a Escola Municipal Frei 
Caneca (Rua Cristóvão 
Colombo, nº 320) e Prédio 
do Centro Administrativo 
Municipal (Rua Uruguai, nº 
155). 

Rua Cristóvão Colombo, nº 
320, Centro – Porto Mauá – 
RS 

Parque de Máquinas 
Municipal – Garagens 

50 Mbps Conexão de Intranet entre 
a Secretaria de Obras – 
Garagem (Rua Gregório 
Bondarenco, nº 87) e 
Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155). 

Rua Gregório Bondarenco, nº 
87, Centro – Porto Mauá – RS 

Centro de Atendimento ao 
Turista – CAT 

20 Mbps Não se Aplica Rua Uruguai, nº 40 , Centro – 
Porto Mauá - RS 

Recinto Alfandegado 50 Mbps Conexão de Intranet entre 
o Prédio do Recinto 
Alfandegado (Rua 
Uruguai, nº 664) e Prédio 
do Centro Administrativo 
Municipal (Rua Uruguai, nº 
155). 

Rua Uruguai, nº 664, Centro – 
Porto Mauá - RS 

Abatedouro Municipal 20 Mbps Não se Aplica São José do Mauá – Porto 
Mauá – RS 

Ginásio Municipal de Esportes 20 Mbps Não se Aplica Rua Cristóvão Colombo, nº 
190, Centro – Porto Mauá - 
RS 

5. INTERNET LIVRE PARA ACESSO AO PÚBLICO 

A empresa contratada deverá disponibilizar pontos de acesso à Internet Livre para 

uso do público, com velocidade de 100 MB por ponto via Fibra Óptica, com Unidades de 

distribuição de rede, AP WIFI externo, com propagação de sinal ominidirecional, 

gerenciável e suporte à rede Mesh, porta 10/100/1000Mbits, frequência de operação em 

2.4Ghz 20/40Mhz e 5.8Ghz em 20/40/80Mhz, 802.11 a/b/g/n/ac, Troughput de até 

300/867Mbps, propagação de até 8 SSID, conexão para no mínimo 200 usuários 

simultâneos por ponto,  área de cobertura mínima de 140m² por ponto. Check-in através 

do Facebook, Google, Portal Captive, etc. 
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Todos os equipamentos, materiais, softwares e licenças, necessários para a 

instalação, operação e manutenção dos pontos de acesso serão de responsabilidade 

exclusiva da empresa contratada. 

A instalação será feita nos locais e conforme as especificações técnicas definidas 

pela Administração Municipal, conforme tabela abaixo. 

LOCAL Velocidade Mínima 
(Mbps) 

Ponto de Acesso em Frente ao Prédio do Centro Administrativo - Rua Uruguai, 
nº 155, Centro – Porto Mauá - RS 

100 Mbps 

Pontos de Acesso na Orla 01 – Rua Benvenuto Taffarel, Centro – Porto Mauá - 
RS  

100 Mbps 

Ponto de Acesso na Orla 02 – Rua Uruguai, Centro – Porto Mauá - RS 100 Mbps 

Ponto de Acesso no Centro de Atendimento ao Turista (CAT) - Rua Uruguai, nº 
40 , Centro – Porto Mauá - RS 

100 Mbps 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

- Realizar toda a instalação dos equipamentos necessários; 

- Garantir o funcionamento contínuo do serviço conforme especificações; 

- Prestar suporte técnico conforme SLA definido; 

- Fornecer documentação de IPs, testes de velocidade e relatórios de disponibilidade; 

- Fornecer nota técnica do serviço instalado; 

- Substituir, sem ônus ao contratante, qualquer equipamento com defeito, durante a 

execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

- Disponibilizar espaço físico e infraestrutura elétrica mínima para instalação dos 

equipamentos; 

- Permitir o acesso da equipe técnica para instalação e manutenção; 

- Indicar servidor público responsável pelo acompanhamento do contrato. 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de para início da prestação de serviço será de 30 (trinta) dias, a contar da 

assinatura do contrato e emissão da ordem de início, que poderá ser solicitada por pontos 

de acesso, conforme subdividido na descrição do objeto, conforme necessidade do 

Município. A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos 

da legislação vigente. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será mensal, mediante apresentação de nota fiscal e atestado de 

funcionamento do serviço emitido pelo setor responsável. 
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10. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do contrato ficará a cargo da equipe técnica do Município, que 

acompanhará a execução do serviço, requisitará relatórios e solicitará correções se 

necessário. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para habilitação no certame, a empresa licitante deverá comprovar sua capacidade 

técnica por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) que a empresa executou ou executa, de forma satisfatória, 

serviço(s) compatível(is) com o objeto da presente licitação. 

b) A empresa deverá apresentar comprovação de que está inscrita CREA ou no CFT e 

comprovar que possui Responsável Técnico devidamente registrado no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no CFT (Conselho Federal dos 

Técnicos), conforme a natureza das atividades técnicas envolvidas no fornecimento de 

serviço de internet. 

O profissional indicado deverá ser responsável por todas as etapas técnicas do 

serviço, como: 

• Implantação e configuração de infraestrutura de rede; 

• Instalação e manutenção de equipamentos de comunicação; 

• Garantia do funcionamento e estabilidade do link de internet dedicado e/ou intranet. 

c) Comprovação de autorização da Anatel para prestação de serviço de comunicação 

multimídia (SCM), mediante apresentação de Licença SCM válida expedida pela ANATEL. 

d) Declaração assinada por seu representante legal, atestando que atende 

integralmente ou que se compromete a atender até o prazo estipulado para início da 

prestação dos serviços, todas as especificações técnicas, condições de execução, 

responsabilidades e demais exigências constantes no presente Termo de Referência. 

e) Documento comprobatório de Visita Técnica nos locais de instalação.  

Obs: Visita Técnica é FACULTATIVA e deverá ser realizada pelo responsável pela 

empresa ao local da instalação. O atestado de visita realizada, de que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para execução do objeto e 

o cumprimento das obrigações e prazos do objeto desta Licitação. Será fornecido pelo 

Município de Porto Mauá aos licitantes que efetuarem a visitação ao local. No entanto, 

caso o interessado, por opção própria, não realize a visita técnica, para sua participação 

nesse certame deverá firmar declaração, subscrita pelo representante legal da empresa, 

de que tem pleno conhecimento de todas as circunstâncias e características dos locais, 
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nada podendo arguir a este título. A declaração mencionada deverá ser entregue 

juntamente com os documentos de habilitação. Alegações posteriores relacionadas com 

o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas para reclamações futuras, 

ou de forma a desobrigar a sua execução.  

A visita técnica deverá ser agendada com antecedência junto ao Departamento de 

Informática. 

12. IMPOSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A empresa contratada deverá executar diretamente todas as atividades 

relacionadas à prestação do serviço de fornecimento de link de internet dedicado e 

intranet, não sendo admitida a subcontratação de empresas, profissionais autônomos ou 

quaisquer terceiros para suporte técnico, instalação, manutenção ou quaisquer atividades 

relacionadas à execução do serviço.  

Será somente permitido o uso de infraestrutura de terceiros (como backbones, 

redes de transporte ou pontos de troca de tráfego – PTTs), desde que tal utilização não 

configure subcontratação do serviço contratado, e que a empresa contratada assuma total 

responsabilidade técnica, operacional e legal pela entrega, disponibilidade e qualidade do 

serviço. 

Fica, portanto, vedada a subcontratação de empresas, profissionais autônomos ou 

quaisquer terceiros para execução de atividades como suporte técnico, instalação, 

manutenção local ou gestão do serviço, sendo a contratada a única responsável perante 

a administração pública. 

Essa exigência visa garantir a continuidade, a qualidade, a segurança da 

informação e o controle efetivo da execução dos serviços, conforme o interesse da 

Administração Pública. 

13. CONFORMIDADE COM A LGPD 

A empresa contratada deverá cumprir integralmente as disposições da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018), sendo 

responsável por adotar todas as medidas técnicas e administrativas necessárias à 

proteção dos dados pessoais eventualmente tratados no âmbito da execução do 

contrato, assegurando a confidencialidade, integridade, disponibilidade e segurança das 

informações. 

A contratada deverá: 

• Tratar os dados pessoais exclusivamente para a execução dos serviços contratados, 

sendo vedada qualquer utilização para finalidades diversas; 

• Garantir que os dados eventualmente coletados ou tratados sejam acessados apenas 

por pessoas autorizadas, mediante controle de acesso; 

• Manter registros e evidências de conformidade com a LGPD durante toda a vigência do 

contrato; 

• Notificar imediatamente o contratante, por escrito, sobre qualquer incidente de 

segurança que envolva dados pessoais; 
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• Atender a eventuais solicitações do Município no que diz respeito aos direitos dos 

titulares dos dados; 

• Assumir a responsabilidade por eventuais sanções, perdas e danos causados ao 

contratante ou a terceiros em decorrência do descumprimento da LGPD. 
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ANEXO III – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Especificações do objeto - dados quantitativos, qualitativos e valores estimados 

Item  Subitem Descrição – Configuração Mínima 
Prestação de serviços de disponibilização de serviço de INTERNET "Via Fibra 
Óptica" com as seguintes especificações técnicas: internet de capacidade mínima 
conforme descrito na tabela abaixo e conexão rápida 24 h; simetria na velocidade 
de download e upload nos locais descritos; flexibilidade de velocidades conforme 
locais descritos; link de acesso exclusivo e dedicado não podendo haver 
compartilhamento de com outros clientes/usuários da contratada; suporte técnico e 
tempo de atendimento e reparo em horário de funcionamento do Município, com 
SLA máximo de 4 horas; 16 IP's válidos roteáveis e dedicados (mínimo 14 
utilizáveis, bloco /28 ou equivalente); quantidade de dados transmitidos garantidos 
dentro da rede. Disponibilização de Conexão de Intranet disponível 24 horas por 
dia 7 dias por semana, para conexão de dados, telefonia e imagens de vídeo 
monitoramento entre os prédios públicos do Município, conforme locais e 
especificações abaixo relacionadas. Equipamentos necessários para a instalação e 
funcionamento da internet e intranet serão responsabilidade da empresa 
contratada. 

01 

1.1 

Os Pontos de Acesso a Internet 
e Velocidades proporcionais são 
os seguintes: 

Velocidade 
Conexão 
Internet 

Conexão Intranet 
Valor Unitário 
Mensal (R$) 

Centro Administrativo Municipal 
Rua Uruguai, nº 155, Centro – 
Porto Mauá - RS 

300 Mbps 
Ponto Principal de 
acesso com os demais 
setores citados. 

R$ 2.150,00 

Centro de Saúde da Sede do 
Município 
Rua Alfredo João Bertol, nº 268, 
Centro – Porto Mauá - RS 

300 Mbps 

Conexão de Intranet 
entre Secretaria de 
Saúde (Rua Alfredo 
João Bertol, nº 268) e 
Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155) 

R$ 3.649,90 

Departamento de 
Desenvolvimento Social 
Rua Almirante Cabral, nº 73, 
Centro – Porto Mauá - RS 

100 Mbps 

Conexão de Intranet 
entre o Centro de 
Referência de 
Assistência Social 
CRAS (Rua Almirante 
Cabral, nº 73) e Prédio 
do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155). 

R$ 1.400,00 

Posto de Saúde de Campo 
Alegre 
Rua Padre José de Anchieta – 
Campo Alegre – Porto Mauá – 
RS 

40 Mbps 
 
Não se aplica 

R$ 349,90 

Conselho Tutelar 
Rua Navegantes nº 270 - Centro 
– Porto Mauá – RS 

40 Mbps 
 
Não se aplica 

R$ 349,90 

Escola de Educação Infantil 
Pingo de Gente 

40 Mbps 
Conexão de Intranet 
entre a Escola 

R$ 959,90 

http://www.portomaua.rs.gov.br/
mailto:compras@portomaua.rs.gov.br
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Rua Cristóvão Colombo, nº 201, 
Centro – Porto Mauá – RS 

Municipal de Educação 
Infantil Pingo de Gente 
(Rua Cristóvão 
Colombo, nº 201) e 
Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155). 

Escola de Ensino Fundamental 
Frei Caneca 
Rua Cristóvão Colombo, nº 320, 
Centro – Porto Mauá – RS 

40 Mbps 

Conexão de Intranet 
entre a Escola 
Municipal Frei Caneca 
(Rua Cristóvão 
Colombo, nº 320) e 
Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155). 

R$ 959,90 

Parque de Máquinas Municipal 
– Garagens 
Rua Gregório Bondarenco, nº 
87, Centro – Porto Mauá – RS 

50 Mbps 

Conexão de Intranet 
entre a Secretaria de 
Obras – Garagem (Rua 
Gregório Bondarenco, 
nº 87) e Prédio do 
Centro Administrativo 
Municipal (Rua Uruguai, 
nº 155). 

R$ 1.599,90 

Centro de Atendimento ao 
Turista – CAT 
Rua Uruguai, nº 40 , Centro – 
Porto Mauá - RS 

20 Mbps 
 
Não se aplica 

R$ 339,90 

Recinto Alfandegado 
Rua Uruguai, nº 664, Centro – 
Porto Mauá - RS 

50 Mbps 

Conexão de Intranet 
entre o Prédio do 
Recinto Alfandegado 
(Rua Uruguai, nº 664) e 
Prédio do Centro 
Administrativo Municipal 
(Rua Uruguai, nº 155). 

R$ 1.599,90 

Abatedouro Municipal 
São José do Mauá – Porto 
Mauá – RS 

20 Mbps 
 
Não se aplica 

R$ 439,90 

Ginásio Municipal de Esportes 
Rua Cristóvão Colombo, nº 190, 
Centro – Porto Mauá - RS 

20 Mbps 
 
Não se aplica 

R$ 339,90 

Valor Total do Subitem 1.1 R$ R$ 14.139,80 

Subitem Descrição – Configuração Mínima 

1.2 

Disponibilização de Internet Livre para acesso ao público, velocidade de 100 MB 
por ponto via Fibra Óptica, com Unidades de distribuição de rede, AP WIFI externo, 
com propagação de sinal ominidirecional, gerenciável e suporte à rede Mesh, porta 
10/100/1000Mbits, frequência de operação em 2.4Ghz 20/40Mhz e 5.8Ghz em 
20/40/80Mhz, 802.11 a/b/g/n/ac, Troughput de até 300/867Mbps, propagação de 
até 8 SSID, Conexão para no mínimo 200 usuários simultâneos por ponto,  área de 
cobertura mínima de 140m² por ponto. Check-in através do Facebook, Google, 
Portal Captive, etc., conforme locais e especificações abaixo relacionadas. 

http://www.portomaua.rs.gov.br/
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Equipamentos, Materiais, Softwares e Licenças, necessários para a instalação, 
operação e manutenção dos pontos de acesso serão de responsabilidade 
exclusiva da empresa contratada. 

Os Pontos deverão ser os seguintes: Valor Unitário Mensal R$ 

01 Ponto de Acesso em Frente ao Prédio do Centro 
Administrativo - Rua Uruguai, nº 155, Centro – Porto Mauá - 
RS 

R$ 699,00 

01 Pontos de Acesso na Orla 01 - Rua Benvenuto Taffarel, 
Centro – Porto Mauá - RS 
 

R$ 699,00 

01 Ponto de Acesso na Orla 02 - Rua Uruguai, Centro – Porto 
Mauá - RS 

R$ 699,00 

01 Ponto de Acesso no Centro de Atendimento ao Turista 
(CAT) 
- Rua Uruguai, nº 40 , Centro – Porto Mauá - RS 

R$ 699,00 

Valor Total do Subitem 1.2 R$ R$ 2.796,00 

VALOR TOTAL R$  R$ 16.935,00 

  

http://www.portomaua.rs.gov.br/
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CONTRATO 001/2025 - SEPA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 70000.000148/2025-96 

CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA ACESSO À INTERNET E 

USO DO CINTURÃO DIGITAL 

DO CEARÁ (CDC) QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A SECRETARIA 

DA PROTEÇÃO ANIMAL DO 

CEARÁ E A EMPRESA DE 

TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO DO CEARÁ – 

ETICE. 

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, a Secretaria da 

Proteção Animal – SEPA, CNPJ: 52.041.556/0001-20, localizada no Centro de Eventos 

do Ceará – Pavilhão Leste – Portão D – Avenida Washington Soares, 999, Edson 

Queiroz, CEP 60.811-341, Fortaleza/CE, neste ato representado pelo Secretário da 

Proteção Animal, Erich Douglas Moreira Chaves, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE, CNPJ: 

03.773.788/0001-67, Endereço: Av. Pontes Vieira, nº 220, Bairro São João do Tauape, 

CEP 60.130-240, Fortaleza/CE, neste ato representada por seu Presidente Francisco 

Antônio Martins Barbosa, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

 

1. DO OBJETO 

Atendimento do Termo de Referência, cujo objeto é: “Serviços de fornecimento de link 

de transporte de dados com acesso à Internet”. Contratação direta, por meio da Dispensa 

de Licitação nº001/2025, com fundamento no inciso IX do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 

da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará (ETICE), entidade integrante da 

administração pública indireta estadual, para prestação de serviços de fornecimento de 

link dedicado de Internet. 

 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação nº 001/2025/SEPA, 

conforme as disposições contidas no inciso IX do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, e na 

legislação aplicável. 
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3. DO VALOR DO CONTRATO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância total de R$ 29.860,80 

(vinte e nove mil, oitocentos e sessenta reais e oitenta centavos), por banda de 100 (cem) 

Mbps, já incluídos os tributos, os encargos e demais ônus que porventura venham a 

recair sobre a Contratada pelo prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses; 

a) O valor mensal estimado do contrato que será pago para a Contratada é de 

R$ R$ 1.244,20 (mil duzentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos). 

 

 

4. DOS PRAZOS DE INÍCIO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. Os serviços serão iniciados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data da 

assinatura do presente contrato. 

4.2. Os serviços serão prestados por meio da infraestrutura de teleinformática do Estado, 

assim como seus centros de processamento, comutação e armazenagem de dados. 

 

 

5. DOS RECURSOS FINANCIEROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação conta com dotação orçamentária própria, conforme manifestação da 

Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional e Planejamento (CODIP), no elemento: 

70100001.18.126.421.21196.03.339140.1.5009100000.0 

 

 

6. DOS PARÂMETROS DE QUALIDADE 

6.1. Os parâmetros de qualidade do presente contrato, são os elencados no art. 40, da 

Resolução ANATEL nº 614, de 28 de maio de 2013. 

6.2. O Nível de Serviço Acordado, conhecido pelo seu análogo inglês “Service Level 

Agreement - SLA”, estabelecido entre a ETICE e seus provedores de serviços de 

telecomunicação e de manutenção de ativos de telecomunicações que dão suporte aos 

serviços objeto do presente contrato, será estendido à CONTRATANTE, sem implicar 

qualquer ônus de cunho pecuniário ou indenizatório para a CONTRATADA. 

6.2.1 – Os anexos contendo o Nível de Serviços acordado entre a ETICE e seus 

provedores estão disponibilizados no site da ETICE, no seguinte link: 

http://www.etice.ce.gov.br/index.php/downlonds 

 

 

7. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO INADIMPLEMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 

mensalmente até o último dia útil do mês do faturamento, mediante emissão da Nota 
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Fiscal e Documento de Arrecadação Estadual – DAE, em nome da CONTRATANTE, 

conforme dispõe o art. 34, da lei nº 15.838/2015. 

7.2. O não pagamento no prazo estipulado no item 7.1, sujeita a CONTRATANTE à 

multa de mora de 0,33% por dia de atraso, limitada a 20%. 

7.3. A inadimplência da CONTRATANTE por 30 (trinta) dias poderá acarretar na 

suspensão do serviço, sem prejuízo da cobrança do inadimplemento. 

 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES 

8.1. São obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Prestar os Serviços conforme especificado no Contrato, 

responsabilizando-se integralmente pela exploração e execução do Serviço perante a 

CONTRATANTE; 

8.1.2. Fornecer à CONTRATANTE login de acesso ao portal, onde serão 

disponibilizados os relatórios de utilização dos serviços contratados. 

8.1.3. Quando aplicável, tornar disponíveis os equipamentos de sua propriedade 

necessários à prestação dos serviços contratados; 

8.1.4. Manter os serviços de Firewall e prevenção de intrusão em funcionamento, 

de forma a elevar o nível de segurança no acesso à Internet; 

8.1.5. Monitorar os ativos de rede e providenciar o restabelecimento dos serviços 

em caso de interrupções; 

8.1.6. Manter em perfeitas condições de uso as fibras ópticas e os equipamentos 

cedidos bem como a Internet disponível; 

8.1.7. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas, a necessidade de interrupção ou degradação do serviço por 

motivo de manutenção preventiva e/ou ampliação da rede; 

8.1.8. Remeter a Nota Fiscal ou Fatura e Documento de Arrecadação Estadual – 

DAE via correio eletrônico, para endereço eletrônico indicado pela CONTRATANTE; 

8.1.9. Cumprir com os parâmetros de qualidade do Serviços relacionados na 

Cláusula Sexta deste instrumento, conforme regulamentação; 

8.1.10. Tornar disponíveis à CONTRATANTE informações sobre características 

e especificações técnicas dos equipamentos, necessárias à conexão destes à sua rede, 

sendo-lhe vedada a recusa a conectar equipamentos sem justificativa técnica 

comprovada. 

8.1.11. Encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, Relatório de Consumo; 
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8.1.12. Considera-se mês de prestação dos serviços o período compreendido 

entre o primeiro e último dia do mês, podendo este ser proporcional no mês de início e 

de término da vigência contratual ou no caso de suspensão/interrupção contratual. 

8.1.13. Aplicar ajustes no relatório de Consumo, caso às contestações da 

CONTRATANTE tenham fundamento. 

 

8.2. São Obrigações da CONTRATANTE: 

 

8.2.1. Permitir o acesso de técnicos da CONTRATADA às suas dependências e 

manter pessoal de contato disponível durante os 7 (sete) dias da semana e nas 24 (vinte 

e quatro) horas do dia. 

8.2.2. Zelar pela guarda dos equipamentos e fibras da CONTRATADA existentes 

em suas dependências, mantendo-se como fiel depositário destes; 

8.2.3. Responsabilizar-se em manter os registros de conexão de seus usuários, 

sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança pelo prazo de 1 (um) ano, conforme 

art. 13 da Lei nº12.965/14. 

8.2.4. Não interagir com os equipamentos da CONTRATADA alocados em suas 

dependências sem a autorização expressa desta; 

8.2.5. Avisar, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, em caso de 

manutenção elétrica ou quaisquer outros eventos que possam interferir no 

funcionamento dos equipamentos da CONTRATADA alocados em suas dependências. 

Tal medida se faz necessária para permitir em tempo hábil que os técnicos possam 

jumpear o switch, evitando a interrupção do serviço da rede; 

8.2.6. Efetuar os pagamentos nos valores e prazos dispostos nas Cláusulas 

Terceira e Sétima deste instrumento; 

8.2.7. Não utilizar a Internet para quaisquer ilícitos ou contrários aos interesses 

do Governo do Estado do Ceará; 

8.2.8. Utilizar adequadamente o Serviço, os equipamentos e as redes de 

telecomunicações envolvidas na prestação do objeto, eximindo a CONTRATADA de 

qualquer responsabilidade em caso de reclamações e/ou demandas propostas por 

terceiros (particulares, Ministério Público, Procon, ANATEL, etc); 

8.2.9. Arcar com os custos de eventual mudança de endereço solicitada à 

CONTRATADA; 

8.2.10. Ressarcir a CONTRATADA os equipamentos e fibras sob a sua 

responsabilidade no caso de dano, sinistro, perda, roubo ou furto dos mesmos, nos 

valores praticados no mercado. 

8.2.11. Analisar Relatório de Consumo, encaminhado pela CONTRATADA, 

até o 5º (quinto) dia útil após o seu recebimento;  
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8.2.12. Caso sejam apuradas divergências contidas no Relatório, a 

CONTRATANTE deverá comunicar imediatamente à contratada. Se não o fizer no 

prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA entenderá como aceite do 

relatório. 

8.2.13. Enviar à CONTRATADA o empenho do valor constante no relatório até 

1º(primeiro) dia útil seguinte ao aceite do serviço prestado.  

 

8.3. São Direitos da CONTRATANTE: 

8.3.1. Tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e fruição 

do Serviço; 

8.3.2. Informação adequada sobre condições de prestação do serviço, em suas 

várias aplicações, facilidades contratadas e seus respectivos preços previstos na 

Proposta da CONTRATADA; 

8.3.3. Conhecimento prévio de toda e qualquer alteração nas condições de 

prestação do serviço que lhe atinja direta e indiretamente; 

8.3.4. Cancelamento ou interrupção do serviço prestado, a qualquer tempo e sem 

ônus adicional ao estabelecido neste Contrato; 

8.3.5. Não suspensão do serviço sem sua solicitação, ressalvadas as hipóteses 

estabelecidas na Cláusula Sétima e na Cláusula Décima Terceira; 

8.3.6. Prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço; 

8.3.7. A resposta eficiente e pronta às suas reclamações; 

8.3.8. O recebimento do documento de cobrança com discriminação dos valores 

cobrados. 

 

 

9. DO PRAZO 

9.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar 

da data da assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal, em conformidade com 

os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

 

10. DO REAJUSTE 

10.1. No caso de variação positiva do IPCA ou outro índice que venha a substituí- lo, os 

valores contratados poderão ser reajustados depois de decorridos 12 (doze) meses, 

contados a partir da data do orçamento estimado, nos termos do art. 92 §3o, Lei 

14.133/21. 
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11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão formalmente designadas em 

instrumento próprio, garantindo a conformidade e a execução adequada das obrigações 

contratuais. 

 

 

12. DA RESCISÃO 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: 

12.1.1. Se qualquer das PARTES deixar de cumprir os compromissos estipulados 

neste contrato, sem o devido saneamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados de 

notificação escrita descrevendo o inadimplemento; 

12.1.2. De comum acordo, mediante distrato, sem que qualquer das PARTES 

tenha  dado  causa ou por imposição de disposições legais ou normativas;  

 

12.1.3. Denúncia, independente de qualquer ônus, por qualquer das PARTES, 

mediante prévia comunicação com 30 (trinta) dias. 

12.2. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 e art. 138, §2º, ambos da Lei 14.133/2021. 

 

 

13. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. Das Condições Especiais da Prestação dos Serviços: 

13.1.2. A CONTRATADA se reserva ao direito de interromper a prestação do 

serviço caso as condições previstas neste contrato, bem como quaisquer outras cabíveis, 

sejam descumpridas. 

Das Condições de Uso: 

13.1.1. O ingresso na rede está condicionado à existência de infraestrutura 

disponível (fibra óptica, DGO, rádios, etc), local para acomodação dos 

equipamentos da CONTRATADA, condicionamento de ar com temperatura média 

em 22°C, 2 (dois) pontos elétricos de 110V alimentados por nobreak com garantia de 

autonomia de 1 (uma) hora para a switch da rede, aterramento e segurança física. 

Estas condições são verificadas por vistoria executada por técnicos da 

CONTRATADA, e devem ser mantidas durante toda vigência contratual; 

13.1.2. A switch deverá ser de uso exclusivo para a rede, sendo esta 

gerenciada pela CONTRATADA, não podendo ser utilizada para outros fins; 

13.1.3. O gerenciamento do acesso à internet será feito pela CONTRATADA 

conforme os interesses do Governo do Estado, podendo ser feito controle de banda e 

proibição de sites e/ou serviços. 
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14. DA CONFIDENCIALIDADE 

14.1. A todo tempo, durante e após o prazo de vigência deste contrato, mesmo em caso 

de extinção por qualquer motivo, as PARTES comprometem-se de maneira irrevogável, 

por si e por seus empregados, a manter a confidencialidade e o sigilo de todas as 

informações e documentos trocados ou disponibilizados entre si relativos à outra parte, 

a que tenham acesso em consequência do objeto deste contrato. 

14.2. As PARTES somente utilizarão as informações para a consecução dos fins e 

objetivos deste contrato não as utilizando para outros fins e objetivos sem a autorização 

prévia, expressa e por escrito da outra Parte. 

 

14.3. As PARTES darão às informações confidenciais por elas recebidas o mesmo 
tratamento que dão às suas próprias informações sigilosas, sem prejuízo das demais obrigações 

constantes do presente instrumento. 

14.4. O fornecimento de informações confidenciais por uma PARTE à outra não confere 

à PARTE que as receber o direito de tirar cópias de qualquer natureza, exceto para os 

fins descritos neste contrato, nem direitos resultantes de patentes já obtidas ou 

requeridas ou qualquer outro direito relativo à propriedade de tais informações. 

 

 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

15.1.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

15.1.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

15.1.3. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

15.1.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução deste contrato. 

15.1.5. “prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
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aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

* Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 

sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

* Considerando os propósitos dos itens acima, a CONTRATADA deverá concordar e 

autorizar que, na hipótese deste contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução deste contrato e todos os documentos e registros 

relacionados à licitação e à execução deste contrato. 

15.2. A CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 

pertinentes, previstas em Lei se comprovar o envolvimento de representante da empresa 

ou da pessoa física CONTRATADA em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou 

coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução deste contrato financiado por 

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, 

criminais e cíveis. 

 

 

16. OBRIGAÇÕES GERAIS DE ATUAÇÃO CONFORME A LGPD 

16.1. A partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada 

a cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenha acesso em razão do contrato firmado. 

* Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso, e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD, vedado 

seu compartilhamento com terceiros, ressalvados contratos específicos para tratamento 

de dados firmados de acordo com os ditames dessa Lei. 

 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. A cessão dos direitos de uso para prestação do objeto deste contrato, não transfere 

o direito de propriedade da ETICE. 

17.2. A CONTRATADA é responsável tão somente pelo registro de conexão pelo(s) 

endereço(s) IP por ela fornecido(s), sendo a CONTRATANTE responsável pelos 
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registros de conexão dos seus IPs internos. 

17.3. Cada PARTE é individualmente responsável pelas despesas e custos 

administrativos, operacionais, fiscais e legais decorrentes do cumprimento do 

estabelecido neste contrato. 

17.4. Não constitui novação nem implica aceitação, renúncia ou consentimento, 

qualquer tolerância por uma das PARTES quanto à infração pela outra PARTE de 

cláusulas ou condições previstas neste contrato e termos aditivos. O não exercício de 

quaisquer direitos por quaisquer das PARTES não será considerado como renúncia de 

referido direito, salvo se efetuada por escrito. 

17.5. Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão excludentes de 

responsabilidade na forma do Código Civil Brasileiro.  

17.6. O número do Central de Atendimento ao CONTRATANTE é 3108-0000 e o 

endereço eletrônico da CONTRATADA é centraldeservicos@etice.ce.gov.br.  

17.7. Novos links ou mudança de endereço, estarão sujeitos a viabilidade técnica e será 

cobrada uma taxa de instalação considerando a distância para lançamento de fibra, ou o 

cliente pode optar por fazer adesão a atas de registro de preço disponíveis no mercado, e 

o projeto deve ser encaminhado para avaliação da equipe de projetos CDC Etice;  

17.8. Ao assinar o presente instrumento contratual a CONTRATADA se compromete a 

seguir os termos dispostos no Código de Conduta Ética e Integridade da ETICE, que 

pode ser acessado por meio do seguinte sítio eletrônico: 

https://www.etice.ce.gov.br/codigo-de-conduta-etica-e-integridade-daetice/;  

17.9. As demandas constantes nos anexos poderão sofrer alterações (decorrente da 

flexibilização das demandas, avanços tecnológicos dos recursos iniciais utilizados em 

nuvem etc.), o que poderá ocorrer por meio do competente Termo Aditivo;  

17.10. Em caso de divergência nas informações contidas neste Contrato e em seus 

anexos prevalecem os termos contratuais. 

17.11. Considera-se parte integrante deste Contrato, independente de transcrição, o 

Anexo I – Proposta Comercial e o Anexo II – Documento de Especificação Técnica.  

 

 

17. DA PUBLICAÇÃO 

18.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Estado do Ceará 

– condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, 

nos termos do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

18. DO FORO 

18.2. As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza/CE, como o único competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de 
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qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim juntos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 

vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas que a tudo 

assistiram, na forma da lei. 

 

Fortaleza, 25 de julho de 2025. 
 

 

ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES 

SECRETÁRIO DA PROTEÇÃO ANIMAL 

 

FRANCISCO ANTONIO MARTINS 

BARBOSA PRESIDENTE DA ETICE 
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Contrato 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 
MOTORIZADO/AL

GUSTAVO CARNELOSSO 
ALBUQUERQUE

26/03/2024 16:54 
(v 10.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90069/2024 64106.002086
/2024-95

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 6/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO E A 
BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.

.A

A União,   por intermédio do 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO, com sede na Av.
Fernandes Lima, Nº 1970, CEP 57.052-050, bairro Farol, na cidade de Maceió/AL, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas
substituto, Maj LEONARDO ANDRADE ROCHA, nomeado(a) pelo Boletim Interno nº 52, de 16/03
/2023, portador da Carteira de Identidade nº 021648594-6, inscrito no CPF sob o nº 013.237.596-
62, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa BRISANET SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES S.A., 04.601.397/0001-28 inscriçãoinscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , 
estadual: 06.683944-0, sediado na Cidade de Pereiro, estado do Ceará na Rodovia CE-138 - no
Trecho Pereiro CE, Divisa com RN - KM-14 - Estrada de Acesso Brisa 1KM, Portão A, Prédio 02,
Entrada 03, Térreo - CEP: 63.460-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato

 JOSIVAN FERNANDES DE QUEIROZ - Supervisor Administrativo de Licitações,representado por
CPF: 928.996.923 – 72,  tendo em vista o que constaconforme procuração apresentada nos autos,
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no Processo nº 64106.002086/2024-95 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação n. 90009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.  

1. Cláusula primeira - do objeto

 comun1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços s de Link de Internet via cabo  ,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UND DE 
MEDIDA

QNT

ANUAL

QNT

TOTAL

VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL

VALOR 
TOTAL

1 Contratação de serviço de 
1 (um) Link de Internet 
via cabo, dedicada de 50 
MB, com IP Dedicado, 

VPN/MPLS interligação, 
serviços ópticos, hotspot, 
destinados a atender as 

necessidades do 59º 
BIMtz

26506 UND 12 60 R$ 250,00 R$ 3.000,00 R$ 15.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:   
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a.  

b.  

c.  

d.  
e.  

1. 
1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada;
1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. Cláusula quarta - subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor
total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. Cláusula sexta - pagamento

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. Cláusula sétima - reajuste

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 25 de março de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado ,  os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de reajuste conforme preços
executados no mercado, mediante pesquisa de preços, limitada ao IPCA (IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do 30 (trinta) dias
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de .30 (trinta) dias

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadose ;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
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9.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10. Cláusula décima - obrigações pertinentes a LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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a.  
b.  

c.  
d.  

e.  
f.  
g.  
h.  

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. Cláusula décima primeira - garantia de execução

11.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. Cláusula décima segunda - infrações e sanções administrativas

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. der causa à inexecução parcial do contrato;
2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. der causa à inexecução total do contrato;
4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que      I. Advertência
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas        II. Impedimento de licitar e contratar
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas           III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
202

         IV. Multa:

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias ;
2. compensatória de  sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 20% (vinte por cento)
total do objeto;

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1.   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

12.11.   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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a.  

b.  

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. Cláusula décima terceira - da extinção contratual

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3 Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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14. Cláusula décima quarta - dotação orçamentária

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade:167505

II - Fonte de Recurso: 1050000142

III - Programa de trabalho: 215842

IV - Elemento da Despesa: 339039

V - Plano Interno: D8SACNTDOS

15. Cláusula décima quinta - dos casos omissos

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. Cláusula décima sexta - alterações

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. Cláusula décima sétima - publicação

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91,  da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Leicaput,
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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18. Cláusula décima oitava - foro

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió-AL, Seção Judiciária de Maceió-AL para
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem serdirimir os litígios 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEONARDO ANDRADE ROCHA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

JOSIVAN FERNANDES DE QUEIROZ
Supervisor Administrativo de Licitações

 

 

 

 

 

 

VIRGILIO JOSE AZEVEDO SERAFIM
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

EVERTON MURILO OLIVEIRA DE LIMA
Membro da comissão de contratação
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TRT DA 10ª REGIÃO
SAS Quadra 1 Bloco D - Bairro Asa Sul - CEP 70097-900 - Brasília - DF - www.trt10.jus.br


Praça dos Tribunais Superiores

CONTRATO Nº 142/2021

REGISTRO Nº 142/2021
 
FORNECIMENTO DE CONEXÃO À INTERNET, VIA FIBRA
ÓTICA, POR MEIO DE LINK DEDICADO, VISANDO À
DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSOS PERMANENTES E
COMPLETOS PARA AS UNIDADE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA DÉCIMA REGIÃO NO TOCANTINS.

 

CONTRATANTE

Órgão: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA DÉCIMA REGIÃO CNPJ: 02.011.574/0001-90

Endereço: SAS, Quadra 1, Bloco D, Ed. Sede, 1º Andar
Brasília/DF - CEP 70.097-900

Telefone:
 (61) 3348-1427
 (61) 3348-1214

Representante Legal: Secretário de Administração: 
GILVAN SILVA PEREIRA RAMOS

Nomeado pela Portaria PRE nº 131/2014
Publicada no DOU, Seção 2, Página 63, em 25/03/14

Nacionalidade: Brasileira

 

CONTRATADA

Empresa: CLICK NET BRASIL TELECOMUNICAÇÃO
LTDA CNPJ: 11.325.221/0001-56

Endereço: ST. SCS Quadra 07 Bloco A - Sala 1026 e 1028
Ed. TORRE DO PATIO - Brasília/DF

CEP: 70.307-902
comercial@clicknetbrasil.com.br

Telefone: 
(61) 3458-7272
0800.606.7707

Representante Legal: 
WALLACE FEITOSA SALVIANO CPF: 054.257.021-16

Nacionalidade: Brasileira Identidade: 
3.263.655 SSP/DF

 
Tendo em vista o que consta no  Processo Administrativo nº  0002027-

76.2021.5.10.8000, as Partes acima identificadas resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pelas
normas da Lei nº 8.666/1993 e, também, pelas seguintes cláusulas e condições:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de conexão à Internet, via fibra ótica, por
meio de link dedicado, visando à disponibilização de acessos permanentes e completos para as
Unidade do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região no Tocantins, em conformidade com as
especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 027/2021 (id. 1713459), seus anexos, e
com a Proposta da CONTRATADA, doc. 1722821, que, independente de transcrição, passam a lhe
fazer parte integrante e complementar.
1.2. O objeto da presente contratação poderá ser aumentado ou diminuído, a critério do TRT DA 10ª
REGIÃO, nos limites permitidos pelo art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.



 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA BASE LEGAL

2.1. Para a presente contratação foi instaurado processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico,
conforme o Decreto n.º 10.024/2019 e Leis n.º 10.520/2002 e 8.666/1993.

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

3.1 Os valores mensal e  para 30 (trinta) meses corresponderão potencial e respectivamente a   R$
4.066,60 (quatro mil sessenta e seis reais e sessenta centavos) e R$ 121.998,00 (cento e vinte e um mil
novecentos e noventa e oito reais), conforme detalhado na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.

PREÇO
UNIT.

MENSAL
(R$)

PREÇO
UNIT.

ANUAL
(R$)

PREÇO TOTAL
PARA 30

(TRINTA)
MESES

(R$)

1

Link dedicado de acesso à
Internet.
Foro Trabalhista de Palmas.
Quadra 302 Norte, Conjunto QI
12, Alameda 2, Lote 1A, CEP
77006-338, Palmas – TO
Velocidade de 100Mbps, com
fornecimento e instalação de
equipamentos.

30 meses R$ 733,33 R$8.800,00 R$22.000,00

2

Link dedicado de acesso à
Internet.
Foro Trabalhista de Araguaína.
Av. Neief Murad, 1131, Bairro
Jardim Goiás, CEP 77824- 022.
Araguaína - TO
Velocidade de 50Mbps, com
fornecimento e instalação de
equipamentos.

30 meses R$833,30 R$9.999,60 R$24.999,00

3

Link dedicado de acesso à
Internet.
Vara do Trabalho de Gurupi.
Rua Antônio Lisboa da Cruz,
2031, Centro - Setor Central,
CEP: 77405-090. Gurupi - TO
Velocidade de 30Mbps, com
fornecimento e instalação de
equipamentos.

30 meses R$833,30 R$9.999,60 R$24.999,00

4 Link dedicado de acesso à
Internet.
Vara do Trabalho de
Dianópolis.

30 meses R$833,33  
R$9.999,96

 

R$25.000,00



Avenida Wolney Filho, Qd. 69 -
A, Setor Novo Horizonte, CEP
77300-000. Dianópolis – TO
Velocidade de 30Mbps, com
fornecimento e instalação
de equipamentos.

5

Link dedicado de acesso à
Internet.
Vara do Trabalho de Guaraí.
Avenida Araguaia, Esquina com a
Avenida Bernardo Sayão N°
1360, CEP 77700-000. Guaraí -
TO
Velocidade de 30Mbps, com
fornecimento e instalação de
equipamentos.

30 meses R$833,33 R$9.999,96 R$25.000,00

VALOR MENSAL TOTAL (R$) R$ 4.066,60
VALOR TOTAL PARA 30 (trinta) MESES (R$) R$ 121.998,00

3.2 A despesa decorrente deste contrato, no presente exercício, correrá à conta de recursos próprios
consignados ao TRT DA 10ª REGIÃO, por meio do Programa de Trabalho “Apreciação de Causas na
Justiça do Trabalho”, Elemento de Despesa 3.3.90.40.13, conforme Nota de Empenho estimativo nº
2021NE000420, de 14/07/2021, no valor de R$ 4.066,60 (quatro mil sessenta e seis reais e sessenta
centavos), e reforços/cancelamentos posteriores.
3.3  Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias,
consignadas nos respectivos Orçamentos-Programa.

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO

4.1 A vigência contratual será de 30 (trinta) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse público
e a critério do TRT da 10ª Região, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

4.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
4.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
4.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
4.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

4.2 A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da
Lei nº 8.666, de 1993;
4.3 A cada 12 (doze) meses o Fiscal do contrato fará avaliação, através da elaboração de um relatório a
ser encaminhado à Secretaria de Administração, quanto aos aspectos econômicos, à necessidade e à
qualidade dos serviços prestados, podendo o contrato ser rescindido, caso  seja verificada
a desnecessidade ou falta de qualidade dos serviços.
4.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando:

4.4.1 A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio
TRT da 10.ª Região, enquanto perdurarem os efeitos.

4.5. Nos termos do art. 20 do Decreto n.º 10.024/2019, a Administração providenciará a publicação do
presente contrato em 20 (vinte) dias, contados a partir da assinatura deste instrumento, correndo as
despesas por conta do TRT DA 10.ª REGIÃO. 



 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS

5.1. O regime de execução de serviços será o de empreitada por preço global. 
5.2. A  forma de execução dos serviços deverá obedecer ao disposto no item 15 (Modelo de Gestão do
Contrato) do Termo de Referência (Anexo I do Edital).

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRT DA 10ª REGIÃO

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, sem prejuízo a outras obrigações
estabelecidas no Edital de Licitação e/ou no Termo de Referência, o  TRT DA 10ª
REGIÃO compromete-se a:

6.1.1 efetuar o pagamento na forma prevista no presente instrumento;
6.1.2 assegurar aos empregados da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, o
livre acesso a todos os locais onde se fizerem necessários os serviços;
6.1.3 fiscalizar a execução contratual, por meio de Unidade e Servidor designados, aos quais
caberá transmitir orientações, fiscalizar a prestação dos serviços, atestar faturas, reportar todo e
qualquer problema à Administração, sendo certo que a ação da fiscalização do  TRT DA 10ª
REGIÃO não exonerará a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;
6.1.4 receber o objeto do presente contrato, em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº
8.666/1993.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento deste contrato, sem prejuízo a outras obrigações fixadas no Edital
de Licitação e/ou no Termo de Referência, a CONTRATADA compromete-se a:

7.1.1 não transferir a terceiros as obrigações decorrentes deste contrato, à exceção dos casos em
que tal ato, a critério do TRT DA 10ª REGIÃO, não venha a gerar solução de continuidade,
prejuízo para a Administração, alteração do contrato, seja na forma de prestação dos serviços,
seja nos valores contratados no termo vigente;
7.1.2 manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
7.1.3 responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do  TRT DA 10ª REGIÃO, por
dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover a
devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados
a partir da comprovação de sua responsabilidade.

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento correspondente será efetuado mensalmente por meio de Ordem Bancária contra o
Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, no prazo de até 10 (dez) dias após o atesto da respectiva
Nota Fiscal/Fatura pela Unidade/Servidor designados à fiscalização.
8.2  Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração far-se-á desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
      365
EM = I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;



TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela em atraso.

8.3 Será efetuada a retenção dos tributos e contribuições na forma da legislação aplicável.
8.4 A unidade responsável pelo pagamento poderá solicitar outros documentos que eximam o TRT
DA 10ª REGIÃO das responsabilidades de ordem tributária, previdenciária ou trabalhista.

 
9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1 Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12
(doze) meses, contados da data limite para apresentação da proposta de preços
pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico em referência ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro,
da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados
utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:  
Pr = P + (P x V)​, onde:
a) para o primeiro reajuste:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do primeiro item desta cláusula, de modo que (P x V)
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.
b) para os reajustes subsequentes:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço dos serviços atualizado até o último reajuste efetuado;
V = variação percentual obtida na forma do primeiro item desta cláusula, de modo que (P x V)
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.
9.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

9.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
9.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de
extinto o contrato.

9.3.  O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
CONTRATADA, nos termos do primeiro item desta cláusula.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. As penalidades passíveis de serem infligidas à CONTRATADA estão dispostas no instrumento
editalício, parte integrante do presente contrato.
 

11. CLÁUSULA ONZE - DA RESCISÃO
11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8666/1993.
 

12. CLÁUSULA DOZE - DO FORO
12.1 Fica eleito o foro da cidade de Brasília/DF, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir as questões relacionadas ao presente contrato que não puderem ser resolvidas
pela via Administrativa.



 
13. CLÁUSULA TREZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 Declaram as Partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do
acordo entre eles celebrado.
13.2 Qualquer medida que implique alteração dos direitos ou obrigações aqui pactuadas só poderá ser
adotada mediante autorização por escrito das Partes, e será, obrigatoriamente, formalizada por meio de
Termo Aditivo ao contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências
futuras.
13.3 Responderá pela fiscalização da execução do presente instrumento o titular da Coordenadoria de
Tecnologia, nesta data o servidor  Edson Mateus de Sousa, telefones (61) 3348-1249, ou seu/sua
substituto(a) imediato(a), nos casos de ausência ou impedimento do titular.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente contrato.

 
Assinado eletronicamente

GILVAN SILVA PEREIRA RAMOS
Secretário de Administração

 
Assinado eletronicamente

WALLACE FEITOSA SALVIANO
Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por WALLACE FEITOSA SALVIANO, Usuário Externo, em
27/07/2021, às 13:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GILVAN SILVA PEREIRA RAMOS, Secretário de
Administração, em 27/07/2021, às 19:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.trt10.jus.br/validadorsei.htm
informando o código verificador 1727529 e o código CRC 70BD8DD7.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria-Executiva da Casa Civil
Secretaria de Administração

Diretoria de Recursos Logísticos
  

CONTRATO Nº 13/2025

Processo nº 00094.000225/2025-21

  

 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO DE LINK
DEDICADO A INTERNET, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E A EMPRESA
TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS SA TELEBRAS

 

A UNIÃO por intermédio da Presidência da República, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.411/0001-09, com sede no Palácio do Planalto, Praça dos Três
Poderes - Brasília, DF, 70150-900, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da Secretaria de
Administração, Senhor CLAUDIO HUMBERTO AMANCIO, de acordo com a competência prevista na Portaria nº 162, de 1º/02/2023, publicada no
Diário Oficial da União em 02/02/2023, e a empresa TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS SA TELEBRAS, doravante designada CONTRATADA, tendo
em vista o que consta no Processo nº 00094.000225/2025-21 em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 287/2025, com fulcro no inciso IX, do
artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de acesso de link dedicado à Internet, contemplando solução de proteção Anti DDoS,
bem como a contratação de solução para prestação de serviços de conectividade de longa distância entre pontos de abrangência nacional, por
intermédio de uma rede de dados programável e automatizada que possibilite o controle de tráfego de forma dinâmica e segura, com base em
políticas de aplicações, condições de rede ou prioridade do link de comunicação, podendo utilizar solução SD-WAN (Software-Defined Wide Area
Network), na qual permita o gerenciamento centralizado através de portal específico.

 

1.2 Descrição do objeto da contratação

 
Grupo

 
Item

 
Descrição do Item

 
Unidade

 
Valor Total Mês

 
Valor Total Ano

Único

1

Serviço de acesso dedicado à
INTERNET com solução de
proteção Anti DDoS,
Brasília/DF

Serviço R$ 31.676,5500 R$ 380.118,60

2
Serviço de LINK IP para os
Escritórios da Presidência da
República

Serviço R$ 194.550,9170 R$ 2.334.611,00

Total Geral R$ 226.227,4670 R$ 2.714.729,60
 
 

1.2.1 Serviços e valores detalhados:

 
 

 
Grupo

 
Item

 
Descrição

 
CATSER

 
Qtde

Velocidade
Máxima
do Link

 
Valor

Unitário

 
Valor Total

 
Valor Anual

 
 
 
 
 
 
 
 

Único
 
 
 

1
 

Serviço de acesso dedicado à Internet
 

1.1

Serviço de acesso
dedicado à Internet
com solução de
proteção Anti DDoS
e link redundante
para o Anexo 1
do Palácio Planalto

 
 
 

26506

 
 
 
1

 
 
 

5000

 
 
 

R$10.264,80

 
 
 

R$10.264,80

 
 
 

R$ 123.177,60

1.2 Serviço de acesso
dedicado à Internet
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com link redundante
para o Palácio
Planalto.

26506 1 1000 R$ 3.715,65 R$ 3.715,65 R$ 44.587,80

1.3

Serviço de acesso
dedicado à Internet
com link redundante
para o Palácio do
Alvorada – BSA.

 
 

26506

 
 
1

 
 

1000

 
 

R$ 3.715,65

 
 

R$ 3.715,65

 
 

R$ 44.587,80

1.4

Serviço de acesso
dedicado à Internet
com link redundante
para a Granja do
Torto – BSA.

 
 

26506

 
 
1

 
 

1000

 
 

R$ 3.715,65

 
 

R$ 3.715,65

 
 

R$ 44.587,80

1.5

Serviço de acesso
dedicado ao Ponto
de Troca de Tráfego
de São Paulo (PTT
/SP), com solução de
proteção Anti DDoS
para o Anexo 1 do
Palácio do
Planalto

 
 
 
 

26506

 
 
 
 
1

 
 
 
 

5000

 
 
 
 

R$ 10.264,80

 
 
 
 

R$10.264,80

 
 
 
 

R$ 123.177,60

 
 

Sub- Total
 

R$ 380.118,60

2

 
Serviço de conexão IP dedicado com link redundante para os Escritórios da Presidência da

República
 

 
 

2.1

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Palácio do Alvorada
– BSA.

 
 

26506

 
 
1

 
 

300

 
 

R$ 2.487,06

 
 

R$ 2.487,06

 
 

R$ 29.844,72

 
 

2.2

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Palácio do Jaburu –
BSA.

 
 

26506

 
 
1

 
 

300

 
 

R$ 2.487,07

 
 

R$ 2.487,07

 
 

R$ 29.844,84

 
 

2.3

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para a
Granja do Torto –
BSA.

 
 

26506

 
 
1

 
 

300

 
 

R$ 2.487,07

 
 

R$ 2.487,07

 
 

R$ 29.844,84

 
 
 

2.4

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Escritório da
Presidência da
República localizado
na Região Norte do
País.

 
 
 

26506

 
 
 
6

 
 
 

300

 
 
 

R$ 7.005,16

 
 
 

R$42.030,95

 
 
 

R$ 504.371,40

 
 
 

2.5

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Escritório da
Presidência da
República localizado
na Região Sul do
País.

 
 
 

26506

 
 
 
6

 
 
 

300

 
 
 

R$ 5.521,86

 
 
 

R$33.131,16

 
 
 

R$ 397.573,92

 
 
 

2.6

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Escritório da
Presidência da
República localizado
na Região Sudeste
do País.

 
 
 

26506

 
 
 
6

 
 
 

300

 
 
 

R$ 5.671,84

 
 
 

R$34.031,07

 
 
 

R$ 408.372,84

 
 

2.7

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Escritório da
Presidência da

 
 

26506

 
 
6

 
 

300

 
 

R$6.773,24

 
 

R$40.639,41

 
 

R$ 487.672,92
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República localizado
na Região
Nordeste do País.

 
 
 

2.8

Serviço de conexão
IP dedicado com link
redundante para o
Escritório da
Presidência da
República localizado
na Região Centro-
Oeste do País.

 
 
 

26506

 
 
 
6

 
 
 

300

 
 
 

R$6.209,52

 
 
 

R$37.257,13

 
 
 

R$ 447.085,56

 
Sub-Total

 
R$ 2.334.611,00

 
Total Geral

 
R$ 2.714.729,60

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3 A Proposta do contratada; e

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado da sua assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin).

2.3 A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento
de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total anual da contratação é de R$ 2.714.729,60 (dois milhões, setecentos e quatorze mil, setecentos e vinte e nove reais e sessenta
centavos) para o Grupo Único, sendo R$ 380.118,60 (trezentos e oitenta mil, cento e dezoito reais e sessenta centavos) para o item 1, e R$
2.334.611,00 (dois milhões, trezentos e trinta e quatro mil, seiscentos e onze reais) para o item 2.

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a contratada dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 25/04/2025.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a contratante pagará aa contratada a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 São obrigações da Contratante:

8.2 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

8.3. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no
Termo de Referência;

8.4. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

8.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando à Contratada, quando aplicável;

8.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

8.7. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

8.8. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado,
quando aplicável;

8.9. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou
alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de
dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

9.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

9.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela Contratante;

9.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento,
total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

9.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e
qualificados para fornecimento da solução de TIC;

9.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;

9.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em
decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

9.9. Fazer a transição contratual, quando for o caso, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços,
quando for o caso.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pela contratada.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
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ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.8 A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.

10.9 A contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas à contratada, que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções:

i) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,50% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15
(quinze) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do Contrato;

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato;

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do
Contrato;

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do
Contrato; e

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor
do Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante aa contratada,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12 A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.14 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26,
de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas
as partes contraentes.

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da contratada pela contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas.

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.8 O contrato poderá ser extinto:

13.8.1 caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

14.2 Gestão/Unidade: 110001/0001;

14.3 Fonte de Recursos: 0100;
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14.4 Programa de Trabalho: 168492;

14.5 Elemento de Despesa: 3391.40 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - TIC;

14.6 Nota de Empenho: 2025NE570;

14.7 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica
da contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

CLAUDIO HUMBERTO AMANCIO
Diretor de Recursos Logísticos

Presidência da República
 
 

LEVI PEREIRA FIGUEIREDO NETO
Telecomunicações Brasileiras SA - TELEBRÁS

 
 
 

TATIANA RÚBIA MELO MIRANDA
Telecomunicações Brasileiras SA - TELEBRÁS

Documento assinado eletronicamente por Levi Pereira Figueiredo Neto, Usuário Externo, em 19/05/2025, às 18:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Claudio Humberto Amancio, Diretor(a), em 19/05/2025, às 19:59, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por TATIANA RUBIA MELO MIRANDA, Usuário Externo, em 19/05/2025, às 21:02, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6704959 e o código CRC DB54500A no site:
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00094.000225/2025-21 SEI nº 6704959
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CONTRATO Nº 75/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2025 

 

A Câmara Municipal de Tubarão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ n° 83.811.307/0001-08 com sede na Rua Dr. Otto Feuerschuette, n° 420, 
bairro Vila Moema de Tubarão- SC, doravante denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. Felippe de Souza 
Tessmann, inscrito no CPF nº 004.XXX.XXX-83 e a empresa Ateky Internet LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 10.717.962/0001-10, estabelecida na Rua Padre Roher, nº 321, 
Centro de São Ludgero-SC, neste ato representada pela Sra. Elisangela Hobold 
Bianco, inscrita no CPF 907.XXX.XXX-68 doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo d e  D i s p e n s a  
d e  L i c i t a ç ã o  nº 1 6 / 2 0 2 5 , homologado em 25/09/2025, mediante as 
cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO 
OBJETO
   

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE INTERNET LINK DEDICADO EMPRESARIAL FIBRA ÓPTICA 50 Mbps 

FULL/SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO PARA ESTA CASA LEGISLATIVA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE 

LICITAÇÃO
   

Este contrato é vinculado ao Edital de Dispensa de Licitação nº 16/2025, homologado 
em 25/09/2025, e a proposta do licitante vencedor Ateky Internet LTDA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e na 
Resolução da Câmara Municipal de Tubarão nº 96/2023 e pelos preceitos de direito 
público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado. 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida legislação, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
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CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE 
FORNECIMENTO (art. 92, IV)                        
 A contratada deverá fornecer serviços de qualidade, conforme especificado na 
proposta apresentada, cumprindo-a rigorosamente. Será de sua total responsabilidade 
arcar com todas as despesas e custos envolvidos, incluindo transporte, instalações, 
tributos de qualquer natureza, bem como todas as demais despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas ao fornecimento do objeto. A contratada deverá manter, 
durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo licitatório, assegurando a compatibilidade com as obrigações 
assumidas. Além disso, deverá atender integralmente a todas as legislações e  
o brigações vigentes, pertinentes às atividades e/ou produtos comercializados. 

A empresa contratada será integralmente responsável pela instalação dos serviços 
de internet, incluindo todos os equipamentos necessários, que serão disponibilizados 
em regime de comodato.  
O prazo máximo para a instalação de ambos os serviços é de 6 (seis) dias úteis. É 
também de responsabilidade da empresa vencedora fornecer todo o suporte 
técnico necessário e realizar os deslocamentos até a sede da Câmara Municipal sem 
qualquer custo adicional. 

 CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, 
V) 
 PREÇO: R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais). 
 

 CLÁUSULA SEXTA: PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO (art. 
92, VI)                                                                                                                             
O pagamento será mensal no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). 

 
 CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura. 

O contrato poderá ser prorrogado por iguais períodos, mediante termo aditivo, desde 
que haja interesse da CONTRATANTE e a prorrogação esteja devidamente justificada 
conforme as condições previstas na Lei nº 14.133/2021. A prorrogação de que trata 
este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA: O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A 
INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA 
CATEGORIA ECONÔMICA 
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Os recursos serão próprios da Câmara, prevista no orçamento para o exercício de 
2025, conforme segue: 

Entidade Ano Dotação Elemento - Código 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE TUBARÃO 

2025 3 339040070000000000 
 

 
CLÁUSULA NONA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, DURANTE 
TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS 
OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA 
A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, XVI) 
O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS 
EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM 
OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA 
REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 92, XVII) 
O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal/gestor emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal/gestor da contratação verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento, no que couber, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

O fiscal/gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
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A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidores 
formalmente designados. 

 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX) 
Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 
136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses. 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de 
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materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 

A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 
Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 

a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) Pagamento do custo da desmobilização. 

A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências 
(art. 139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 
e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 
i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes 

da não execução; 
ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 
iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
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A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 
notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 

 CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA: FORO (art. 92, § 1º) 
O presente contrato poderá ser aditado mediante acordo entre as partes, observadas 
as disposições legais aplicáveis. 

Fica eleito o foro da Comarca de Tubarão, Estado de Santa Catarina, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas deste contrato. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 
poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA. 
As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 
às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 
ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 
exercício regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial 
ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será 
realizada após prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a 
CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

d) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 
responsável por obter o consentimento dos titulares; 

e) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada 
e os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados 
pessoais coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, 
especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as 
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melhores práticas de mercado. 

f) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão 
armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das 
transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de 
acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive,  a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com 
terceiros; 

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 
respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 
aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD). 
Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 
comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 
terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 
mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos 
ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 
A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 
administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 
confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 
formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 
com terceiros. 
A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 
relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou 
ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 
autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão 
eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos 
conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 
As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 
A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 
abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de 
dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, 
implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 
instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 
A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 
confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 
colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
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da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 
Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 
aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal 
sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à 
Política de Privacidade do CONTRATANTE. 
As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e 
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de 
Contas e Órgãos de controle administrativo. 
Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular 
de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder 
qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela 
Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 
CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique 
violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento 
(ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das 
disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias 
corridos, tomar as medidas necessárias. 
A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 
pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 
contrato, no tocante a dados pessoais. 
Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em 
no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 
CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 
necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 
prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 
cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 
responsabilização. 
Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 
13.709/2018 *LGPD). 
A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 
de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer 
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multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 
resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 
previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PUBLICAÇÃO 
Este contrato será publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 
Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será 
divulgado: 
I- Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
II- Página da Câmara municipal de Tubarão – SC 
III- Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021); 
 
Tubarão/SC., 25 de setembro de 2025. 
 
 
 

 

 

 
 

Câmara Municipal de Tubarão 
Felippe de Souza Tessmann 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 
 

Ateky Internet LTDA. 
Elisangela Hobold Bianco 

CONTRATADO 

 
1ª Testemunha 

Nome: ..... 

 
2ª Testemunha 
Nome: .................. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025 

(Processo SEI n° 9079611110000389.000035/2025-32) 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2025 QUE, 
ENTRE SI, CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO NORTE E A 
EMPRESA CABO SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO NORTE - CRCRN, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 08.027.948/0001-42, com sede na Avenida Nevaldo Rocha, n.º 4545, Tirol, 

Natal/RN, CEP: 59.015-450, neste ato representado por seu Presidente, Sr. ANAILSON 

MÁRCIO GOMES, nomeado pela Ata nº 892, de 05 de janeiro de 2024, no uso da atribuição 

que lhe confere o Regimento Interno, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

CABO SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 02.952.192/0001-

61, com sede na Rua Senador José Ferreira de Souza, nº 1.916, Candelária, Natal/RN, CEP: 

59.064-520, neste ato representado por seus representantes legais, o Sr. ANDERSON DE 

OLIVEIRA SILVA e o Sr. BRUNO BOTELHO AZEVEDO, conforme procuração apresentada nos 

autos, doravante denominado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo gerado pelo Sistema Eletrônico de Informações (SEI) n.º 

9079611110000389.000035/2025-32 e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.º 012/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da 

informação e comunicação de serviço de link de internet corporativa com link dedicado, 

IP fixo, e velocidades de download de 100MB e upload de 100MB, a ser utilizado na sede 

do Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Norte (CRCRN), nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 
 

1.2. Objeto da Contratação: 
 

Item Especificação CATSER Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Prestação do serviço de link de internet 
corporativa com link dedicado, a ser 
utilizado na sede do CRCRN. 

26484 mês 12 R$ 879,00 R$ 10.548,00 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de 01/08/2025, 

prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 

demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo.  

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  

 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 879,00 (oitocentos e setenta e nove reais), 

perfazendo o valor total de R$ 10.548,00 (dez mil quinhentos e quarenta e oito reais). 
 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da assinatura do contrato. 
 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a 

aplicação, pelo contratante, do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), definido pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 
 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
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8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 

representantes do Contratado às dependências da Contratante; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no Termo de Referência: 

9.1.1. Instalar os equipamentos necessários à disponibilização do serviço em até 10 

(dez) dias, após a assinatura do presente contrato. 

9.1.2. Designar preposto para representá-lo na execução do contrato; 
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9.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.1.4. Prestar informações e esclarecimentos, que venham a ser solicitados pela 

Contratante, em até 24h, a contar do registro da solicitação. A prorrogação deste 

prazo dependerá de justificativa descrevendo o motivo do não cumprimento e 

exposição de soluções para mitigação de problemas; 

9.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.9. O contratado deverá enviar mensalmente, via e-mail, ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, a comprovação da regularidade emitida pelo Sistema de 

Cadastro de Fornecedores - SICAF, ou, na impossibilidade desta, os seguintes 

documentos: 1) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 2) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 3) Certidão que comprove 

a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; e 4) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
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e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos; 

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência; 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação 

direta; 

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, sempre que 

solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9.1.23. Prestar assistência técnica à Contratante durante todo o período de vigência do 

contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 
 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 
 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 
 

10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 
 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
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meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

d) Multa de mora no percentual de 0,7 (zero vírgula sete por cento) por dia de atraso 

no cumprimento das obrigações assumidas incidente sobre o valor da parcela do 

objeto em atraso, que será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, 
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contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação até a data do 

efetivo adimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto em atraso, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto Contratado, após decorridos 30 (trinta) dias sem 

que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua 

rescisão, sem prejuízo ainda da cobrança da multa moratória eventualmente aplicada 

ou em fase de aplicação, sendo aplicada cumulativamente. 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021). 
 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 
 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

n.º 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado. 
 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido, com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 
 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
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(dois) meses da data da comunicação. 
 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 
 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá a cargo do elemento 

orçamentário próprio, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Norte. 

II. Projetos: 5002 - Tecnologia da Informação. 

III. Conta Contábil: 6.3.1.3.02.01.037 - Serviço de Internet. 
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação do orçamento respectivo e liberação dos créditos correspondentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES  

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 
 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Natal/RN, Seção Judiciária do Natal para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Natal/RN, 21 de julho de 2025. 
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____________________________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO NORTE 

Contador ANAILSON MARCIO GOMES 
Presidente do CRCRN 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 
CABO SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

ANDERSON DE OLIVEIRA SILVA 
Representante Legal do Contratado 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 
CABO SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

BRUNO BOTELHO AZEVEDO 
Representante Legal do Contratado 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) Nome: 

 Assinatura:  

 

2) Nome: 

 Assinatura:  
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

047/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O 

CONSELHO REGIONAL DE 

PSICOLOGIA 20ª REGIÃO AM/RR E A 

EMPRESA SIDI CORPORAÇÕES E 

SERVIÇOS DE TELEMUNICAÇÕES 

MULTIMIDIA LTDA. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 20ª REGIÃO AM/RR, Autarquia Federal, inscrito 

no CNPJ sob nº 05.901.702/0001-60, com Sede na Rua Professor Castelo Branco, Qd 5, casa 1, Conj. 

Jardim Yolanda, Parque Dez de Novembro,  Cep.: 69055-090, Manaus/AM, neste ato representado 

por seu Presidente, o Sra. ALLISON MARCELO ANJOLIS RODRIGUES, nomeado pelo Termo de 

Posse, datado de 18 de junho de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa SIDI 

CORPORAÇÕES E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES MULTIMIDIA LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 33.932.866/0001-90, com endereço Rua 

Bernardo Ramos, 283 - 2º andar, sala 5, Centro, Cep.: 69005-310, Manaus/AM, neste ato 

representado(a) por MICHAEL SANTOS SIDI, sócio administrador, conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 047/2025 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação de serviço de link de internet de acesso via satélite com velocidade de conexão de 100 

Mbps de baixa órbita, móvel para atender as demandas do CRP20 como recurso de redundância, 

conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas nos seus anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDADE 

 

39 

Serviço de acesso à Internet via satélite de 100 mbps - de 

baixa Órbita e latência de até 100 ms e frequência de 27 a 

40GHz. 

 

Serviço 

móvel 

 

12 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo 

contratual, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇOS 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.000,00 (um mil reais), perfazendo o valor total de R$ 

12.000,00 (doze mil reais). 

5.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 05/08/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da 

Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não da divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Além das obrigações constantes no item 5.1 do Termo de Referência, são encargos do 

Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

http://www.crp20.org.br/
mailto:compras@crp20.org.br


 
 

SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA 
Conselho Regional de Psicologia 20ª Região 

AM-RR 

 
 

 
Rua Professor Castelo Branco, quadra 5, casa 01 – Cj. Jardim Yolanda, Bairro Parque Dez de Novembro 

(Antiga Rua B) – CEP 69.055-090 
Fones: (92) 3304-2441 – Site: www.crp20.org.br 

E-mail: compras@crp20.org.br 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o setor de representação judicial do CRP20 para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. O CRP20 terá o prazo de 30 dias corridos, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 60 dias corridos. 

8.13. O CRP20 não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Além das obrigações constantes no item 5.2 do Termo de Referência, o Contratado deve cumprir 

todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas, sem prejuízo das que foram previstas no termo de referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais indicados na tabela do Item 

2.6 do edital do certame; 

9.24.1. O técnico deverá se deslocar aos locais indicados no item 2.6 do Termo de Referência da 

contratação. 

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.  
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas <b=, <c= e 

<d= do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas <e=, <f=, <g= e <h= do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas <b=, <c= e <d=, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. a. O atraso superior a um mês autoriza o 

CRP20 a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas <e= a <h= do subitem 12.1, de 1 % a 30% 

do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea <c= do subitem 12.1, de 1 

% a 30% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea <b= do subitem 12.1, a multa será de 0,5 % a 20% do valor do 

Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea <d= do subitem 12.1, a multa será de 0,5 % a 15% do valor do 

Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea <a= do subitem 12.1, a multa será de 0,5 % a 15 % do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 

da comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão na Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.035-

Serviços de Internet. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 3 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1º) 
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1.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus/AM, Seção Judiciária do Amazonas para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Manaus, 08 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE  

 PSICOLOGIA 20ª. REGIÃO  

 

__________________________________ 

SIDI CORPORAÇÕES E SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES MULTIMIDIA 

LTDA 

 

 

 

TESTEMUNHA: 

 

 

________________________________ 

Nome: 

     RG: 

 

 

 

 

TESTEMUNHA: 

 

 

_______________________________ 

Nome: 

   RG: 
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CONTRATO Nº 009/2025

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  009/2025,
QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  CÂMARA
MUNICIPAL DE COLATINA/ES E A EMPRESA
INTERCOL SERVIÇOS DE INTERNET LTDA.

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  COLATINA,  órgão  público  municipal  com
personalidade judiciária, inscrita no CNPJ sob o nº. 27.314.251/0001-05, com sede na Rua
Professor Arnaldo de Vasconcelos Costa, nº. 32, Centro, Colatina-ES, neste ato representada
pelo  Presidente  Sr.  FELIPPE  COUTINHO  MARTINS,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  a  EMPRESA INTERCOL  SERVICOS  DE  INTERNET  LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 03.879.067/0001-36, sediada na Rua Arnaldo Cotta, 393, bairro
Moacir Brotas, Colatina/ES, CEP: 29.701-600 doravante designada CONTRATADA, neste
ato  representada  por  JOÃO  HENRIQUE  FABRIS,  sócio  administrador,  conforme  atos
constitutivos  da  empresa,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  Administrativo  nº
321/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa
n°. 001/2025, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  especializada  na
prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento, instalação e suporte técnico de
200 Mbps de Link de  Acesso Dedicado à  Internet  Full,  utilizando infraestrutura de  fibra
óptica, compreendendo a total disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos
serviços, para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Colatina.

Item Especificação Unid. Quant.
Valor

Mbps (R$)
Valor

Unitário  (R$)
Valor Total

(R$)

01

Serviços de telecomunicações para
fornecimento e suporte técnico de link
de acesso dedicado à internet de 200

Mbps full, utilizando infraestrutura de
fibra óptica, compreendendo a total
disponibilização dos equipamentos

necessários à execução dos serviços.

Meses 12 R$ 8,50 R$ 1.700,00 R$ 20.400,00

02

Contratação de empresa especializada na
prestação de Serviços de

telecomunicações para instalação de link
de acesso dedicado à internet de 200

Mbps Full, utilizando infraestrutura de
fibra óptica, compreendendo a total
disponibilização dos equipamentos

necessários à execução dos serviços.

Serviço 01 - R$ 800,00 R$ 800,00

VALOR TOTAL R$ 21.200,00
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir do dia 01 de
julho de 2025, prorrogável por até  10 (dez) anos, na forma dos art.  106 e 107 da Lei  nº
14.133, de 2021.

2.2. A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação; 

2.2.5. Seja  comprovado que  o  contratado  mantém as  condições  iniciais  de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo. 

2.5. Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  os  custos  não  renováveis  já  pagos  ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
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3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS

3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O  valor  mensal  da  contratação  é  de  R$  1.700,00  (um  mil  e  setecentos  reais),
totalizando um montante anual de R$ 21.200,00 (vinte e um mil e duzentos reais).
5.2. Pelo serviço de instalação, será devido o pagamento de R$ 800,00 (oitocentos reais),
em parcela única.

5.3. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTAMENTO

7.1. Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no prazo  de  um ano
contado da data de assinatura do contrato. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais  serão reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo contratante,  do  Índice de  Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. CLÁUSULA  OITAVA  -  RESTABELECIMENTO  DO  EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO

8.1. Observada a matriz de riscos, caso existente, os preços poderão sofrer alteração para
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem a  execução do  contrato  tal  como pactuado,
conforme disposto no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante pedido
do contratado.

8.2. Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com
o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que
o preço se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.

8.3. O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei nº 14.133, de 2021 e a administração pública terá o prazo de 10 (dez) dias para
responder.

8.4. O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia:

NV = VC + V

Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação

A Variação é encontrada com a seguinte fórmula:

V = VIDL – VIAL

Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes da Licitação

8.5. O reestabelecimento  do  equilibro  econômico-financeiro  ocorrerá  somente  sobre  os
insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições inicialmente pactuadas.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de
Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e
no Termo de Referência;

9.1.5. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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9.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

9.1.8.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por  igual
período. 

9.1.9. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

9.1.10. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1.11. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Entregar  o  objeto  acompanhado  do  recibo  de  entrega,  nos  prazos
previstos no termo de referência.

10.1.2. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990).

10.1.3. Comunicar  ao  contratante,  os  motivos  que  impossibilitem  o
cumprimento do prazo de entrega previsto, com a devida comprovação.

10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no  total  ou  em parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se
verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais
empregados;

10.1.6. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de
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Regularidade do FGTS - CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e
6) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente;

10.1.7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações
trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação
específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não
poderá onerar o objeto do contrato;

10.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

10.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.1.11.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

10.1.12. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente  em sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d da Lei
nº 14.133, de 2021.

10.1.13. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

10.1.14. Alocar  os  empregados  necessários,  com habilitação  e  conhecimento
adequados,  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

10.1.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018,  adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.1.17. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º da
Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas  alíneas “b”,  “c” e  “d”  do subitem acima deste  Contrato,  sempre  que  não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133, de
2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa moratória de 10% (10 por cento) por atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral  do dano causado ao Contratante (art.  156,  §9º,  da Lei  nº
14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.4.2. Se a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
(art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8. A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da  sanção,  informar e manter atualizados os dados relativos às  sanções por  ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.2.1. Se a  operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.2.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV da Lei n.º
14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Colatina deste exercício, na
seguinte  dotação:  01  -  CÂMARA  MUNICIPAL  -  001001.0103100012.001  -
MANUTENÇÃO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  -  33.90.40.00000  –  SERVIÇOS  DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

14.2. Para o exercício financeiro de 2025, será empenhado o valor de R$ 11.000,00 (onze
mil) referente à  06 (seis) meses e  ao serviço de instalação, ficando o saldo remanescente
destinado ao exercício financeiro de 2026.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Estadual de  Colatina/ES para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133, de 2021.

Colatina/ES, 30 de junho de 2025.

FELIPPE COUTINHO MARTINS
PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA/ES

JOÃO HENRIQUE FABRIS
INTERCOL SERVICOS DE INTERNET LTDA

CONTRATADA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Descrição Genérica do Objeto:  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
telecomunicações  para  fornecimento,  instalação  e  suporte  técnico  de 200  Mbps  de Link  de
Acesso Dedicado à Internet Full, utilizando infraestrutura de fibra óptica, compreendendo a
total disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços, para atendimento
das necessidades da Câmara Municipal de Colatina.
1.2. O objeto da contratação tem natureza de serviço comum, nos termos do inciso XIII, art.6º da
Lei nº14.133/2021.
1.3. A presente contratação enquadra-se no Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 e adotará
como critério de julgamento e contratação o Menor Preço Global.
 
1.2. ESPECIFICAÇÃO E DETALHAMENTO DOS ITENS

1.2.1. DA INSTALAÇÃO, FORNECIMENTO E CONFIGURAÇÃO DO SERVIÇO
1.2.1.1.  O  link  dedicado  deverá  ser  instalado  e  configurado  no  DataCenter  do
Contratante,  de  modo  que,  todos  os  computadores  interligados  por  rede  acessem
integralmente todos os serviços da internet (navegação, envio e recebimento de e-
mails,  FTP  entre  outros)  sem  qualquer  restrição  ou  distinção.  Tudo  deve  ser
providenciado antecipadamente e de forma programada para que os servidores do
Contratante possam ser devidamente configurados com os novos endereços IP e se
mantenham em pleno funcionamento, sem quaisquer transtornos, tornando o processo
de instalação o mais transparente possível.
1.2.1.2. A Contratada deverá instalar e configurar o link central, deixando o mesmo
em total funcionamento, utilizando as configurações de Proxy e regras de Firewall
utilizadas pelo Contratante.
1.2.1.3. A instalação ocorrerá na Câmara de Colatina na Rua Professor Arnaldo de
Vasconcellos Costa, 32, Bairro Centro, Colatina-ES, CEP: 29.700-025,  no  prazo de
até 10 (dez) dias  úteis contados da data de recebimento da Autorização Inicial de
Serviços, a ser emitida pelo setor competente da Câmara Municipal de Colatina.
1.2.1.4. A ativação do link dedicado, para fins de pagamento, somente será efetivada
quando da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, pelo fiscal do
Contratante.
1.2.1.5.  No  caso  de  alteração  de  localização  do  DataCenter  a  Contratada  será
comunicada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias para que providencie a
alteração e a instalação no novo endereço.
1.2.1.6.  As disposições  do  sub  item anterior  alcançam tanto  a  vigência  inicial  do
contrato, bem como suas prorrogações/aditivos.
1.2.1.7. A prestação dos serviços englobará um link de internet dedicado full duplex
de 200 Mbps entregue no DataCenter do Contratante.

Item Especificação Unid. Quant.
Valor
Mbps
(R$)

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

01
CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO DE

Meses 12
R$

10,10
R$

2.020,00
R$

24.240,00
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LINK DE INTERNET
Contratação de empresa

especializada na prestação de
serviços de telecomunicações
para fornecimento e suporte

técnico de link de acesso
dedicado à internet de 200

Mbps full, utilizando
infraestrutura de fibra óptica,

compreendendo a total
disponibilização dos

equipamentos necessários à
execução dos serviços,

conforme as especificações e
exigências contidas no termo de

referência.

02

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA INSTALAÇÃO DE
LINK DE INTERNET
Contratação de empresa

especializada na prestação de
serviços de telecomunicações

para instalação de link de
acesso dedicado à internet de

200 Mbps Full, utilizando
infraestrutura de fibra óptica,

compreendendo a total
disponibilização dos

equipamentos necessários à
execução dos serviços,

conforme as especificações e
exigências contidas no termo de

referência.

Serviço 01 -
R$

1.200,00
R$ 1.200,00

VALOR TOTAL
R$

25.440,00

2. PRAZO DO CONTRATO/PRORROGAÇÃO/CRITÉRIO DE REAJUSTE
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data mencionada na
ordem de serviços, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei    n.°
14.133/2021.
2.2. A solução a ser contratada trata-se de serviço essencial e de natureza contínua, devendo ser
realizada  ininterruptamente,  e  sua  paralisação  acarretará  suspensão  ou  comprometimento  das
atividades prestadas pelos servidores e colaboradores, uma vez que sem o acesso à internet e aos
servidores  de  rede,  diversas  tarefas  e  serviços  públicos  ficarão  comprometidos  e/ou  serão
interrompidos.
2.3. O contrato será reajustado com base no índice IPCA considerando como data-base à data do
orçamento estimado, conforme art. 25, §7° da Lei n.º 14.133/21.
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3. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
3.1. DO PRAZO E DOS INSTRUMENTOS FORMAIS DE SOLICITAÇÃO DE SUPORTE:

3.1.1. O prazo de instalação dos equipamentos/configurações necessárias para o inicio da
prestação dos serviços  é de 10 (dez) dias úteis contados da  assinatura do contrato (será
mencionado também na ordem de início dos serviços conforme item 2.1).
3.1.2. O prazo mencionado no item anterior poderá ser prorrogado desde que devidamente
justificado pela contratada e aceito pela Administração.
3.1.3. O suporte técnico deverá ser prestado em horário de expediente do contratante das
12hs às 18hs, nos prazos de 4 (quatro) horas, 8(oito) horas e 5 (cinco) dias úteis de acordo
com o nível de criticidade do problema, a ser definido pelo fiscal do contrato quando da
abertura do chamado.
3.1.4.  Durante  a  vigência  do  contrato,  a  Contratada  disponibilizará  uma  Central  de
Atendimento que possibilite o atendimento de 24 (vinte e quatro) horas / dia, 7 (sete) dias
por semana, para eventuais chamados técnicos.
3.1.5. Serão utilizados os seguintes instrumentos formais de solicitação de suporte técnico:

a) Chamado técnico por meio telefônico para Central de Atendimento;
b) Chamado técnico por meio de e-mail para Central de Atendimento; e
c) Chamado técnico por meio de aplicativo de mensagens instantâneas para Central
de Atendimento. 

3.1.6.  Para  cada  ocorrência  a  Contratada  fornecerá  um identificador  único  (número  de
chamado / protocolo) no ato da comunicação efetuada pelo fiscal do contato, que servirá de
referência para acompanhamento das soluções.
3.1.7. Os chamados de suporte técnico terão origem em decorrência de qualquer problema
detectado pelo  Contratante,  no  tocante  ao pleno  funcionamento  dos  circuitos,  inclusive
problemas relacionados com instalação, configuração e atualização.
3.1.8. A abertura dos chamados técnicos será efetuada apenas pelo fiscal do contrato e o seu
fechamento ficará condicionado ao aceite deste.

3.2. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE: 
3.2.1. Em caso de indisponibilidade dos circuitos causada por defeitos nos materiais ou em
fusões, rompimento ou outros problemas de natureza física, os circuitos afetados deverão
ser  restabelecidos  em,  no  máximo,  4  (quatro)  horas,  considerando  seu  alto  nível  de
severidade.
3.2.2.  Quando da ocorrência de falha no circuito privado a Contratada deverá efetuar a
verificação de todo o enlace. 
3.2.3.  Deverão  ser  efetuados  testes  de  verificação  de  qualidade  de  transmissão,  pela
Contratada, sempre que houver solicitação do fiscal, sem custos adicionais.
3.2.4. A Contratada somente aceitará as solicitações técnicas oriundas do fiscal do contrato
vinculado ao Contratante.
3.2.5. A Contratada prestará os serviços de assistência técnica para manutenção da fibra
com problemas técnicos / defeitos em qualquer horário, sete dias por semana.
3.2.6.  Em  caso  de  impedimento  de  acesso  dos  técnicos  da  Contratada  ao  local  da
ocorrência, que seja de responsabilidade do Contratante, o prazo de atendimento passará a
ser contado a partir do acesso do técnico ao local, para a resolução do problema.
3.2.7.  As  interrupções  programadas  para  manutenções  preventivas,  serão  efetuadas  no
período  compreendido entre  18:00 e 06:00 horas,  horário  de  Brasília  ou aos  sábados e
domingos, e comunicadas ao fiscal com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, sendo
que este tipo de serviço só será realizado com o aval do Contratante.

3.2.7.1. Casos excepcionais deverão ser tratados de comum acordo com o fiscal.
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3.2.7.2. Quando o prazo mínimo de comunicação não for obedecido, ou o fiscal não
for informado, incorrerá em penalidade.

3.3. DOS NÍVEIS DE SERVIÇOS EXIGIDOS – NSE:
3.3.1.  Os  níveis  de  serviço  exigidos  serão  aplicados  com base  nos  prazos  de  solução
definitiva de  cada ocorrência  descrita  no chamado técnico e  classificados com nível de
criticidade pelo fiscal, conforme abaixo:

a) Severidade ALTA - 4 (quatro) horas;
b) Severidade MÉDIA - 8 (oito) horas;
c) Severidade BAIXA - 10 (dez) dias úteis.

3.3.2. Considera-se os níveis de severidade:
a) ALTA: aplicado quando há a indisponibilidade do uso do serviço;
b)  MÉDIA:  aplicado quando há falha, simultânea ou não, do uso do serviço e/ou
equipamentos,  estando  ainda  disponíveis,  porém  apresentando  problemas  ou
degradação;
c)  BAIXA:  aplicado  para  a  instalação,  configuração,  manutenções  preventivas,
esclarecimentos técnicos relativos ao uso e aprimoramento do serviço.

3.3.3.  A Contratada  deverá  substituir,  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  qualquer
equipamento, peça e componente que venha a se enquadrar em um dos seguintes casos:

a)  Ocorrência  de  4  (quatro)  ou  mais  chamados técnicos  de  manutenção corretiva
dentro de um período contínuo qualquer de 30 (trinta) dias;
b) Soma dos tempos de  paralisação que ultrapasse 20 (vinte)  horas dentro de um
período contínuo qualquer de 30 (trinta) dias;
c) Problemas recorrentes em um período contínuo de 90 (noventa) dias contados a
partir da abertura do primeiro chamado.

3.3.4. A tabela a seguir apresenta  os percentuais de possíveis decrementos no pagamento
mensal do serviço contratado:

Ite
m

Indicador Meta Esperada Meta alcançada
Decremento no

pagamento
mensal

1

Índice de cumprimento
do prazo exigido para a
solução definitiva dos
chamados técnicos de

severidade ALTA.

O somatório do tempo excedido
para solução dos chamados

técnicos abertos de severidade
ALTA deve ser nulo.

Cálculo: somatório do tempo
excedido para a solução

definitiva de todos os chamados
técnicos de severidade ALTA

abertos no mês.

Até 4h além do prazo
estipulado no subitem

3.3.1 deste Termo.

12%

Entre 4h e 8h além do
prazo estipulado no
subitem 3.3.1 deste

Termo.

24%

2

Índice de cumprimento
do prazo exigido para a
solução definitiva dos
chamados técnicos de
severidade MÉDIA.

O somatório do tempo excedido
para solução dos chamados

técnicos abertos de severidade
MÉDIA deve ser nulo.

Cálculo: somatório do tempo
excedido para a solução

Até 8 h além do prazo
estipulado no subitem

3.3.1 deste Termo.

10%

Entre 8h e 16h além do
prazo estipulado  no

20%
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definitiva de todos os chamados
técnicos de severidade MÉDIA

subitem 3.3.1 deste
Termo.

3

Índice de cumprimento
do prazo exigido para a
solução definitiva dos
chamados técnicos de

severidade BAIXA

O somatório do tempo excedido
para solução dos chamados

técnicos abertos de severidade
BAIXA deve ser nulo.

Cálculo: somatório do tempo
excedido para a solução

definitiva de todos os chamados
técnicos de severidade BAIXA

abertos no mês.

Até 5 dias úteis além do
prazo estipulado no
subitem 3.3.1 deste

Termo.

5%

Entre 5 e 10 dias úteis
além do prazo

estipulado no subitem
3.3.1 deste Termo.

10%

4
Índice de cumprimento

ao critério de
DISPONIBILIDADE

Mínimo de 98% de taxa útil de
disponibilidade (D%)

Cálculo: de acordo com o item
3.5 deste Termo.

<98% e
>=96%

10%

<96% e
>=95%

20%

3.3.4.1. Se mais de um item não for atendido, os percentuais poderão ser glosados
cumulativamente do pagamento mensal.

3.3.5. Serão considerados para efeito dos Níveis de Serviço Exigidos:
a) Os chamados de severidade ALTA não poderão ser interrompidos até o completo
restabelecimento  do  serviço,  mesmo  que  se  estendam  para  períodos  noturnos,
sábados, domingos e feriados. Nesse caso, não poderão acarretar custos adicionais ao
Contratante. 

a.1) A interrupção do suporte técnico de um chamado desse tipo de severidade
por  parte  da  Contratada  e  que  não  tenha  sido  previamente  autorizado  pelo
Fiscal, poderá ensejar em aplicação de penalidades;

b) Os chamados classificados com severidade MÉDIA, quando não solucionados no
prazo  definido,  poderão  ser  automaticamente  escalados  para  a  severidade  ALTA,
sendo que os prazos de atendimento e solução definitiva do problema, bem como os
ajustes de pagamento previstos, serão automaticamente ajustados para o novo nível.

b.1) A interrupção do suporte técnico de um chamado desse tipo de severidade
por  parte  da  Contratada  e  que  não  tenha  sido  previamente  autorizado  pelo
Fiscal, poderá ensejar em aplicação de penalidades.

3.4. DA PADRONIZAÇÃO: 
3.4.1. O link será dedicado, garantindo a largura da banda de 100% (cem por cento) para
tráfego de aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer classe de serviço.
3.4.2. Caso a Contratada não disponha da velocidade solicitada, deverá ser fornecido link na
velocidade superior, porém, o preço a ser pago não poderá ser superior ao do link solicitado.
3.4.3. A Contratada deverá fornecer a velocidade exigida neste termo de forma simétrica.

3.5. DO ATRASO:
3.5.1. Configura-se como atraso o tempo médio máximo admissível na transmissão de um
pacote IP. Atraso bidirecional ida e volta (RTT - Round Trip Time definido no RFC 2681),
onde RTT é o tempo de ida e volta de um pacote ao longo de todo o link. Isto também
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indica se a qualidade da conexão é boa ou não, pois representa o retardo sofrido pelo pacote
nos diversos elementos de rede no caminho.
3.5.2 . Será admitido um retardo máximo de 60ms e um jitter máximo de 20ms.
3.5.3. A aferição da ocorrência ou não de atraso, bem como a sua variação na conexão, não
poderá ser efetuada predefinindo um dia da semana, duração e horário, porque o estado da
rede se altera no decorrer do período. Portanto, será necessário realizar várias amostragens
de teste durante todo o período de interesse de realização da aferição de 8 horas ou 24
horas.
3.5.4. O tempo de cada amostragem será de pelo menos 60 minutos com intervalo entre as
amostragens de 15, 30 ou 60 minutos, dependendo da solicitação do fiscal do contrato. A
conexão será testada com carga.
3.5.5.  Os  atrasos  ou  suas  variações  decorrentes  de  equipamentos  do  Contratante  serão
desconsiderados.

3.6. DA INOPERÂNCIA:
3.6.1. Será considerado como tempo de inoperância a partir da abertura do chamado técnico
até o restabelecimento do link às condições normais de operação, computado em minutos.
3.6.2.  Quando da  ocorrência  de inoperância,  a  responsabilidade  for  da  Contratada,  será
considerada a contagem de inoperância no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana,
todos os dias do ano.
3.6.3. O tempo TOTAL de inoperância será a soma dos tempos de inoperância no intervalo
de um mês, por link, acumulados em minutos.
3.6.4. O tempo total de inoperância máximo permitido será de 259 minutos por ano.

3.7. DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS:
3.7.1.  O  serviço  prestado  deverá  ter  sua  qualidade  medida  mensalmente,  para  fins  de
pagamento, por meio dos seguintes critérios:

a) Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;
b)  Latência,  tempo  de  resposta,  taxa  de  erro e  perda  de  pacotes,  de  acordo com
critérios estabelecidos;
c) Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;
d) Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;
e) Eficiência das soluções definitivas apresentadas; 
f) Penalidade aplicada à Contratada no período; 
g) Atendimento às demais exigências contratuais. 

3.8. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS EXIGIDAS:
3.8.1.  Na  contratação  do  objeto  pretendido,  a  Contratada  deverá  atender  as  seguintes
exigências mínimas: 

a) Garantir conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 
b) Garantir a banda total contratada com redundância;
c) Garantir link simétrico, mesma velocidade de download e upload;
d)  Fornecer  uma  classe  de  IP/29  com  08  endereços  de  IPs  (IPv4)  utilizáveis,
compartilhados simultaneamente.
e) Fornecer velocidade do link de conexão com a internet de no mínimo 200 Mbps;
f) Possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços de Comunicação Multimídia
- SCM; 
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g) Prover uma conectividade à internet, com taxa de transmissão full duplex, isto é, a
taxa  de  transmissão  fornecida  deverá  suportar  tráfego  de  entrada  e  de  saída,
simultaneamente;
h)  Oferecer  a  taxa  de  transmissão  sempre  disponível  na  totalidade  do  fluxo
contratado, não incluindo a taxa de overhead de protocolos até a camada 2 do modelo
OSI - Interconexão de Sistemas Abertos; 
i)  Garantir  conexão  permanente,  dedicada  e  exclusiva,  desde  as  dependências  da
Câmara  Municipal  de  Colatina  e  seus  respectivos  setores,  até  à  infraestrutura  de
comunicação  da  Contratada,  obedecendo  às  recomendações  elaboradas  pela
Electronic  Industries  Alliance/Telecomunications  Industry  Association  EIA/TIA e
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços
de acesso à internet (Internet Service Providers) e demais normas, quando couber;
j) Disponibilizar o link de internet em uma infraestrutura totalmente em fibra-óptica,
como meio de acesso, vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso;
k)  Identificar  o  cabo  óptico  em ambas  as  extremidades  nos  locais  visíveis,  com
materiais adequados e resistentes às condições de manuseio dos mesmos, seguindo o
seguinte padrão: "CUIDADO CABO ÓPTICO";
l)  Responsabilizar-se pela  implantação,  configuração,  gerenciamento  proativo  do
enlace de comunicação e manutenção do serviço de internet; 
m)  Fornecer  todos  os  recursos  de  conectividade,  tais  como,  roteadores,  modems,
conversores,  alimentadores  DC,  cabos  ou  outros  correlatos,  bem  como  toda  a
infraestrutura  para  instalações  de  equipamentos  de  transmissão  necessárias  à
prestação  dos  serviços  e  à  integração  com  o  ambiente  operacional  do  local  de
instalação;
m)  Responsabilizar-se  por  eventuais  adaptações  nas  instalações  físicas  nas
dependências do Contratante, assim como a infraestrutura externa, para a completa
implantação dos serviços contratados;
o)  Responsabilizar-se  pela  substituição de todos  os  equipamentos e  materiais  que
apresentarem problemas;

3.9. DOS REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS:
3.9.1.  A Contratada  deverá  monitorar  e  supervisionar  os  links  da  sua  malha  principal
(backbone),  diagnosticando e solucionando falhas  mesmo antes  do  desencadeamento da
notificação pelo Contratante. Ficará, a Contratada, encarregada de prestar esclarecimentos
ao Contratante, sobre os itens supracitados, sempre que este julgar necessário.
3.9.2. O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que
estas impliquem na interrupção do restante das conexões do Contratante. Para a efetivação
de  tais  modificações/ampliações  deverá  o  Contratante  consultar  a  Contratada  para  a
definição de novas condições técnico-comerciais (viabilidade, velocidades e valores), bem
como agendamento de paralisações.
3.9.3.  A solução deverá, tecnologicamente, estar  baseada em equipamentos que utilizem
padrões vigentes no mercado e marcas líderes na sua área, propiciando a segurança dos
dados, homologados pela ANATEL.
3.9.4. A Contratada deverá disponibilizar o objeto desta dispensa, não repassando a terceiros
quaisquer responsabilidades sobre o funcionamento dos mesmos.
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3.9.5.  A  Contratada,  sempre  que  necessitar  realizar  manutenções  preventiva  ou  de
ampliação em sua estrutura que possam acarretar a paralisação ou baixa de performance na
comunicação, deverá comunicar o Contratante com antecedência de no mínimo 10 (dez)
dias úteis.
3.9.6.  A contratada deverá fornecer acesso ao aplicativo,  com  acesso  via  web, de
monitoramento  da  disponibilidade  do link  contratado, contendo informações  sobre
performance e ocupação do mesmo. Os relatórios deverão conter gráficos históricos que
demonstrem as tendências e os horários de maior/menor utilização;
3.9.7.  A Contratada  deverá  celebrar  contrato  de  uso  mútuo  dos  postes  com a  empresa
concessionária de energia elétrica no Município de Colatina, devendo fornecer uma via do
termo contratual em até 60 (sessenta) dias ininterruptos à assinatura do Contrato junto a esta
Casa de Leis;
3.9.8. Contratada deverá realizar testes, em campo, nos cabos de fibra óptica, uma vez que
estes são fundamentais para verificar se as características não foram afetadas a ponto de
prejudicar o seu desempenho, tanto do cabo, como de seus acessórios ópticos necessários,
quando solicitados pelo Contratante, por meio do fiscal de contrato.
3.9.9. Caso durante a vigência do contrato, por deliberação própria ou por determinação dos
órgãos de controle que esteja  sujeita  ou mesmo determinação legal,  altere seu ramo de
atividade,  com consequência  de  interrupção da  continuidade da prestação do serviço,  e
entendendo que a via de cabo óptico é base insubstituível da estrutura de comunicação da
rede do Contratante, a Contratada se obriga a:

a) Comunicar o Contratante com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias;
b) Dar continuidade aos serviços, transferindo ao Contratante ou a quem ele indicar, o
pleno controle de manutenção dos equipamentos e fibras ópticas instaladas, incluindo
as devidas instruções para sua manutenção, bem como cessão em comodato até o
início de operação de outra prestadora de serviço, dos equipamentos necessários aos
testes e correção de defeitos e/ou interrupções dos circuitos.  Tal transferência não
desobrigará a Contratada,  até o  término do contrato ou de suas prorrogações,  dos
pagamentos dos aluguéis dos postes a empresa local concessionária da distribuição de
energia elétrica ou de demais terceiros.

3.10. DA DISPONIBILIDADE:
3.10.1. A disponibilidade do serviço será calculada no link para período de um mês (trinta
dias). O serviço deverá estar disponível  24 (vinte e quatro horas) por dia, sete dias por
semana, todos os dias do ano, para todos os níveis de serviço.
3.10.2. A disponibilidade mensal exigida do link será de no mínimo 98% (noventa e oito por
cento).
3.10.3. O cálculo da disponibilidade dar-se-á através da seguinte equação:

D% = [(T1 – T2) / T1] * 100 
Onde:
D = Disponibilidade
T1 = Total de minutos num período de operação de trinta dias
T2 = Total de minutos com interrupção dos serviços num período de operação de trinta dias

3.10.4. No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas
e aquelas de responsabilidade do Contratante.

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
4.1. Nos últimos anos houve uma grande demanda de novos usuários que necessitam de acesso a
rede mundial para enviar e receber arquivos de mídia, documentos, planilhas e operar sistemas e
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plataformas digitais de trabalho no qual são designados. O fornecimento de link de internet para o
tráfego de  dados,  voz e  vídeo precisa de imediato se concentrar integralmente na Câmara de
Colatina, para posterior distribuição de banda através de interconexão de circuitos privados em
fibra, nos setores da Câmara com o objetivo de eliminar a lentidão de acessos aos aplicativos e
programas em redes e banco de dados externos.
4.2.  O acesso à  rede mundial  de computadores  é  imprescindível  para o  desenvolvimento das
atividades diárias desta Casa de Leis, tendo em vista que além de diversos serviços públicos serem
prestados via internet, há necessidade de promover a alimentação de sistemas pertencentes ao
Governo  Federal  e  Estadual,  operações  como  pagamento  de  fornecedores  e  funcionalismo,
divulgação dos atos  oficiais  e  administrativos de governo por meio do  portal  transparência e
diários oficiais, prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo,
comunicação com outras instituições.
4.3. Para prestar um serviço de qualidade e com eficácia, a Gestão da Câmara necessita contratar
um serviço de internet adequado a demanda de cada unidade/localidade, possibilitando um melhor
desempenho de suas atividades.
4.4. Atualmente, o link para o acesso à rede mundial de computadores (internet) utilizada pela
Câmara de Colatina,  encontra-se insuficiente para atender  à  crescente demanda deste serviço,
principalmente  quando  acontecem  eventos  no  Plenário  ou  outras  reuniões  de  agentes
públicos/particulares nos demais recintos.
4.5. Por vezes a prestação dos serviços é morosa, gerando inúmeros problemas aos servidores e
Vereadores  e  consequentemente  impactando  na  entrega  dos  serviços,  não  atendendo  em sua
totalidade ao alto índice de exigências que o cenário atual traz, prejudicando o bom andamento
das atividades nesta Casa Legislativa.
4.6. Considerando ainda, as perspectivas de crescimento dos processos de TI, que a cada dia se
tornam mais  dependentes  do ambiente  virtual,  se  faz  necessário  o  aumento  da  velocidade da
internet.
4.7. A nova estrutura com o concentrador do link de internet na sede da Câmara, necessitará da
ampliação dos recursos de internet para expandir a capacidade de comunicação entre os setores da
Câmara, além de oferecer melhorias de acesso à internet para os visitantes em geral.
4.8.  A contratação  do  link  de internet,  permitirá  adotar  mecanismos com vistas  a  melhorar a
conectividade e suas  velocidades,  agregar  novos serviços  necessários,  elevar a  segurança  das
operações  realizadas  através  da  internet,  com  especial  atenção  aos  aspectos  de  alta
disponibilidade, resultando em melhoria da conectividade dos setores que estão consequentemente
interligados.
4.9. Com o avanço da tecnologia de informação, o uso da fibra óptica ganhou espaço no mercado,
pois é produzida com filamentos altamente finos, transparentes e flexíveis, e é produzida em vidro
ou plástico, o que a torna eletricamente isolante. O desgaste nos cabos é menor que nos fios de
cobre, permitindo assim menos interferências e preservação da qualidade do sinal, utilização de
transmissores de menor potência, resultando em economia, além de possuir maior capacidade de
transmissão de dados e informações.
4.10. Uma das principais vantagens da fibra óptica, é a alta velocidade que ela oferece, além da
transmissão de dados com muita eficiência e qualidade, sua velocidade pode chegar a terabits por
segundo (Tb/s),  diminuindo o tempo de  carregamento  e  downloads,  e  também melhorando a
estabilidade e velocidade da conexão.
4.11. Devido a sua tecnologia não existe nenhuma interferência de radiofrequência (RF), pois seus
dados são transmitidos pela luz em um meio dielétrico, diferente do que acontece com os outros
tipos de transmissão, como pelos fios de cobre. 
4.12. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, nos termos
do Art. 6°, inciso XIII da Lei nº. 14.133/2021, em função das características gerais e específicas
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que  seguem uma padronização  de  mercado  de  TI,  cujos  padrões  de  desempenho,  qualidade,
métodos e técnicas podem ser objetivamente definidos neste documento.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
5.1. A solução visa a contratação de empresa especializada em serviços de telecomunicações para
disponibilização  de  link  de  internet  dedicado  full  duplex  em  fibra  óptica,  compreendendo
instalação, suporte técnico e a disponibilização total dos equipamentos e materiais necessários à
execução  dos  serviços,  objetivando  a  centralização  na Câmara,  através  do  setor  competente,
conforme as especificações e exigências contidas neste documento.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. VISITA TÉCNICA
6.1.1. A visita técnica se dará da seguinte forma:

6.1.1.1. Para o devido conhecimento dos locais da execução dos serviços descritos
neste Termo de Referência, os interessados poderão agendar visita técnica pelo e-mail
administrativo@camaracolatina.es.gov.br,  que  ocorrerá,  de  segunda  à  sexta-feira,
exceto feriados e pontos facultativos, das 12:00 h às 18:00 h.
6.1.1.2.  A visita  será realizada individualmente  com cada interessado,  sempre  em
horários distintos. 
6.1.1.3.  A  visita  técnica  consistirá  no  acompanhamento  do  interessado  pelo
representante da Câmara, no local de prestação dos serviços. 
6.1.1.4. Durante a visita não será fornecido pelo representante da Câmara nenhuma
informação técnica, visto que as informações necessárias para formulação da proposta
estão  contidas  neste  documento.  Nesse  sentido,  o  intuito  da  visita  técnica  é
proporcionar aos interessados conhecimento do local da futura e eventual prestação
de  serviço.  As  dúvidas  técnicas  devem  ser  formalizadas  por  meio  de  pedido  de
esclarecimento, conforme condições contidas no TR.
6.1.1.5. Ao término da visita técnica será emitido o "Termo de Visita Técnica" pela
Câmara em 2 (duas) vias assinadas pelas partes interessadas, o qual deverá constar
junto aos documentos de habilitação.
6.1.1.6.  As  empresas  que optarem por não comparecer para  a  visita  técnica,
deverão  alternativamente  apresentar  junto  aos  documentos  de  habilitação,
declaração de renúncia ao direito de visita  técnica  em razão de considerar o
conteúdo do TR da Dispensa e de seus anexos suficientes para a elaboração da
proposta.

6.2. GARANTIA DA PROPOSTA APRESENTADA (art. 58 da lei 14.133/21)
6.2.1.  Não  deverá  ser  apresentada  garantia  da  proposta  nos  termos  do  art.  58  da  lei
14.133/21.

6.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO (art. 96 da lei 14.133/21)
6.3.1. Não deverá ser apresentada garantia da contratação nos termos do art. 96 da Lei nº.
14.133/21.

6.4. SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122 da Lei 14.133/2021)
6.4.1. Não será permitida a subcontratação.
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6.5.  MATRIZ  DE  ALOCAÇÃO  DE  RISCOS  ENTRE  O  CONTRATANTE  E  O
CONTRATADO (art. 22 da Lei 14.133/2021) 

6.5.1. Não será utilizada matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 

6.6. REMUNERAÇÃO VARIÁVEL (Art. 144 da Lei 14.133/21)
6.6.1. Para esta contratação não será adotada remuneração variável.

6.7. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
6.7.1. Condições de Habilitação Técnica conforme abaixo:

6.7.1.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado,  que comprove aptidão da proponente para desempenho de atividades em
características semelhantes. 

a.1) O atestado deverá se apresentar em nome da licitante, com indicação de
seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a identificação do Contratante, as
especificações dos serviços prestados, as quantidades efetivamente realizadas
de cada serviço e os prazos para realização, consignando que foram plenamente
cumpridos.

b) Comprovação de Registro ou Inscrição da empresa licitante no Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia – CREA, em área de atuação compatível com o objeto
deste edital, em vigência;

b.1) No caso de empresa com sede em outros Estados será exigido o visto no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/ES, no prazo de 10
(dez) dias ininterruptos após assinatura do termo de contrato.

c)  Comprovação  de  Registro  ou  Inscrição  do  responsável  técnico,  vinculado  a
empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em
área de atuação compatível com o objeto deste edital, em vigência;

c.1) No caso de profissional de outros Estados será exigido o visto no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/ES, no prazo de 10 (dez) dias
ininterruptos após assinatura do termo de contrato.

d) Comprovante que a licitante possui em seu quadro profissional, técnico habilitado
para  a  prestação  dos  serviços,  objeto  desta  contatação.  A  comprovação  deste
profissional deverá ser feita através de Contrato Social ou equivalente; de Carteira de
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços; ou através da Certidão de Registro e
Quitação da Pessoa Jurídica no Conselho Regional  de Engenharia  e Agronomia –
CREA da empresa  licitante  na qual  deverá  constar  o  nome do profissional  como
responsável técnico.
e) Licença dos Serviços de Comunicação Multimídia – SCM, emitida pela ANATEL -
Agência  Nacional  de  Telecomunicações  que  comprove  a  outorga  concedida,  à
empresa licitante, para explorar os serviços, objeto desta contratação.
f) Termo de Visita Técnica ou declaração de renúncia ao direito de visita técnica em
razão  de  considerar  o  conteúdo  do  edital  e  de  seus  anexos  suficientes  para  a
elaboração da proposta.

Obs.: Os demais critérios de habilitação (fiscal, trabalhista, econômica financeira) deverão seguir
o modelo comumente utilizados na dispensa.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. A Contratação terá início com a assinatura do contrato.
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7.1.2.  A execução  dos  serviços  terá início na  data mencionada  na  ordem de  início  dos
serviços (que deverá ser de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato).
7.1.3.  A contratada  deverá  prestar  continuamente  os  serviços  descritos  neste  termo  de
referência.
7.1.4. O processo de pagamento será iniciado no início de cada mês e será relativo a todos
os serviços prestados no mês anterior. 
7.1.5. O contrato, seguindo esta dinâmica, vigorará pelo período de 12 meses, podendo ser
prorrogado, ano a ano, até o prazo máximo de 10 (dez) anos.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A contratada deverá seguir todas as prescrições técnicas contidas neste Termo de Referência;
8.2.  Satisfação  de  todas  as  exigências  referentes  a  qualquer  aspecto da  execução  do  serviço,
devendo os mesmos serem executados obedecendo às prescrições técnicas, bem com o as normas,
detalhes e instruções fornecidos pela Câmara;
8.3. Prestar esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados à execução dos serviços;
8.4. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeição técnica dos serviços, refazendo-
os as suas expensas os serviços não aceitos pela fiscalização;
8.5. Adoção de medidas de segurança e proteção do serviço e do pessoal contratado para execução
do mesmo;
8.6. Indenização por prejuízos causados a contratada ou terceiros em decorrência da execução dos
serviços,  responsabilizando-se  pelos  danos  causados  direta  ou  indiretamente  a  Câmara ou  a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços;
8.7.  Assumir  inteira  responsabilidade  pelas  obrigações  decorrentes  da  legislação  trabalhista,
previdenciária, de acidentes do trabalho e de quaisquer outras relativas ao pessoal admitido para
execução  deste  Contrato,  não  existindo  nenhum  vínculo  jurídico  entre  a  Contratante  e  os
empregados, sub-contratante ou fornecedores da contratada que, como tal, tenham relação com os
trabalhos deste Contrato; 
8.8.  Verificar  e  conferir  todos  os  documentos  e  instruções  que  lhe  forem  fornecidos  pela
Contratante, comunicando a este qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada
que desaconselhe ou impeça a sua execução; 
8.9.  Dispor  de  ferramentas,  equipamentos,  veículos,  instalações  físicas  e  recursos  humanos
necessários á execução do contrato; 
8.10. Manter-se durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas
e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.11.  Os  serviços  não  executados  deverão  ser  devidamente  justificados,  sendo  que  esta
justificativa deverá ser aprovada pelo fiscal responsável do processo execução da Câmara;
8.12. Apresentar relatório dos serviços efetuados, impresso e de forma eletrônica, em conjunto
com a solicitação de pagamento dos serviços executados; 
8.13. Atender às solicitações de execução de serviços dentro do prazo definido pela fiscalização,
justificando  antecipadamente  os  casos  em que  não  concordar  com os  prazos  definidos  pela
fiscalização; 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Nomear Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado,
em conformidade  com suas  competências  e  demais  disposições  legais,  devendo  observar,  no
mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência;
9.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
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9.3. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.4. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que
estejam em  desacordo com o presente Termo de Referência e com o contrato, para que sejam
tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades; 
9.5.  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
CONTRATADA; 
9.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no contrato respectivo;
9.7.  Cumprir  as  demais  obrigações  constantes  no  Termo  de  Referência,  do  instrumento
convocatório e outras imposições previstas no contrato; 

10. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
10.1. A gestão do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua será de responsabilidade do
Presidente da Câmara Municipal de Colatina/ES, que designará seus fiscais no ato da assinatura
do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua.
10.2.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
10.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
10.5.  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
10.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
10.7.  O contratado será obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  a  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).
10.8.  O contratado será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
10.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
10.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
10.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
10.12.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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10.14. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.15. O gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
10.16. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização do processo será o Servidor Flávio
Martineli, e seu respectivo substituto o Servidor Nilton Cezar Coto.

11. DAS SANÇÕES;
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 14.133/2021 a CONTRATADA a que:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato;
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
11.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo
justificado;
11.1.8.  Apresentar  declaração ou  documentação falsa exigida para  o  certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação/dispensa/inexigibilidade ou execução do Contrato;
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
11.1.10. Comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2.  A CONTRATADA que cometer qualquer  das infrações  discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. A sanção prevista no inciso II do Art. 156 da Lei nª14.133/2021, será calculada na
forma do Edital ou do Contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a  30% (trinta  por  cento)  do valor  do Contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas.
11.2.4. Impedimento de licitar e contratar;
11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; A implantação ou o
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
11.3.5.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se procedimento previsto na Lei nº14.133/2021.
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11.3.6.  A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o Princípio da Proporcionalidade.

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
12.1. NOTA FISCAL

12.1.1. A Câmara Municipal de Colatina pagará pelos serviços prestados o valor unitário,
conforme discriminado na proposta. Para tanto, além da Nota Fiscal, a Contratada deverá
apresentar para fins de pagamento os seguintes documentos:

12.1.1.1. Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União unificando as Contribuições Previdenciárias;
12.1.1.2 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS;
12.1.1.3.  Prova  de  Regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  -  Estado  Sede  da
empresa licitante;
12.1.1.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da
empresa licitante;
12.1.1.5. Comprovação da Inscrição no CNPJ;
12.1.1.6. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de Colatina; e
12.1.1.7. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho.

12.1.2. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instru-
mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como: 

12.1.2.1 o prazo de validade;
12.1.2.2. a data da emissão;
12.1.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.1.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
12.1.2.5. o valor a pagar; e 
12.1.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-
te, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
12.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
1.2.1.5. O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/ser-
viços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o
ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto
na  IN/RFB  n°.  1.234/2012,  ou  a  que  vier  a  substituí-la,  e  no  Decreto  Municipal  n°.
28.521/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela Contratante.

12.2. PRAZO DE PAGAMENTO
12.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento da nota fiscal.
12.2.3. Ao enviar a solicitação de pagamento, o fiscal do contrato deve especificar a data de
vencimento da obrigação.
12.2.4. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes
termos: 
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Onde:
VM = Valor da Multa Financeira.
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.
ND = Número de dias em atraso.

12.2.4. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura de-
vida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.
12.2.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Con-
tratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a par-
tir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser
paga pela Contratante.

12.3. FORMA DE PAGAMENTO
12.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicada pela contratada ou boleto emitido pela contratada.
12.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
12.3.3.  Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista  na legislação
aplicável.
12.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, se-
rão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na le-
gislação vigente.
12.3..5.  O contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-
buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre-
sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tri-
butário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS
13.1.  O  prestador  de  serviços  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
Contratação Direta, visto se tratar de serviço de natureza comum.
13.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE.
13.3.  O prestador  dos  serviços  deverá  preencher  os  requisitos  de  habilitação  preceituados  na
Dispensa.
13.4. A proposta deverá estar de acordo com as especificações técnicas solicitadas.

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. A estimativa do valor da contratação é de aproximadamente R$ 25.440,00 (vinte e cinco mil,
quatrocentos  e  quarenta  reais),  sendo  que  os  preços  unitários  referenciais  se  encontram
explicitados na Planilha Orçamentária. 
14.2. Em atendimento ao disposto no Art. 6º, XXIII, "i", da Lei nº. 14.133/2021, as memórias de
cálculo e os documentos que originaram o valor estimado, encontram-se documentadas nos autos
do processo que originou a presente contratação.
14.3.  O  valor  aceito  para  contratação  deverá  estar  compatível  com  o  valor  de  mercado,
estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no Quadro Comparativo de Preço Simples,
elaborado pelo setor competente e constante nos autos do processo licitatório.
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14.4. Os preços propostos para os serviços devem contemplar todos os custos e despesas, tais
como custos  diretos e  indiretos,  mão de obra,  materiais,  tributos  incidentes,  encargos sociais,
trabalhistas, despesas acessórias e outros encargos necessários ao cumprimento integral do objeto.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1.  Os  recursos  necessários  ao  pagamento  das  despesas  correrão  por  conta  da  dotação
orçamentária: 01 - CÂMARA MUNICIPAL - 001001.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DA
CÂMARA  MUNICIPAL  -  33.90.40.00000  –  SERVIÇOS  DE  TECNOLOGIA  DA
INFORMAÇÃO.
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15.2.  a  DESPESA compatível  com a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  ou  seja,  a  despesa
encontra-se em conformidade com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  (Base Legal:  Art. 16, §1°, inciso II,
LRF)

Obs.  A informação  da  previsão  orçamentária  e  disponibilidade  financeira  será  confirmada
oportunamente pelo Setor de Contabilidade.
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CoNTRATO N" 19/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

sERVtÇO DE L|NK DEDTCADO DE TNTERNET

QUE FAZEM ENTRE SI A CÃMARA

MUNICIPAL DE RIO BRANCO E A EMPRESA

VERDENET - PROVEDOR DE INTERNET LTDA

. EPP

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, com sede nesta cidade, na Rua Hugo Carneiro
no 567, Bairro Bosque, inscrita no CNPJ sob o no. 04.035.'1431000í -90, neste ato
representada pelo seu Presidente, o Vereador Joabe Lira de Queiroz, brasileiro, casado,
portador do RG no 0299672 SSP/AC e CPF no 682.411 .512-68, residentê e domiciliado
nesta Cidade à Rua Hélio Melo no 35, Baino Nova Esperanç€, e pelo seu Primeiro
Secretário, o Vereador Felipe Sandri Schafer, brasileiro, portador do RG no 9074850034
ê CPF no 855.806.432-68, residente e domiciliado nesta Cidade à Rua Major Ladislau
Ferreira no 1.O42, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa
VERDENET - PROVEDOR DE INTERNET LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

07.601.386/000í-36, sediado(a) na Rua BL Vinte Três - Platô do Piquia, em Boca do Acre
- AM, doravante dênominada CONTRATADA, neste ato reprêsentado(a) por Alrino
Campos de Souza, portador da Cédula de ldentidade no 1 1367466 SSP/AM, e do CPF no

443.831.42249, tendo em vista o que consta no Processo no 18.52612025 e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 e demais normas
aplicáveis, resolvem celebrar o presênte Termo de Contrato, decorrentê do Têrmo de
Dispensa de Licitação no 1012025, celebrado com fundamento no art. 75, ll, da Lei no

14.13312021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço continuado de

fornecimento de link dedicado de internet, visando atender as necessidades da

a
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
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Câmara Municipal de Rio Branco, nas condi$es estabelecidas no Termo dê

Referência e seus anexos.

1.1. OBJETO DA CONTRATAçÂO:

ITEM DESCRTÇÂO OTD.
VALOR

MENSAL
1R$)

VALOR
ANUAL (R$)

01

Seruiços de link dedicado de
dados com taxa de transmissâo
de no mlnimo 500 Mbps.

Mês 12 2.820,75 33.849,00

\.- 1.2. Vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição

1.2.1
1.2.2

O Termo de Referência;
A Autorização de ContrataÉo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônicâ, câso
existentes;
A proposta da CONTRATADA; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEGUNDA- DA vGÊNctA E DOS REQUISITOS PARA PRORROGAçÃO
2.1, O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozê) rneses, contados da sua

assinatura, proÍrogável por até '10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no

14.13312021.
2.2. A prorrogaÉo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de gue as condi@es e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociaÉo com a CONTRATADA, atentando, ainda,
para o omprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1 . Éslar Íormalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
sêrviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seta juntado relatório que discorcl sobre a execuÉo do contrato, com
informaÉes de que os sêrviços tenham sido prestados rêgularmênte;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém
intêrêssê na realizaÉo do serviço;

2.2.4. Haja manifestaÉo expressa da CONTRATADA informando o interesse na
pronogação;

2.2.5. Sela comprovado que a CONTRATADA mantém as condi$es iniciais de
habilitaÉo; e

2.2.6. Não haja registro no Cadastro lnformativo de créditos náo quitados do setor
público federal (Cadin).

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

1.2.3
1.2.4

,ffÀ,à.
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CÂMARA MUNtctPAL DE Rro BRANco
cooRDENADoRIA DE coNTRATAçÕEs

A prorrogaSo do contrato deverá ser promovida mediante celêbração dê Termo
Aditivo.
Nas eventuais pronogaçóes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contrataçáo deverão ser
reduzidos ou êliminados como condiçáo para a renovafo contratual.

O contrato náo poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido
penalizada nas sançôes de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e

contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicafo.

CúUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. A execução do objeto deste contrato consistirá na prestaçáo continuada do

serviço de fornecimento de link dedicado de internet, com taxa mínima de

transmissão de 500 Mbps, devendo a CONTRATADA garantir a disponibilidade

mensal mínima de 99,35%, latência máxima de 120 ms, perda de pacotes não

superior a 2olo e tempo máximo de rearperação de falhas de até 2 (duas) horas,

conforme especiÍicaÉes do Termo dê Referência.

3.3 O serviço poderá ser acompanhado em tempo real por meio de relatórios técnicos

mensais fomecidos pela CONTRATADA, contendo indicadores de desempenho

(SLA), disponibilidade do link, latência, perda de pacotes e tempo de resposta

aos chamados, cabendo ao fiscal do contrato a análise e validaÉo.

3.4 Eventuais chamados de manutenção deverão sêr atendidos pela CONTRATADA

no prazo máximo de 1 (uma) hora após a abertura, e a soluÉo definitiva deverá

ser providenciada em até 2 (duas) horas, ressalvadas situaÉes de caso fortuito

ou Íorça maior, devidamente justificadas.

3.5 Em caso de necessidade de mudança de endereço da sêde da Câmara Municipal

dê Rio Branco, a CONTRATADA deverá rcalizat a migração do ponto de acesso,

sem ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias

após a solicitaÉo formal.

étu,à...t clc e\E ÊIIoi* zt+')w

3.2. A CONTRATADA deverá manter serviço de suporte técnico 24 horas por dia, 7

dias por sernana, disponibillzando canais dê atêndimento adequados (telefone,

e-mail e portal online) para abertura e acompanhamento de chamados.
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ó.o A execuÉo do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da

Administração designado como gestor e fiscal do contrato, nos termos da Lei no

14.13312021 , competindo-lhe verificar o cumprimento das obrigaÉes contratuais,

registrar oconências, emitir relatórios de fiscalização e propor a aplicaçáo de

glosas ou san@es, quando cabíveis.

a-7 O regime de execuçáo do objeto deste contrato sêrá o de êmpreitada por preço

global.

3.8 Em caso de atrasos na entrega, descumprimento de prazos ou outras falhas na

execuçáo dos serviços, o descumprimento contratual poderá ser configurado,

podendo resultar na aplicação das san@es previstas nêste contrato, no Termo

de Referência e Anexos destês, sem prejuízo das cominaçõês legais previstas

na legislação vigente, inclusive nas disposiÉes da Lei no 14.13312021.

?o O horário da instalaÉo e/ou manutençâo será das 08:00h às 14:00h,

exclusivamente em dias úteis.

3.10. A etapa da entrega apenas estará concluída depois de devidamentê instalados

os equipamentos e testado o seu pleno funcionamento.

3.12. Os sêrviços sêrão recebidos proúsoriamente, de forma sumária, no prazo de 5

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato, para

efeito de posterior verificaÉo de sua conÍormidade com as êspedficaçÕes

constantes no Termo dê RêÍerência, no contrato e na proposta.

3.13. Os serviços poderão sêr rejeitados, no todo ou em parte, quando forem prestados

em desacordo com as exigências e especificações constantes no Termo de

Referência, no contrato e na proposta, devendo sêr substituÍdos no prazo de até

a

3. I í . Todos os custos e despesas referentes a cobrança de fretes, seguros, encargos

sociais e trabalhistas, máo-de-obra, tributos de qualquer espécie e quaisquer

outros custos relacionados à prestaçáo dos serviços objeto deste procedimento

correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA, sendo vedada a cobrança

à administração de qualquer valor adicional.
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05 dias, a contar da notiÍicaÉo da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo

da aplicaÉo das penalidades.

3.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do

recebimento provisorio, após a verificafro da qualidade e quantidade do matêrial

ê consequentê aceitaÉo mediante termo detalhado.

3.15. Na hipótese de a veriÍicaÉo a que se reÍere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recêbimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.16. O recebimênto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proflssional

pela peíeita execuÉo do contrato.

3.17. Em caso dê pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, o ptazo pa@ resposta

será de 30 (tínta) dias, contados da data do pedido.

3.19. Os serviços dê Assistência Técnica devem ser realizados seguindo o horário de

expediente padrão da CONTRATANTE, exclusivamente em dias útêis, de

segunda à sexta-feira, das 08:00h às 14:00h.

3.20. O atêndimento à chamado feito pela contratante deverá ser atêndido no prazo

máximo de th da solicitação.

3.21. Caso não seja possível cumprir o pÍazo do subitem anterior, a CONTRADATA
deverá comunicar por escrito ao fiscal do contrato os motivos de ordem técnica

ou força maior que impossibilitem o cumprimento do referido prazo.

,ffi\
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3.18. A CONTRATADA terá a inteira responsabilidade, durante o pêríodo contratual,

pêla assistência técnica dos equipamentos, incluindo instalação, retirada e
reinstalaÉo, subsütuiÉo de unidades defeituosas, reposiÉo de peças e
acessórios e atendimento técnico especializado, sem qualquer ônus para a

contratante.

&
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3.22. Ca?c.ênzada a necessidade de assistência técnica de qualquer equipamento a

ser êfetuada na oficina da contratada, êsta assumirá a responsabilidade pela

reürada e reinstalaÉo do êquipamento, bêm como o ônus do transporte, devendo

obrigatoriamente fornecer equipamento substituto de capacidadê e

especificaçÕes idênticas ao do equipamento substituído durante todo o tempo de

duração do reparo, sem qualquer despesa para a contratante.

3.23. Não serâo necessários procedimentos de transiÉo e finalizaçáo do contrato

devido às características do objeto.

3.24. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte

respondêrá pelas consequências de sua inexeorção total ou parcial.

3.25 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondênte, anotadas tais circunstáncias mediante si mples apostila.

3.26. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

3.27. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÉo de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.28. Após a assinatura do contrato, o órgáo ou entidade poderá convocar o
representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresêntação do plano

de fiscalizaSo, que conterá informações acêrca das obriga@es contratuais, dos

mecanismos de fiscalizaçáo, das eíratégias para execução do objeto, do plano

complêmentar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dêntre outros.

3.29. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em

relaÉo à execuçâo do objeto contratado

ü
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3.30. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justiÍcadamente, a indicação ou

a manutênÉo do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA

designará outro para o exêrcício da atividade;

3.3í. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do

contrato, ou pelo respectivo substituto.

3.32. Compete ao gestor do contrato e ao seu substituto, observando o disposto na Lei

no 14.13312021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-

lo, desde sua concepçáo até sua finalizaÉo, em aspêctos gerenciais,

especialmente:

3.32. í. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa

do contrato;

3.32.2.aampanhar os rêgistros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências

relacionadas à execução do contrato e das medidas adotadas, e informar à

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua compêtência;

3.32.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitaÉo do contratado, para

Íins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da dêspesa no relatóío

de riscos êventuais;

3.32.5. coordenar os atos preparatóíos à instrução procêssual e ao envio da

documentaçáo pertinente à Coordenadoria de ContrataÉo para a

formalização dos procedimentos relativos à pronogação, à alteraÉo, ao

reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicaÉo de san@es e à extinção dos

contratos, entre outros;

)'
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3.32.4. coordenar a rotina de acompanhamento ê de fiscalizaÉo do contrato, cujo

histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da

execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconênciâs, das

alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à

verificaçáo da necessidade de adêquaÉes do contrato para Íins de

atendimento da finalidade da administração;
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3.32.6. elaborar o relatório Íinal de que trata a alínêa "d" do inciso Vl do § 30 do art.

174 dalei no 14.13312021, com as informaçóes obtidas durante a execução

do contrato,

3.32.7. coordenar a alualizaçâo contínua do relatório de riscos durante a gestão clo

contrato, com apoio do fiscal do contrato;

3.32.9. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e

3.32.1o.tomar providências para a formalizaÉo de processo administrativo de

responsabiliza$o para fins de aplicação de sanções.

3.33. Compete ao fiscal do contrato e ao seu substituto, observado o disposto na Lei

no 14.13312021, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro

documento que vier a substituí-lo, em aspeclos técnicos ê administrativos,

espêcialmente:

3.33.1 . prestar apoio técnico e operacional ao gêstor do crntrato com a realizaçáo

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à
Íormalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias ê glosas;

3.33.2.verificar a manutenção das condiÉes de habilitação da contratada, com a

solicitação dos documentos comprobatórios pertinêntês, caso necessário;

3.33.3. examinar a regularidade no recolhimênto das contribuições fiscais,

trabalhistas e previdenciárias e, comunicar ao gestor eventuais

inêgularidadês constatâdas;

3.32.8. emitir docurnento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com mençáo ao

seu desempenho na execuçáo contratual, baseado em indicadores

objêtivamente definidos e aferidos, e a eventuais pênalidades aplicadas, a

constarem de cadastro de atesto de cumprimento dê obrigâÉês;
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3.33.4.anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à exearção do contrato, com a descriÉo do que for necessário

para a regularizaçáo das faltas ou dos deÍeitos observados;

3.33.5. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquêr inexatidão ou

inegularidade constatada, com a definiÉo dê prazo para a correçáo;

3.33.6. informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÉo que demândar

decisáo ou adoÉo de medidas que ultrapassêm a sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

3.33.7. flscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condiÉes
estabelecidas, de modo a assegurar os melhorês resultados para a

administraÉo, com a conferência das notas fiscais e das documentaçÕes

exigidas para o pagamento e, após o aleste, que certifica o recebimento

provisório, encaminhar ao gêstor do contrato para ratiÍicação;

3.33.8. comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do

êncenamento da vigência do contrato sob sua responsabilidade, com vistas

à pronogaçáo contratual ou à efetivação de nova contrataçáo;

3.33.9.participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do

contrato, conforme o disposto no inciso Vll clo caput do art. 93 da Lei no

14.133t2021.

3.33.1 1 .atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao
descumprimento das obrigaÉes contÍatuais e reportar ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; e

')
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3.33.10.auxiliar o gêstordo contrato com as informações necessárias, na elaboração

do documento comprobatório cla avaliaÉo realizâda na fiscalização do

cumprimento de obrigaÉês assumidas pelo contratado, conforme disposto

no inciso Vlll do caput do art. 93 da Lei no 14.13312021:
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3.33 12.realizar ao recebimento provisório do objêto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

3.34 O regime de execuSo do objeto deste contrato será empreitada por preço global

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Náo será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual

5.1 O valor mensal da contrataçáo é de R$ 2.820,75 (dois mil, oitocentos e vinte reais e

setenta e cinco centavos), perfazêndo o valor total de RS 33.849,00 (trinta ê três mil

oitocentos e quarenta e nove reais).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ê indiretas

decorrentes da execu@o do objeto, indusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraÉo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

da contrataÉo.

CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.r Para fins de cálculo do valor mensal a ser pago à CONTRATADA, a CONTRATANTE
lará a avalia$o da execuçáo dos seMços obedecendo as disposições do
lnstrumento de Mediçáo de Resultado (lMR), conforme previsto no Anexo ldo Termo
de Referência.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional
à irrêgularidade veriÍicada, sem prejuízo das sanÉês cabíveis, caso se constate que
o contratado:

6.2

6.2.1

6.2.2

Não produziu os resultados acordados,

Deixou de executar ou não executou com qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a exêcuÉo do seMço
ou os utilizou com qualidadê ou quantidade inferior â demandada

6.2.3

CúUSULA QUINTA - PREçO



(oirsrla;5

\ r". x\tI
- clg

-
* 365 /tw,

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
COORDENADORIA DE CONTRATAçOES

6.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
parc a avaliaÉo da prestaÉo dos serviços.

6.4. Recêbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidaSo, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual

pêríodo.

65 A prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contrataÉês dêcorrêntês dê despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no

14.133, de 2021.

bb Os serviços serão recebidos provisonamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo fiscal

do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico.

6.7 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestat'o dos seMços a
que se referem a parcela a ser paga.

6.8 O Íiscal do contrato realizará o rêcebimento provisório do objeto mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnim.

6.9 O fiscal do crntrato realizará o Íecebimento provisório do objeto mediante termo

detalhacto que comprovê o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.10. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico

e administrativo.

6.11. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaÉo dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato.

.2
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6.12. Será considerado como ocorrido o recebiÍnento provisório c,om a entÍega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser Íeito, com a entrega do último;

6.13. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, removêr, rêconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em partê, o objeto em que se verifcarem vícios, defeitos

ou incone@es resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

ÍiscalizaÉo náo atêstar a últjma e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

6.14. A Íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas

no Recebimento Provisório.

6.15. O rêcêbimênto provisório também Íicará sujeito, quando cabível, à condusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruÉês exigíveis.

6.16. Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaÇóes constantes no Contrato, no Termo de ReÍerência e na proposta,

sem prejuÍzo da aplicaÉo das penalidades.

6.17. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análisê e a conclusáo acerca das oconências na execuçáo do

contrato, em relação à íscalizaçáo e dêmais documentos quê julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao respectivo gestor para recebimento definitivo.

6.18 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisorio, por servidor ou comissão designada pela autoridadê

competênte, após a veriÍicação da qualidade ê quantidade do serviço ê consequente

aceitaÉo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo Íiscal do contrato

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicâdores

objetivamênte definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

6. 19
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constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes, conforme

regulamento.

6.20. Realizar a análise dos rêlatórios e de toda a documentaÉo apresentada pela

fiscalizaÉo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaÉo e o pagamento

da dêspêsa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à

CONTRATADA, por escrito, as respec{ivas corre@es,

6.21. Enviar a documêntação pertinente ao sêtor de contratos para a ÍoÍmalização dos

procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÉo

ê gestão.

6.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimênsáo, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execu$o do objeto, para êfêito de liquidação e pagamento.

6.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela

contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento

de cobranÇa.

6.24. O recebimento provisório ou deÍinitivo nâo excluirá a responsabilidade ciúl pela

solidez e pela seguranç€ do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

peíeita execução do contrato.

6.25. Emitir Termo Detalhado para efeito de recêbimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.26. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela ÍiscalizaÉo.

6.27. Para Íins de liquidaÉo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

aprêsentada express os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

6.27.1.o prazo de validade;

é,

6\
E\
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6.27 .2.a data da emissão,

6.27.3.os dados do contrato e do órgáo contratante;

6.27 .4.o período respectivo de execução do contrato;

6.27.5.o valor a pagar; e

6.27.6.eventual destaquê do valor de retenÉes tributárias cabíveis.

6.28. Havendo eÍro na apresentaÉo da Nota Fiscâl/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da dêspesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providêncie as

medidas saneadoras, rêiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçáo

da situação, sem ônus à contratante;

6.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo

da regularidade fscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

6.30 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitaÉo exigidas; b) identificar possível razão que impeça a

contrataçáo no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibiÉo de contratar com

a Administração ou com o Poder Público, bem como oconências impeditivas

indiretâs.

6.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidacle da contratada, será

providenciada sua notiÍicaÉo, por escrito, parc que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

rêgularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vê2, por igual período, a critério da contratante.

6.32. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagemento a ser êfetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garanür o rêcebimento de seus créditos.

2'
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6.33. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à contratada a ampla defesa.

6.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF.

6.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seçáo anterior.

6.36. No caso de atraso pela Contratante, o valor devido será acrescido de atualizaÉo

Íinanceira por meio do acréscimo de juros de mora, e sua apuração se fará desde a

data dê seu vencimento até a data do efetjvo pagamento, em que os juros serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês.

6.37. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito êm banco,

agência e conta conente indicados pela contratada.

6.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

banúria para pagamento.

6.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo

aplicável.

6.40. lndepêndêntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

sêrão retidos na fontê, quando da realizaÉo do pagâmento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

6.41. O contratado regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complemêntar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuiÉes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de mmprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

Complêmentar.

?

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES
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6.42. Em nênhuma hipótese será admitida antecipação do pagamento da prestação de

sêrviços a que se refere este Termo de Contrato, o Termo de Referência e seus

Anêxos.

cúusuLA sÉTrMA - REAJUSTE E REEeurLíBRto EcoNôMrco-FrNANcErRo

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo dê um ano

contado da data da proposta do licitante vencedor.

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mêdiante

a aplicaçã0, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, táo somente para as obrigaÉes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3 O pêdido de reajuste deverá ser formalizado pela CONTRATADA, acompanhado da
memória de cálculo e documentação comprobatória da variação do índice adotado.

7.4. A concessão do reajuste estará condicionada à análise e aprovação da

Administração, observando-se a legalidade e a disponibilidade orçamentária.

-7 E, O reajuste será calculado considerando a variação do índlce oficial no período de '12

(doze) meses, contados da data da assinatura do contrato ou do último reajuste

aplicado.

7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.7 No caso de atraso ou náo divulgação do Índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença conêspondente táo logo seja divulgado o índice definitivo.

7.8 Nas aferiçõês Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

)

7.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento vênha a ser extinto ou de qualquêr

forma não possa mais sêr utilizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser

determinado pela legislação entáo em vigor.



CLC

5r'-/

\
Eq- ", 2?l

CÂMARA MUNTCTPAL DE Rro BRANco
COORDENAOORIA DE cotlTRATAÇoES

7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficjal, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7 .11. O reajuste será realizado por apostilamento

712 O reajuste náo se confunde com o reequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, que

pode ser requerido a qualquer tempo nos termos dos afts. 124 e 125 da Lei no

14.13312021, mediante comprovação da oconência de fatos imprevisíveis ou

extraordinários que impactem significativamente o equilÍbrio financeiro inicial do

contrato.

7.13. Durante a vigência do contrato é assegurado à CONTRATADA o direito ao

reequilíbrio econômico-financeiro da avença, nos termos do inciso ll alinea "d" do

arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021, sempre que comprovadamente ocorrerem fatos

supervenientes, imprevisíveis ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,

que alterem subslancialmente as condições iniciais da contrataÉo.

7.14. O pedido de rêequilíbrio deverá ser formalizado pela contratada, devidamente

instruído com documentação comprobatória, planilhas atualizadas e detalhamênto
dos impactos econômicos que justifiquem a revisão do valor contratual. A análise do

pleito será .êalizada pela AdministraÉo, que poderá solicitar informações e
documentos complementares, bem como realizar diligências para verificâr a

veracidade das alega@es.

7.15 A recomposiçáo do equilíbrio poderá resultar na revisão dos preços, nos limites
necessários à manutenSo da equação econômicr-financeira originalmente
pactuada, nâo sendo admitido reajuste automático, genérico ou desvinculado das

causas que motivaram o desequilíbrio.

7.'16. Em caso de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, o ptazo paa resposta será

dê 30 (trinta) dias, contados da data do pedido.

CúUSULA oITAVA - oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE

8.1, São obrigaçoes do Contratante:

I
/t
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigaÉes assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no contrato, no Termo de

Referência e na proposta;

8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos, incone@es,

imperfei@es, falhas ou irregularidades verificâdas na execuçáo do objeto contratual,

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou conigido, total ou parcialmente,

às suas êxpensas, certificando-se de que as solu$es por elê propostas sejam as

mais adequadas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÉes
pela CONTRATADA;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa

da execuÉo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2O21',

8.7. EÍetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corrêspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condiçies estabelecidos no presentê Contrato e no Termo

de Referência;

8.8. Aplicâr ao CONTRATADO as sanSes previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não aplicar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.9.1. indicar pessoas exprêssamente nominadas para executar direta ou

i ndiretamente o objeto contratado;

8.9.2. fixar salário inferior ao deÍinido em lei ou em ato normativo a ser pago pela

CONTRATADA;

8.9.3. estabelecer vínculo dê subordinação com funcionário da CONTRATADA;

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

w
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8.9.5. demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo

do objeto da contratação; e

8.9.6. prever exigências que constituam intervenÉo indevida da Administração na

gestão intema da CONTRATADA.

8.10. Cientificar o órgão de representaÉo judicial da CONTRATANTE para adoção das

mêdidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaÉes pela CONTRATAOA;

8.1 1 . Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçÕes e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os rêquerimêntos

maniÍêstamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajustê.

8.11.1. A AdministraÉo terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do

protocolo do requerimento para decidir, admitida a pronogafro motivada, por igual

período.

8.12, Responder eventuais pêdidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financêiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de procêsso administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

CúUSULA NoNA- OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

91 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes
a sêguir dispostas:

Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo flscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.2

8.14. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

&
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ô2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e sêrviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou inconeSes rêsultantes da execução ou dos matêriais

empregados,

9.4 ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou têrceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a f scalizaÉo ou o acompanhamento da execu$o contratual

pela CONTRATANTE, que Íicará autorizada a dêscontar dos pagamentos dêvicíos

ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalizaSo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos

serviços, os seguintes documentos:

9.5.í. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidáo conjunta relativa âos tributos federais e à DÍvida Ativa da Uniâo;

9.5.3. certidôes quê comprovem a regularidade perantê as Fazendas Estadual e Municipal

ou Distrital do domicílio ou sêde da CONTRATADA;

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

o^ Responsabilizar-se pêlo cumprimento das obrigaÉes previstas êm Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou êquivalêntes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE

e náo poderá onerar o objeto do contrato;

9.5.4. Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e

W
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9.7. Comunicar ao fiscal do contrato tempestivamêntê, observada a urgência da situação,

qualquer ocorrência anormal ou acidênte que se vêrifique no local da execuÉo do

objeto contratual, náo ultrapassando o prazo dê 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinaÉo do CONTRATANTE, qualquer atividadê que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou quê ponha em risco a sêgurança

de pessoas ou bens de terceiros.

ôô ManteÍ durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es

assumidas, todas as condi@es exigidas para habilitaÉo na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preúdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos preústas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo Íiscal do contrato, com a IndicaÉo dos empregados que preencheram as

refendas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de

fatores futuros ê incertos, devendo complemêntálos, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatóío para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de2021i

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentês de âmbito fêdêral, estadual ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9. '15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

5v1/

9.16. Prestar os serviços dêntro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
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9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados,

em guantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obsêrvância às

recomendaçóes aceitas pela boa técnica, noÍrnas e lêgislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local

de execuÉo do objeto e nas melhores condi@es de segurança, higiêne ê disciplina;

9.'t9. Submeter pÍeviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍcaçôes do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclu§ve aquelas relativas à sêgurança

e à saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condiçôes degradantes de trabalho, jornadas

exaustivas, sêrvidão por dívida ou trabalhos Íorçados;

9.22. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do mênor de dezesseis anos de idade,

êxceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos de idade,

observada a legislaÉo pertinente;

9.23. Náo submeter a mênor de dezoito anos de idade à realizaÉo de trabalho notumo e

êm condiÉes perigosas e insalubres e à realizaÉo de atividades constantes na

Lista de Piores Formas de Trabalho lnfantil, aprovada pelo Decreto no 6.491, de 12

de junho de 2008;

9.25. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro grau, de dirigente do

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado Íunçáo na licitaçáo

ou que atue na ÍiscalizaÉo ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei no 14.í33, de2021;

", 3\L_.',

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho;
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9.26. Prestar todo esclarêcimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por

seus prêpostos, garantindo-lhes o a@sso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos rêlativos à execução do contrato;

9.27. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íerramêntas, e tudo o que

for necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.29. Fornecer equipamentos de proteÉo individual (EPl) e equipamentos de proteÉo

coletiva (EPC) quando for o caso;

9.31. Promover a organizaSo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los êÍicaz e eficientêmênte, de acordo com os documentos e especificações que

integram o Termo de Referência, no prazo determinado,

9.32. lnstruir seus êmpregados quanto à necêssidadê dê acatar as normas internas da

Administrafro,

9.33. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a sêrem dêsempenhadas,

alertando-os a náo executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste

sentido, a Íim de evitar desvio de função;

9.34. O prazo de garantia dos bens, somados os prazos de garantia legal e contratual, é

de, no mÍnimo, 12 (doze) mêses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,

contado a partir do pímeiro dia útil subsêquentê à data do recebimento definitivo do

objeto.

CúUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÔES PERTINENTES A LGPD

2

//

9.28. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instala@s em condiÉes
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no

trabalho;

9.30. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem c,omo aos documentos relativos à execução do contrato;

&
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10.1. AspartesdeverãocumpriraLei no13.709,dê20í8(LGPD),quantoatodososdados
pessoais a que tenham acesso em rczâo do @rtame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaÇão da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaÉo
expressa.

10.2. Os dados obtidos somênte podêráo ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipóteses

permitidas em Lêi.

10.4. A AdministraÉo deverá ser inÍormada no prazo dê 5 (cinco) dias úteis sobre todos

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,

incluindo aquêlas em que houver necessidade de guarda de documentafro para fins

de comprovação do cumprimento de obígaçoês legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigaÉes.

10.6. É dever do CONIRATAOO orientar e treinar seus empregados sobre os devêres,

requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores ê subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por

garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dêssa

cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuals pedidos de

comprovaçáo formul ados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável

justiÍicadamentê, quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para

cumprimento da LGPD, indusive quanto a eventual descarte rêalizado.

5L',
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10. 1 0. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com rêgistro individual rastreável de tratamentos

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou

abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desênvolvidos em Íormato interoperável, a

Íim de garantir a reutilizaÉo desses dados pêla AdministraÉo nas hipóteses

previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertrnêntes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridadê competente, em especial a

ANPD por meio de opinióes técnicas ou recomenda@es, editadas na forma da

LGPD.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUçÃO

1 1 .1 . Náo haverá exigênoa de garantia contatual da execução.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
c,oletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo
sem motivo justificado;

apresentar documêntação falsa ou prestar dedaração falsa durantê a
execuSo do contrato;

e)

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 10 do aíl. 26 da LGPD deveráo ser

comunicados à autoridade nacional.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infraçáo administrativa, nostermos da Lei no 14.13312021 , o contratado que:



ar \
ãqa .,3!-

=rri;;; 5
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

COORDENADORIA DE COÀTTRATAçÔES

0 praticar ato Íraudulento na exeqrção do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto cle 2013.

12.2. Seáo aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infra@es acima dêscritas as

seguintes sanÉes:

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não sê justificar a imposiÉo de penalidade mais grave;

ii)lmpedimento de lacitar e coÍ ratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alÍneas "b", "c' e "d" do subitem acima destê Contrato, sêmpre que não

se justificar a imposiçáo dê penalidade mais grave;

iii) Oêclaração de lnldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alineas "e", "f', "9" ê "h" do subitem acima deste Contrato,

bem como nas alineas "b", "C e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave.

iv)Multa:
(1) Moratória de 2olo (dois poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de '10 (dez) dias;

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a AdministraÉo a

promovêr a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento inêgular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

(2) Compensatória, para as inta@es descritas nas alínêas "e" e "h" do

subitem 12.1, de 5% a 1Oo/o do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na

alínea "d' do subitem 12.1, de 2Oo/o a 30o/o do valor do Contrato.

(4)Para infração descrita na alínea "b" do subitem '12.1, a multa será

de 10% a 2Oo/o do valor do Contrato.

(5)Para infraÉes descritas na alínea "d" do subitêm 12.1, a multa será

de 8% a 12o/o do valor do Contrato.

(6)Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa sêrá

de 3% a 5% do valordo Contrato, ressalvadas as infrações descritas nas

alÍneas "b" a "h" do subitem 'l 2. t .
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12.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigaÉo de reparação integral do dano causado ao Contratante.

í 2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentê

com a multa.

12.4.í.Antes da aplicaçâo da multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.

12.4.2.5e a multa aplicada e âs indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento evêntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da peÍda

desse valor, a diÍerença sêrá dêscontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinm) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14.1 33, de 2021 , paru as penalidades

de impedimento de licitar e crntratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implanta$o ou o aperfeiçoamento de programa de

conforme normas e orientaçóes dos órgãos de controle.

integridade,

12.7.Os atos previstos como infraÉes âdministrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou

em outras lêis de licitaÉês ê contratos da AdministraÉo Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, seráo apurados e julgados

12.6.Na aplicaÉo das san@es serão considerados:
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procêdimental e autoridade

competente deÍnidos na referida Lei.

í 2.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidêrada sempre quê

utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nêsse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relaÉo de coligaÉo ou controle, de fato ou dê dirêito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurÍdica prévia.

12.9. O Contretante deverá, no prazo máX mo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

clata de aplicaÉo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ele aplicadas, para fins cle publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal.

12.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e dedaraÉo de inidonêidadê

para licitar ou conlratar sáo passíveis cle reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no

14.133121 .

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes

dê multa administrativa e/ou indenizaÉes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÉes de ambas as partes, ainda

que isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

pronogada até a condusão o objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado para o contrato.



\

Eq- 5)5
/*,,

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
COORDENAOORIA DE CONTRATAÇÔES

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO:

13.3.1. Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe apliúveis as respêctivas sanSes
administrativas;

í 3.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
erntratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe oferece vantagem.

13.5. A extinÇão nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notiÍicação do contratado pêlo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) mesês de antecedência desse dia.

í3.6. Caso a notificaçáo da não-conünuidade do contrato de que trata este subitem ocona

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversáío, a extinção contratual oconerá

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.8. A alteração social ou a modificáÉo da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinÉo se não restringir sua capacidade de conduir o contrato.

13.9. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado Termo Aditivo para alteraÉo subjetiva.

13.10.O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:

13.10.1. do balanço dos eventos contratuais já cumpridor ou parcialmente cumpridos;

.7.

13.7. O contrato poderá sêr êxtinto antes de cumpridas as obrigaÉes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei no

14.13312021, bem como amigavelmente, assegurados o contÍaditório e a ampla

defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei.
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13.10.2. da relaÉo dos pagamentos já efêtuados e ainda devidos;

13.10.3. das indenizaÉes e multas.

13.1 1 . A extinção do contrato não configura óbice para o rêconhedmento do desêquilíbrio

econômico-financêiro, hipótese em que será concedida indênização por meio de

termo indenizatório.

13.12. O CONTRATANTE poderá ainda

13.12.'1. nos casos de obrigaçâo dê pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter

a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;

e

13.12.2.nos casos em quo houvor nêcêssidade de ressarcimonto de prêiuízos

causados à Administração, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o

14.133, de 2021, Íeter os eventuais créditos existentes em fâvor do

CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.13. O contrato também poderá ser êxtinto caso se constate que o contratado mantém

vínculo de naturêza técnica, comercial, econômica, financeira, Íabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agênte público que tenha

desempenhado Íunção na licitação ou atue na fiscalizaÉo ou na gestão do contrato,

ou que deles seja ónjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraSes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e
sêguintês da Lei no 14.133, de 2021 .

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

.>
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes podeÍão

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor iniqal atualizado do

contrato.

14.4. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo

nos casos de justiÍicada necessidade dê antecipaÉo dê seus efeitos, hipótese em

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

í4.5. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem sêr realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da

Lei no 14.í33, de2021 .

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - OOTAÇÂO ORÇAMENTÁRN

15.1. As despesas deconentes da prêsente contrataÉo correrão à conta de rêcursos

especíÍicos consignados no Orçamento Geral do Poder Legislativo do Município de

Rio Branco deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: Câmara Municipal de Rio Branco

Fonte de Recursos: 1500

Programa de Trabalho: 02.001 . 001 .0'l .03 í .0404.2001 .0000

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

15.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respecliva e liberaÉo dos créditos conespondentes,

mediante apostilamento.

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2021 , Ato da Mesa Oiretora no 0112023, demais normas

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.
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CÂMARA II,IUNICIPAL DE RIO BRANCO

COORDENÂDORIA DE CONTRATAçÔES

CúUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAçÃO

17.'1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional

de Contrataçóes Públicas (PNCP), naÍorma prevista no art. 94 da Lêi 14.133, de

2021, bem como no respectivo sÍtio oÍcial na lntemet, em atenção ao aft. 91 , aput,
da Lei n.o 14.'133, dê 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, dê 201 1, c/c art. 88,

§2o do ato da Mesa Diretora no í, de 7 dê março de 2023.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Branco para dirimir os litígios que decorÍerem

da execuçáo deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

Rio Branco - AC, 19 dê setembro de 2025

Ver. Joa Lira de Queiroz Ver. F e Sandri Schafer
CPF no 855.806.432-68

1o Secretário

gub
§@oar,ô BÉr-o datuan.n&

^!úp 
c^aaott oa totta^

o.r.r 19,1611025 r,:27:50-0,00
Yd,nas..ú nelr,r.üarln.lft .àí

VERDENET - PROVEDOR DE INTERNET LTDA
CNPJ/MF n" 07.601.386/0001 -36

Alrino Campos de Souza
CPF no 443.831 .422-49

Rêpresentante

CPF no682.411.512-68
Presidente - CMRB
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ILUSÍRÍSSIMO SR. EDUARDO OVíDIO BORGES DE VELLOSO VIANNA, E
DÁ oUTRAS PRoVIDÊNclAs.

A MESA DIRETORÂ DA CAMARA MUNICIPAL DE CRUZÊIRO DO SUL-
-ACRE, no uso de suas atÍibuiçóes legais e regimentais, aprovou no die l8 de
setembro de 2025, e ela promulga o segui e
DECRETO LEGISLATMO:
Art. 1" - Fica concedido o "Tílub de Cidadáo Cruzêirensê'âo llusHssimo Sr.
"EDUARDO OVÍDIO BORGES DE VELLOSO VIANNÀ'.
An. 2' - A honraria de que tIatâ o aílilo anteriú, sê.á confe.ida em Sessáo
Solene, â sêr convocâdã fulurâmenle pelo Presidentê da Câmara Municipal
de Cruzêiro do Sul.
Art 3'- As despesas deco.Íentes da exeolÉo deste Deoeto Legislativo coaÍeÍáo
po. conta das dotaÉes orçam€otárias própíias, suplementadas se hecÊs§ário.
Art. 4" - Est€ Dec.eto Legislaüvo entra em ügor na data de sra Êruicâção.
Íevog6das as disposi9óes êm ooitrárjo.
Sda das Sessó€s Ver€ádor Luiz Madelda Cqstá, em í9 de s€teínà.o de 2025.

Elte. de Quêiroz Nóbrêga
PÍBsidente
Gisliano Frêire RodÍiguês
1 

o Secretário

CAMARÂ MUNICIPAI- DE CRUZEIRO OO SUL

DECRETO LEGISLAÍIVO NO 36,/2025, DE 19 DE SETEMBRO 2025.
(PÍr''ôde Dec{eto Legislstivo no 002/2025 - (Autoí: vereadorAntônio Cosno
Br\ra Costa)

OISPÓE SOBRE A OUTORGA DE TÍÍIJLO DE CIOADÀ CRUZEIRENSE A
ILUSÍRíSSIMA SRA. REJANE HOLANOA DE \GLLOSO VIANNA, E DA OU.
TRAS PROVIDÊNClAS.

A MESA OIRETORA DA CAMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL.
-ACRE, ho úso de sras át ibuiçóes lêgais e regimentais, aprovou no di€ í8 de
sêtembm de 2025, e êla pÍomulga o sêguinlê
DECRETO LEGISLATIVO:
Aít.'1" - Fica concôdido o "Título de Cidadá Cruzdrense" a lluslÍr'ssims Sra.
"REJANÊ HOLÂNDA DE VELLOSO VI,ANNA'.
ArL 2' - A honraÍia de qúe trata o artigo anteÍioÍ, será dfeíids em Sesúo
Solene, a s6r corNocada futuramente pelo Presidente da Câmara Municipâl
de Cruzeir.o do Sul.
fuL 3'- As despesas decorÍentes dâ execrrçfu deste DecrEto Legislâlivo coíÍ€rão
por conta dss dotâçó€s orçaÍnenlárias pópíias, suplêÍnentadas se nê.cessário.
AÊ ,lo - Este OecÍeto Lêgislativo entra em ügor nâ datâ de sua puHicâção,
revogâdas âs disposiçóes em cofltráno.
Sala d6s Sêssóes Vereador Luiz Maciel da Cosla, êm í9 de seterÍbo de 2025.

Eltêr de Queiroz Nóbregâ
Presidente
Cril r Frearo Rodrigues
1" §/ctário

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

EXTRÂIO DO CONTRATO no 019/2025
PÍocêsso Adminislrativo n" 1 8526/2025
Oispehsa de Liciiação N' t012025
Partes: Câmara Municipal de Rio Branco e Verdenet - Provêdor dê lnte.ret
Ltda - EPP.
Objeto: Coitratação de eítlpresa para prestação de seíviço continuado de foÍ-
necimento de link dedicado de inlemet, visando atender as necessidades da
Càmara Municipalde Rio Branco.
Valor Mensal: R$ 2.820.75
Valor Anual: R$ 33.849,00
Vigência: 19/09/2025 a 19ngf2026
Oâtâ de Assihâturâ: 1 9/09/2025

Àssinam: Joabe Lira de Quêiroz - Presidente e Felipe Sândri Schafeí - lo Se-
cretário, pela Conhatante e Afino Campos de Souza (VeÍden€t - Provedor de
lntemet Ltdâ - EPP), peh Cont'atada.

Odginal assinado

CÂMARA MUN ICIPAL DE SENA MAI)UREIRA

rrroluçáo N'66, dr 06 dr JANEIRO dr 2026
"DISPô€ SOBRE A NOMEAÇÃO OE OESTOR € FISCAL OE CONTRATO E
oA ourRAs PRovroÊNcr{§'.
O PREEIDENTE DA CAMARA MUNICIPADE EENAMADUREIRÂ, NO Urc d'

suas atribuiçóes legais, consubstanciado nâ Lei h'14.'l
n8 Resobçáo n' 002 de 06 do fsvêrsiro dê 2024, no
previstas no Regimento lntemo desta Casa e na Lei

{úh o

ca ct

Sona Madweira do Estado do Acle; e
RESOLVE:
An. I o Designar os servidores ôbaixo indicados para,

<)
Fl. 38+

o nctê
hÉo vigente, atuarem curlo Gestor e Fiscal do o " 011

cel€brado entrB a Cámara Municipal do Sana Madureira e DE-
CORP LTDA (CNPJ 10.690.0 r 1/0001-02), o{iundo da hexjgibilidâde de Lici-
taÉo n" 0052024, quê lem Çomo otlieto a confêlaÉo de eínpresa quali-
ficáda ê sspecializada para prêstaçáo de sorviços tácflicos proíssiorais do
assessoria públicâ, de naturezá singulâ( incluindo diagnóstico dos pÍoblemâs
atuais da administraçáo em relaçáo à transpaénoia publica, capaotaÉo
dos servidores, disponiulizaçáo de Í€namenta de gestáo de contaido "site
govemamental' e serviço§ corelatos de manutenÉo píevenüva, co{retiva e
êvolutiva, suportê ê assislência técnicâ no portal institucional da Câmarâ de
Verêádorês de Sêna Madureira , assessoda completa parâ coletia, reüsão e
publicação de mateÍialerigido poÍlei, relatóric6 mensais de acoíÍrpanhamento
e implantação ds toda têcrdogis hêcossária para public€çáo constante das
informações obrigatóíias, cádsstro para processos sêlelivos simplillcâdos e
concursos públicos, entre oulros, para atehder a lei de acesso à inÍoImação
(hi 12-527t2011), a loi da transparàrcia (lc '13í/2009) e a loi de rBsponsabi-
lidsdê íiscal (lc 101m0), lei 13.460/17; além de atender as recomendações
e rosoluçóes emitidas pelo tribunâl de contas do Estado do AcÍe, Ministério
Público f€dorêl (MPF), Minislório Público Estadual (MPE) e ouhos, aíim de
manter a transparência e qualidade nas ôonstas pliblicâs, impactândo âssim
uma mêlhor agilidade nas aliüdad€s de6ta oasa. A ügência do contrato terá
início na data do sua assinabra (03/07/2024) I tármino no oxglrÍcio fnancsirc
vlgenle (31 11212024),. p.orrogado por meio do í' Aditivo até 31 .'l 2.2025.
GeÊtor do Contrato: ANTONIO RAIMUNDO MELONIA DE ANDRADE
Fiscal do Contrato: FRANCISCO DA SILVA MAIÂ
An. 2o Competê ao gêsto( o acompanhamento contrato, bem como, a aeâliz+.

çáo de todos os atos materiai6 ô dooJmentais nocsssádos ao atendirnsnto da
lcgislaçao ügent , devcndo:
| - Aco.npanhar a ent ega dG p,odulo6 €y'ou prestaÉo de serviço, atestândo
o í€Ebimento, bstn corno conÍ€.indo os documentos obÍigatóaios ê nêcessá-
rios, nos termos e limiles eslâbêlecidos pêlo Contrato Administrativo íirmado
pâra fins de inslruir a despesa pública;
ll - Acsuanhar a vigêmcia do in6bumanto mnt'atJ8l, â fim d6 pmcêder as dili-
gêffias adninisüativas de prDíogação, se possivel ê vantajGo íor, ou ao encer-
rameflto da cont"alaçao, de rnodo a garanür o atendinenlo do inteíesse público.
PARAGRAFO ÚNICO: O Oestor quB náo obsoryar as normas contidas no6ta
Resoluçáo e côussr danos de qualquer ordem âo Poder Públco em deconên-
cia do êxercício do ônus e ele incumbido, responderá pelos danos que cauaaL
Art. 30 Cdrpête ao fiscal à,rerficação da oor& ex€olçáo do otjeto contratual,
em s€4, aspecio quant'tativo ê qualitativo, bem como o atendimeito às noímas
r8guhrnentares adicávds ao otjeto contrâtado, d6vendo tscâlzar a ex€qJção,
lehando ao gestq do corírãto 6 incileites coírt'âtuais p€ra que tome as ttlo\/i-
dencias câbí\reis, além dâs dêmais atruiçoeÉ legais â eE inerêíÍ€§.
PARÁGRAFO ÚNICO: O fscâl que náo observsr as no.mas contidas nosta
ResoluÉo e causar dânos dê quâlquêr ordem ao Poder Público em deconên-
cia do exercício do ônus a ele incurr|bido, respondorá pelos danos que câusar.
AÍi. 4'Esta Rosoluçáo antía om vrgor nâ dals dê sua AiblicâÉo Íicando ün-
oJlad6 a vigência do Contrâto.
Registre€e;
Pubtque€€.
Salâ dâs SesÊões Adamor dss Mercês 06 dejaneiro de 2025.

CHARMES DA SILVA DINIZ
Presidente da CMSM

CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR GUIOMARD

PORTARTA 065i2025
Di6póe sob.e a conce€são de diá.ias a vereadores destê Poder Legislativo
Municipal.
O pÍesirente da Câmars Municipal de Senêdú Guiomaíd, vêÍeado{ Elvys Lênon
tlascimento de Arôúir, no uso de suas attbuições legais,
RESOLVE:
AÍf. 1" - CONCEDER às vereadoras abalxo rebcionadss o psgamento de
fieia diátia para qrstear despesas coíh almentaÉo e transpoíte, poÍ ocaeiáo
do deslocâmenlo ao municipio de Rio Branco-Ac, para participârem dê uma
reunião na Seselaria de Estado de Mulhe., no dla 'l'l/09/2025, com o obretlvo
dê obtor parcorias para que sojam roalizadas palostra§, at€ndimentos itindan-
tes, cursos proÍissionâlizântes ê cãmpanhâsdê consciêntizaçáo para I mulhar
do município dô Scnador Gulómrrd-Ac.
A,t. 2" Ort.ímlnâr so Sltor Flnanoalro drütr Podar Lrglalrtlvo, o pegrmlnto
dG mâia diáris, coÍÍoÍmc vllorcr óêmorulÍldo! no quâdro lbrho:
VEHÊAóOR (A) r1100/202õ (1/2 OrARn)
rÉYRYANA CONCETÇÃO 0E OLTVETBA. VEREADOR^ 260,00



































MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MATO GROSSO

CONTRATO Nº 18/2025

PROCESSO Nº 08661.014254/2025-08

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 18/2025 QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
D A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA
FEDERAL EM MATO GROSSO  E A EMPRESA TECNOLINK
SERVICOS BR LTDA.

CONTRATANTE
Órgão: SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MATO GROSSO
CNPJ/MF: 00.394.494/0115-02 Inscrição Estadual: Isento UG: 200120
Sigla/Nome resumido: SPRF/MT Ramo de Atividade: Segurança e Ordem Pública
Endereço: Rua Joaquim Murtinho, nº 1400 - Bairro Centro-Sul
Cidade: Cuiabá UF: MT CEP: 78.020-290
Telefone: (65) 3928-3018
Endereço Eletrônico: sad.mt@prf.gov.br / gab.mt@prf.gov.br
Nome do Responsável: KELLEN ARTHUR PREZA NOGUEIRA
Função: Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Mato
Grosso SIAPE: 1069829

Portaria de Nomeação: Portaria nº 2.274, de 24 de novembro de 2023, do Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, publicada na Seção 2, página 72, edição 224, do Diário Oficial da União do dia 27 de novembro de 2023.

 
CONTRATADA

Razão Social: TECNOLINK SERVICOS BR LTDA
Endereço: Avenida Senador Filinto Muller, Nº 1560 - Bairro Quibombo
Cidade: Cuiabá UF: MT CEP: 78.043-409
CNPJ: 60.390.627/0001-28 Telefone: (66) 99219-2078
E-mail: tecnolinkservices@gmail.com
Banco: BANCO COOPERATIVO SICOOB S.A Agência: 4349 Conta: 1.435.182-0
Representante da Empresa: JOSÉ LEONARDO SILVA VILELA
Cargo: Representante legal

 

As partes, acima identificadas, tendo em vista o que consta no Processo nº 08661.014254/2025-08  e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico SRP nº 90001/2025 da UASG 200232(Cópia Sei! nº 68336765), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de internet via satélite, por meio de redes de satélites de baixa
órbita (LEO), mediante o fornecimento de antenas satelitais móveis, em regime de comodato, com capacidade de download superior a 100
Mbps e upload superior a 10 Mbps, assegurando, no mínimo, 20 Mbps de download durante os deslocamentos, devidamente homologado
pela Anatel, visando atender às necessidades da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal em Mato Grosso (SPRF-MT), nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme detalhamento da tabela abaixo:

1.2. Objeto da contratação:
 

Ata de
Registro de

Preços
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTIDADE

DE ANTENAS

VALOR
MENSAL

UNITÁRIO
(POR

ANTENA)

VALOR
MENSAL

UNITÁRIO
(TOTAL)

QUANTIDADE
(MESES)

VALOR
TOTAL

Nota de
Empenho
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Pregão nº
90001/2025
UASG
200232
ATA DE
REGISTRO
01/2025

6

Contratação de
serviço de internet
via satélite, por
meio de redes de
satélites de baixa
órbita (LEO),
mediante o
fornecimento de
antenas satelitais
móveis, em regime
de comodato, com
capacidade de
download superior a
100 Mbps e upload
superior a 10 Mbps,
assegurando, no
mínimo, 20 Mbps
de download
durante os
deslocamentos,
devidamente
homologado pela
Anatel.

371145 40 1.150,00 R$ 46.000 12 R$
552.000,00 2025NE000164

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:   

1.3.1. O Termo de Referência;    

1.3.2. O Edital da Licitação;     

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;     

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

2.4.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.4.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente; 

2.4.5. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 

2.4.7. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.4.9. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.4.11. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.5. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.9. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.11. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), perfazendo o valor total de R$ 552.000,00
(quinhentos e cinquenta e dois mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1.  As regras acerca do reajuste dos preços contratados são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido,
total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:     

8.1.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação; e

8.1.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;      

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
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danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não
poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação.

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos
forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à
realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de
2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;

9.26. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.28. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindolhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;
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9.30. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.31. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for o caso;

9.32. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do contrato;

9.33. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATA DO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;

9.36. Realizar os serviços no seguinte endereço: SPRF - MT: Rua Joaquim Murtinho, nº 1400 - Bairro Centro-Sul, Cuiabá -
MT, CEP 78.020-290.

9.36.1. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 09h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, dias
úteis, para atendimento técnico presencial. O suporte remoto (eletrônico) será ofertado 24 horas por dia, 7 dias por semana,
conforme exigido na especificação técnica.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes
da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUB-OPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do
CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Contrato 18 (68575830)         SEI 08661.014254/2025-08 / pg. 5



13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3. Das indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser
executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos
do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO
decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ÓRGÃO: 30802 – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Descrição Código Denominação
Unidade Orçamentária 30107 Departamento de Polícia Rodoviária Federal
Programa de Trabalho 06122003220000001 Administração da unidade - Nacional
Natureza de despesa 33.90.40.13 - Comunicação de dados e redes em geral

PTRES 232987
Plano Interno SP99QS9UAPA

Fonte 1052000100
Nota de Empenho 2025NE000164

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Mato Grosso, Seção Judiciária de Cuiabá, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes,
juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA
 

KELLEN ARTHUR PREZA NOGUEIRA
Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Mato Grosso

 

JOSE LEONARDO SILVA VILELA
Representante legal

TESTEMUNHAS
 

MARCEL ADRIANO CUNHA AMARAL
Policial Rodoviário Federal - SIAPE 1515063

 

DANIELA DA CONCEIÇÃO SOUZA
Policial Rodoviário Federal - SIAPE 3486140

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE LEONARDO SILVA VILELA , Usuário Externo, em 25/09/2025, às 15:36, horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por KELLEN ARTHUR PREZA NOGUEIRA , Superintendente da Polícia Rodoviária Federal
em Mato Grosso, em 26/09/2025, às 12:41, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de
24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA DA CONCEIÇÃO SOUZA , Policial Rodoviário(a) Federal, em 26/09/2025, às
12:43, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, §
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MARCEL ADRIANO CUNHA AMARAL , Chefe da Seção de Administração , em
26/09/2025, às 13:46, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro
de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o código verificador 68575830 e o
código CRC ABD0C92C.

 

Referência: Processo nº 08661.014254/2025-08 SEI nº 68575830
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI - CAMPUS PICOS
Avenida Pedro Marques de Medeiros, S/N, Parque Industrial, PICOS / PI, CEP 64.605-500

Fone: (89) 3415-0900 Site: www.ifpi.edu.br ​​​​​​​

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 02/2024 QUEPRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 02/2024 QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)
INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS PICOS-PI E AINSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS PICOS-PI E A
EMPRESA FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA.EMPRESA FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS PICOSO INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS PICOS , com sede na Avenida Pedro Marques de
Medeiros, S/N, Bairro Pantanal, Picos-PI, CEP 64.605-500, inscrito no CNPJ sob o n.º
10.806.496/0005-72, UASG n.º 158356, representado pelo Reitor, Senhor Paulo Borges da
Cunha, nomeado pelo Decreto n. 16 de agosto de 2021 publicado em: 17 de agosto de
2021 no Diário Oficial da União, Edição: 155 | Seção: 2 | Página: 1.

CONTRATADA:CONTRATADA: A empresa FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDAFACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº 08.804.362/0001-47, com sede na Rua Alaor Prata, nº 23 Ed. Bandeirantes, Sala 604, 606
-Centro Uberaba-MG, CEP:38010-050, representada pelo Senhor Alex Alain Matos
Fachineli, portador do CPF nº 012.516.756-38.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo AdiMvo ao
Contrato de prestação de serviços comuns de acesso de Link dedicado de Internet
suplementar com IP fixo, instruído no processo 23177.000420/2024-55, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é:
1.1.1. PRORROGAR PRORROGAR o prazo da vigência do Contrato nº 02/2024, por 12 (doze) meses,
contemplando-se, nesta ocasião, o período de 15/04/2025 a 15/04/2026o período de 15/04/2025 a 15/04/2026 , nos termos do
arMgo 106 da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvado o(a) reajuste/repactuação de preços, sem
alteração do objeto contratado, fundamentada nos termos do art. 25, § 8º, I da Lei n.º
14.133, de 2021, na Cláusula Sétima do Contrato nº 02/2024.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
2.1. O valor mensal da contratação é de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais)R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais) , perfazendo
o valor anual de R$ 8.160,00 (oito mil, cento e sessenta reais)R$ 8.160,00 (oito mil, cento e sessenta reais) , conforme tabela abaixo:



PERÍODO DE 15/04/2025 A 15/04/2026PERÍODO DE 15/04/2025 A 15/04/2026

ItemItem Descrição do serviçoDescrição do serviço  Quant. Quant.
Val.Val.

Unit.R$Unit.R$
Val.Val.

Total R$Total R$

 06

Contratação de serviço conMnuado de link dedicado de
internet, para manter a conexão do IFPI/Picos por meio de
link suplementar (link diferente do uMlizado pela RNP), com
fornecimento mínimo de 2 (dois) endereços IPs navegáveis,
devendo apresentar índices de disponibilidade e
capacidade de transmissão com velocidade mínima de
100Mb, mediante aMvação de circuito de comunicação de
dados, fornecimento de equipamentos em regime de
comodato e suporte técnico.

12 680,00

VALOR TOTAL (R$)VALOR TOTAL (R$) 8.160,008.160,00

2.2. O valor acima é meramente esMmaMvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

3.    CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA3.    CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Gestão/Unidade:158356;
Fonte de Recursos:1000000000; 
Programa de Trabalho:12363501229940022;
Elemento de Despesa:339040;
Plano Interno: L20RLP0120N;
Nota de Empenho: 2025NE000014.

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.

4. CLÁUSULA QUARTA –  GARANTIA DE EXECUÇÃO4. CLÁUSULA QUARTA –  GARANTIA DE EXECUÇÃO
4.1. Conforme Cláusula Décima Primeira do Contrato original, não será exigida a garanMa
de execução contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - RATIFICAÇÃO5. CLÁUSULA QUINTA - RATIFICAÇÃO
5.1. Ficam manMdas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que
não contrariem o presente termo aditivo.

6. CLÁUSULA SEXTA – PUBLICAÇÃO6. CLÁUSULA SEXTA – PUBLICAÇÃO

6.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como no respecMvo síMo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133,
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº
7.724, de 2012.





Governo do Estado de Roraima
Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

CONTRATO 21/2025

O ESTADO DE RORAIMA, pessoa jurídica de direito público interno, C.N.P.J. sob o n° 84.012.012/0001-26, por
meio da SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - SEPLAN, situada a Rua Cel. Pinto, n° 267 - Bairro
Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo  Excelentíssimo  Senhor  Secretário  de Estado Adjunto  FÁBIO RODRIGUES
MARTINEZ, nomeado  pela Portaria 67/SEPLAN/GAB de 22 de março de 2022, inscrito(a) no C.P.F sob o n° 511.933.452-00,
doravante denominada  CONTRATANTE  e de outro lado a CLARO S.A,    inscrita  no CNPJ/MF sob o nº  40.432.544/0001-47,
localizada na  Rua Henri Dunant, 780,  Santo Amaro,  São Paulo, SP – Brasil,  doravante designado CONTRATADA, neste ato
representada  por  HERICK KELMER DE SOUZA ARAÚJO​, portador da Carteira de Identidade nº  123.319 SSP/RR  e do CPF
nº786.124.892-53,  residente e domiciliado na Cidade de Boa Vista-RR,  conforme atos constitutivos da empresa, doravante
denominada  CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada nos autos do Processo
n°16101.000415/2025.41, nos termos do Art. 72  e Art. 75, inciso II, da Lei n°. 14.133/2021, pelos termos da proposta vencedora, e
atendidas às cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de fornecimento de link de internet dedicado, com uma largura de
banda mínima de 500 Mbps, garantindo 100% de disponibilidade de banda (download e upload) por meio de conexão de fibra óptica,
com proteção contra ataques DDoS e fornecimento de IP público fixo, para atender a  Secretaria de Estado de Planejamento e
Orçamento, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Objeto da contratação:

 

Item Descrição Catser Unidade de
Medida Quantidade Valor

Unitário R$
Valor

Anual R$

01

Contratação de empresa especializada para
prestação de  serviço de fornecimento de link de
internet dedicado, com uma largura de banda
mínima de 500 Mbps, garantindo 100% de
disponibilidade de banda (download e upload)
por meio de conexão de fibra óptica, com
proteção contra ataques DDoS e fornecimento de
IP público fixo

26166 Mês 12 R$ 5.215,00 R$
62.580,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Aviso de Dispensa,
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5. 1. PREÇO
5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 5.215,07 (cinco mil duzentos e quinze reais e sete centavos), totalizando o custo estimado
anual de R$ 62.580,00 (sessenta e dois mil quinhentos e oitenta reais).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em Conta Corrente nº6014-3, Agência nº 3070-8, Banco do
Brasil, indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, de correção monetária.
 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o
valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
5.4.3.1. o prazo de validade;
5.4.3.2. a data da emissão;
5.4.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.4.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
5.4.3.5. o valor a pagar; e
5.4.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento, em 16/06/2025.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Estado de Roraima para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da
Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
8.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local prédio da Secretaria de Estado de Planejamento e
Orçamento de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 13h30, e excepcionalmente em casos de emergente necessidade, sendo ajustado junto
ao do fiscal de processo, que será designado pela SEPLAN.
8.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos
serviços.
8.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou
alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.
9.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a. der causa à inexecução parcial do contrato
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou
execução do contrato;
i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv. Multa: 1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias; 2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%
(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 3. compensatória de 0,5% (meio por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
§8º).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante; e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
13.1.1. Unidade Orçamentária: 16101
13.1.2. Fonte de Recursos: 1500.0000
13.1.3. Programa de Trabalho: 04.122.010.4510
13.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.40
13.1.5. Tipo: Global
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Cidade de Boa Vista/RR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
 

Boa Vista/RR, data constante no sistema.
 

CONTRATANTE

 
(Assinado Eletronicamente)

FÁBIO RODRIGUES MARTINEZ
Secretário de Estado Adjunto de Planejamento e Orçamento

 

 

CONTRATADA

(Assinado Eletronicamente)
HERICK KELMER DE SOUZA ARAÚJO​

Representante Legal - CLARO S/A
 

Orientação para a CONTRATANTE

Esta minuta de contrato não dispõe de campo para assinatura de
testemunhas porque "[…] o contrato assinado com a Administração e
regularmente publicado dispensa testemunhas e registro em cartório, pois,
como todo ato administrativo, traz em si a presunção de legitimidade e
vale contra terceiros desde a sua publicação." (MEIRELLES, 1996, p.
179).

 

Documento assinado eletronicamente por HERICK KELMER DE SOUZA ARAÚJO, Usuário Externo, em 04/07/2025, às 11:28,
conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Rodrigues Martinez, Secretário de Estado Adjunto de Planejamento e
Orçamento, em 04/07/2025, às 11:47, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 47810/2023 – TJ/MA
CONTRATO Nº 0036/2025 - TJ/MA
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90.012/2024 – TJ/MA
ARP N° 01/2025 – TJ/MA

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA TELESPÁZIO BRASIL S/A.

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, com sede na cidade de São Luís, Estado
do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, representado pelo seu
Presidente, o Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, inscrito no
CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG
777240/SSP-MA, doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a EMPRESA
TELESPÁZIO BRASIL S/A., CNPJ Nº 02.214.014.0001-33, sediada à Rua Avenida Rio
Branco, nº 1, SL 1607, centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20.090-003, Telefone: (021)
2141-3100, Email: igor.carvalho@external.telespazio.com, Site: www.telespazio.net.br,
neste ato representada pelo Sr. MARZIO LAURENTI, portador da Carteira de Identidade
nº V2220133 DPMA/RJ e CPF 054.546.247-60, doravante denominada CONTRATADA,
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 47.810/2023, e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico (SRP) nº 90.012/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviço de comunicação via satélite, visando prover a comunicação de
dados entre o Poder Judiciário do Maranhão e as localidades de difícil acesso, além de
prover alternativas para projetos como o da Justiça Itinerante, do Registro Cidadão e
reserva técnica para demandas específicas não previstas, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência anexo a este Contrato.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. Estudo Técnico Preliminar-ETP;
1.2.2. O Termo de Referência;
1.2.3. O Edital de Licitação;
1.2.4. A proposta apresentada pela CONTRATADA na licitação em epígrafe;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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1.3. As especificações técnicas do objeto estão detalhadas no ANEXO I do Termo de
Referência – Especificações detalhadas.
1.4. Descrição do Objeto

Item Descrição Und Quant
Valor
Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

01

Serviço de comunicação via satélite de órbita
terrestre baixa (LEO) da constelação Starlink,
plano Empresarial - Mobilidade Terrestre, com
dados ilimitados e priorização de 50 GB,
velocidades médias de download de 200
Mbps, upload de 20 Mbps, latência inferior a
100 ms, com fornecimento de antenas Alta
Performance e de todos os equipamentos
necessários à execução do serviço, além de
suporte técnico, gerenciamento e
manutenção, conforme Termo de Referência.

Und 07 3.561,62 598.352,16

VALOR TOTAL, no período de 24 meses, de R$ 598.352,16 (quinhentos e noventa e
oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais e dezesseis centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados
da assinatura do contrato, com eficacia a partir da publicação no PNCP, na forma do
106 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1. Os dispositivos deverão atender todas as especificações técnicas contidas no Termo
de Referência e deverão ser entregues no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda a
sexta-feira, exceto feriados, no Almoxarifado Central do Tribunal de Justiça do Maranhão,
localizado na Rua Viveiro de Castro, nº 257, Alemanha, São Luís/MA.
3.1.1. É de responsabilidade do CONTRATANTE direcioná-los às localidades de
utilização.
3.2. A CONTRATADA fornecerá o objeto em até 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da solicitação de fornecimento realizada pelo fiscal do contrato.
3.2.1. O objeto desta licitação será recebido:
a) Provisoriamente, pela Coordenadoria de Infraestrutura e Telecomunicações, para
efeito de verificação da conformidade dos produtos com as especificações do Termo de
Referência;

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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b) Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis pela Diretoria de Informática e
Automação, após o recebimento provisório, mediante termo de liquidação na nota
fiscal/fatura, após a verificação da qualidade dos equipamentos e aceitação pelo fiscal do
contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total para o objeto deste contrato é de 598.352,16 (quinhentos e noventa e
oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais e dezesseis centavos) , incluído no mesmo
todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 – Fundo Especial do Poder Judiciário;
FUNÇÃO: 02 – Judiciária;
SUBFUNÇÃO: 061 – Ação Judiciária;
PROGRAMA: 0543 – Prestação Jurisdicional;
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6003 - Ações de Tecnologia e Segurança da Informação e
Comunicação - FERJ;
NATUREZA DE DESPESA: 339040 - Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação.
6.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas
através da Nota de Empenho n° 2025NE000630 – FERJ, emitidas em 18/03/2025, à
conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula, disponível no seguinte
endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos
6.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DO
PODER JUDICIÁRIO – FERJ, CNPJ: 04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será mensal, de acordo com a nota fiscal de serviço emitida pela
empresa CONTRATADA em decorrência do serviço prestado no mês;
7.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da
CONTRATADA, por Ordem Bancária, no observando o disposto no Capítulo X da Lei
14.133/2021, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação,
cumpridos os seguintes requisitos:

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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7.2.1. Apresentação da nota fiscal/fatura de acordo com a legislação vigente à época
da emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de
regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade
relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
7.3. O pagamento somente será realizado após emissão do Termo de Recebimento
Definitivo dos equipamentos e serviços.
7.4. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido no contrato ou
com qualquer circunstância que desaconselha o pagamento será devolvida à
CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento, sendo a nova
contagem do prazo iniciada a partir da respectiva regularização.
7.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da
aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação, sendo que este fato não
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
7.7. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA,
os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇO
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da assinatura do contrato. Após o interregno de um ano, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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Consumidor Amplo – IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto,
pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual
acumulada, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
8.2. Os reajustes serão precedidos de solicitação do CONTRATADO.
8.3. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da
contratação mais vantajosa.
8.4. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA.
9.2. Efetuar o pagamento devido desde que cumpridas todas as formalidades e
exigências do contrato.
9.3. Exercer a fiscalização por servidores designados para esse fim.
9.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do contrato.
9.5. Documentar as ocorrências havidas e controlar os chamados realizados;
9.6. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA;
9.7. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
9.8. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para
execução dos do objeto do contrato.
9.9. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e
os treinamentos que se verificarem necessários.
9.10. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando
aplicável.

CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente.

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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10.2. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros
obrigatórios, seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros.
10.3. Observar as normas relativas à segurança da operação.
10.4. Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de
segurança e em medicina do trabalho, relativos aos trabalhadores sob o contrato,
responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria.
10.5. Comunicar ao CONTRATANTE, conforme o caso requeira, sobre fatos como obras
e/ou impedimentos temporários, que impliquem a alteração de itinerários e horários.
10.6. Substituir o equipamento, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de
reparos mecânicos, má conservação, condições de segurança, higiene ou limpeza.
10.7. Manter em serviço somente profissionais capacitados, portando crachás de
identificação individuais, do qual deverá constar o nome da CONTRATADA, nº de registro,
função e fotografia do empregado portador.
10.8. Providenciar treinamentos e reciclagens necessários para garantir a execução dos
trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados.
10.9. Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos
serviços.
10.10. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato.
10.11. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do contrato;
10.12. Ser responsável por reparar quaisquer danos diretamente causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do
contrato pelo CONTRATANTE.
10.13. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do contrato.
10.14. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e
no Termo de Referência.
10.15. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA
11.1. Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia válida pelo período de
vigência do contrato a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo.

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
6/12



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

11.2. A garantia de fábrica deverá abranger, no mínimo, as seguintes condições:
a) Reparo ou substituição dos equipamentos, sem ônus adicional, caso apresentem
defeitos de fabricação ou de funcionamento durante o período de garantia estabelecido;
b) Fornecimento de assistência técnica especializada;
c) Cobertura de pecas, componentes e mão de obra necessários para o reparo dos
equipamentos;
d) Cumprimento dos padrões de qualidade estabelecidos pelo fabricante para os
equipamentos e seus respectivos acessórios.
11.3. O Contratado será responsável por arcar com eventuais custos relacionados ao
serviço de garantia, incluindo despesas de frete, transporte, seguro e qualquer outro
encargo necessário para a realização dos serviços cobertos pela garantia.
11.4. Durante o período de garantia, o contratado deverá disponibilizar um canal de
atendimento dedicado, a fim de prestar suporte técnico e esclarecer quaisquer dúvidas ou
solicitações relacionadas aos equipamentos adquiridos.
11.5. O não cumprimento das condições de garantia estabelecidas nesta cláusula poderá
acarretar a aplicação de penalidades previstas no Contrato, além de outras medidas
legais cabíveis.

CLÁUSULA DOZE – GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TREZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto licitado, sujeitar-se-á o
licitante vencedor à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente.
13.2. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
13.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as
seguintes sanções:
13.3.1. Advertência por escrito;
13.3.2. Multa moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado, calculada
sobre o valor do contrato ou do empenho, até o máximo de 30% (trinta por cento), no
caso do licitante vencedor inobservar o prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia ou qualquer obrigação contratual, ou deixar de receber a Nota

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido
pela autoridade competente;
13.3.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual
sobrevier prejuízo para a Administração;
13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação;
13.4. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar
e de contratar com o poder público, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais;
13.5. A sanção de advertência de que trata o subitem
13.5.1. Poderá ser aplicada nos seguintes casos:
13.5.2. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou
defeitos observados no fornecimento;
13.5.3. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento ao
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
13.6. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito
existente.
13.7. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração
pública.
13.8. Caberá, ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia, tenha causado transtornos no fornecimento ao CONTRATANTE.
13.9 A penalidade estabelecida na cláusula 13.3.4, será da competência da Presidência
do TJMA ou por agente que receba esta delegação.

CLÁUSULA QUATORZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através de
Portaria específica.
14.2. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na RESOL –
GP n° 108/2024.

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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CLÁUSULA QUINZE – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
15.1. Por estarem inseridos nas especificações do objeto, os serviços de Garantia que se
utilizam de substituição de peças defeituosa nos equipamentos, podendo chegar até a
substituição completa do equipamento, a Contratada, como prática de sustentabilidade,
na execução dos serviços deverá ficar encarregada de promover o descarte adequado
dos equipamentos e demais materiais recolhidos, seguindo os preceitos da Lei nº
12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS
16.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal nº 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.
16.2. É vedada à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
16.3. A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou
transmitidos em decorrência do Contrato contra acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
16.4 Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase na
prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a
confidencialidade de todas as informações repassadas em decorrência da execução
contratual.
16.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
16.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto
administrativo celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.
16.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.
16.8. Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei
Federal nº 13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na
Resolução GP nº 13/2021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, A
CONTRATADA e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por
este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado
civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA DEZESSETE – DAANTICORRUPÇÃO
17.1. A Contratada declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na
legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade,
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos
valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA DEZOITO – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
18.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
18.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
18.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
18.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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18.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
18.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.4.3. Indenizações e multas.
18.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DEZENOVE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n.º 14.133/2021.
19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
19.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º
14.133/2021.

CLÁUSULA VINTE - DA VINCULAÇÃO
20.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.
20.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente
contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 47.810/2023–
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
PE 90.012/2024, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA e a
DECISÃO-GP nº 22712025.

CLÁUSULA VINTE E UM – CASOS OMISSOS
21.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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CLÁUSULA VINTE E DOIS - DA PUBLICAÇÃO
22.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, CAPUT, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.
22.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da
Transparência do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DO FORO
23.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento na
forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do TJMA
CONTRATANTE

Sr. MARZIO LAURENTI
Representante da Empresa

CONTRATADA

Referência: CTFORN Nº 0036/2025 (PE 90.012/2024 e ARP 1/2025).
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